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MUNARETTI, A S. Formação Continuada para Inclusão de Alunos com 
Transtorno do Espectro Autista: desafios e possibilidades. 2023. 132f. Dissertação 
(Mestrado em Ensino) – Programa de Pós-Graduação em Ensino, Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste, Foz do Iguaçu, 2023. 
 

RESUMO 
 
 
A necessária valorização das diferenças presentes no contexto escolar é fundamental 
para auxiliar no desenvolvimento de todos os alunos, particularmente daqueles com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). E a promoção de uma Educação Inclusiva e a 
capacitação dos educadores para a implementação da inclusão escolar nas rotinas 
das salas de aula têm uma influência decisiva nesse cenário. Assim, essa pesquisa 
visou compreender as percepções de professores no processo de inclusão escolar 
dos alunos com TEA e realizou uma formação continuada para esses docentes. 
Configurou-se, essencialmente, como um estudo qualitativo, de caráter exploratório-
descritivo, empregando técnicas da observação participante. A coleta de dados 
envolveu questionários encaminhados a professores dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental focando em práticas inclusivas para alunos com TEA. Além disso, foi 
implementado um programa de educação continuada, incluindo neste um curso de 
extensão e uma consultoria colaborativa, com o objetivo de fornecer conhecimento 
teórico e prático sobre o TEA. Para a pesquisa utilizou-se, na etapa da consultoria 
colaborativa, uma Escala de Autoeficácia do Professor de Alunos com Autismo para 
verificar a autoavaliação dos docentes. Os resultados foram analisados com suporte 
na estrutura da Análise Textual Discursiva (ATD). Esses resultados evidenciam que 
os docentes enfrentam uma série de desafios diários em sua prática educacional e 
frequentemente expressam a necessidade de formação para todos os profissionais 
envolvidos, com entendimento comum sobre a relevância do conhecimento acerca do 
autismo e suas aplicações para Educação Inclusiva. 
 
Palavras-chave: Autismo; Consultoria Colaborativa; Educação Inclusiva; Formação 
de Professores; Anos Iniciais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

MUNARETTI, A. S. Continuing education for the inclusion of students with 
autism spectrum disorder: challenges and possibilities. 2023. 132f. Dissertation 
(Master's in Teaching) - Graduate Program in Teaching, Western Paraná State 
University – Unioeste, Foz do Iguaçu, 2023.  
 

ABSTRACT 
 
 
The necessary appreciation of the diversity present in the school context is 
fundamental to helping the development of all students, particularly those with autism 
spectrum disorder (ASD). And the promotion of Inclusive Education and the training of 
educators to implement inclusion in classroom routines have a decisive influence on 
this scenario. Therefore, this research aimed to understand the perceptions of teachers 
in the process of school inclusion of students with ASD and carried out continuing 
training for these teachers. It was a qualitative, exploratory-descriptive study, using 
participant observation techniques. Data collection involved questionnaires sent to 
elementary school teachers, focusing on inclusive practices for students with ASD. In 
addition, a continuing education program was implemented, including an extension 
course and collaborative consultancy, with the aim of providing theoretical and 
practical knowledge about ASD. In the collaborative consultancy stage, the research 
used a Self-Efficacy Scale for Teachers of Students with Autism to verify the teachers' 
self-assessment. The results were analyzed using the Textual Discourse Analysis 
(TDA) framework. The results show that teachers face a series of daily challenges in 
their educational practice and often express the need for training for all the 
professionals involved, with a common understanding of the relevance of knowledge 
about autism and its applications for Inclusive Education. 
 
Keywords: Autism; Collaborative Consultation; Inclusive Education; Teacher Training; 
Elementary Years. 
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1 INTRODUÇÃO 
A inclusão escolar de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um 

tema relevante e vem ganhando mais atenção no momento. Profissionais da área da 

saúde e educação dedicam-se a promover a inclusão dos alunos no contexto escolar 

e garantir o desenvolvimento e o aprendizado de todos. Até porque, a inclusão, não é 

apenas uma questão de direitos e justiça social, mas, também, uma oportunidade para 

a qualificação da educação e a promoção da igualdade humana (Brasil, 2015).  

A inclusão escolar de alunos é um tema relevante para a educação e a saúde, 

sendo que a minha formação em Terapia Ocupacional permitiu a construção de uma 

visão abrangente das necessidades e potencialidades dessa população, destacando 

a relevância da educação para a criança em seu contexto ocupacional. Assim, a minha 

trajetória profissional contribuiu muito para a especialização e o aprofundamento no 

TEA (ou Autismo), incidindo sobre este tema o meu principal interesse na atualidade.  

Além do mais, minha formação em Pedagogia e a atuação no Ensino Superior 

despertaram o desejo em propiciar uma intervenção interdisciplinar com os docentes 

das escolas regulares para contribuir com diferentes saberes e práticas reflexivas, 

visando novas perspectivas sobre os processos de inclusão. Nesse sentido, a 

formação em TO e a atuação com pessoas com deficiência trouxeram-me diversas 

oportunidades para conhecer as necessidades dessa população.  

A escola é um espaço formidável para o desenvolvimento social, emocional e 

cognitivo para as crianças, e o convívio com diferentes pessoas, além do acesso às 

atividades pedagógicas, pode auxiliar todos os alunos a desenvolverem habilidades 

sociais e emocionais, como a capacidade de comunicação e socialização, que são 

extremamente relevantes para alunos com TEA. No entanto, a permanência desses 

alunos na escola por longos períodos também pode representar um desafio, tanto 

para as crianças quanto aos profissionais da educação.  

Por isso, é essencial a capacitação e a compreensão das necessidades 

específicas desses alunos, criando um ambiente de aprendizagem cada vez mais 

inclusivo e acolhedor. Destacando que a educação se mostra como um fator 

determinante para o desenvolvimento das crianças com TEA, sendo os professores 

peças chave para o futuro desses alunos. Nesse contexto, identificar a perspectiva 

dos docentes é fundamental na busca de aprimoramento da prática pedagógica e 

garantia que os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade.  



 

 

11 

A inclusão é um desafio para muitos profissionais da educação, porém, a 

interação entre profissionais da saúde e da educação pode ser uma maneira de 

potencializar as vivências dessas crianças e contribuir diretamente para o seu 

desenvolvimento. Diante disso, a intervenção interdisciplinar proposta pode ser um 

caminho promissor para aprimorar as práticas pedagógicas e, consequentemente, 

promover uma educação mais inclusiva. As crianças com TEA podem enriquecer a 

experiência educacional de todos envolvidos, por incitarem a formação do ambiente 

escolar bem mais acolhedor e inclusivo, além de fomentar o respeito às diferenças. 

Portanto, é importante que a inclusão das pessoas com deficiência seja abordada 

como oportunidade de aprimoramento da educação, impactando na sociedade. 

A Educação Inclusiva é uma proposta que vem sendo difundida no Brasil há 

algumas décadas, mas só a partir da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) ela melhor se propagou. Essa 

aponta à construção de políticas públicas para repensar a organização das escolas, 

conceituando a Educação Especial (EE) e define como seu público pessoas com 

deficiência, podendo ser auditiva, visual, mental, motora, física, múltipla e, ainda, 

superdotação. 

No Brasil, tanto em âmbito federal quanto estadual, existem iniciativas para 

garantir os direitos da pessoa com deficiência, procurando propiciar os atendimentos 

necessários e a educação para promover seu desenvolvimento (Prause, 2020). A 

escola, além de ser um espaço para todos, é um local onde todos participam e todos 

aprendem. Portanto, existe uma grande responsabilidade na política de práticas 

inclusivas, e aos educadores cabe a tarefa de encontrar caminhos, alternativas e 

possibilidades para analisar, compreender e aplicar intervenções pedagógicas 

eficazes na concepção de uma Educação Inclusiva. 

A existência de uma formação docente, partindo das situações educacionais 

complexas, auxilia na elaboração de alternativas para mudança no contexto em que 

se produz a educação, buscando a conexão dos conhecimentos prévios docentes e a 

atualização no processo de inovação-formação-prática, e assim, é preciso partir do 

fazer docente para melhorar a teoria e a prática educativa (Imbérnon, 2010). 

Considerando a preocupação com os alunos com diagnóstico de TEA e a  

prevalência crescente da presença nas salas de aulas regulares, os profissionais da 

educação precisam de direção, conhecimentos práticos e técnicos para contribuir no 

desenvolvimento desses alunos, diante dos desafios comportamentais vivenciados no 
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cotidiano escolar. Assim, compreende-se que uma escola que almeja acolher e 

atender as diferenças precisa contar com educadores bem-preparados e disponíveis 

para a construção da inclusão no cotidiano em sala de aula.  

Além disso, uma formação docente que não tenha como princípio a inclusão 

educacional pode levar os profissionais a não se sentirem seguros para o exercício 

de práticas educativas inclusivas. E, tanto professores quanto os demais educadores 

que formam a equipe pedagógica, são partes ativas no processo de intervenção que 

buscam uma escola que atenda as diferenças, garantindo, nestes termos, que todos 

aprendam e participem na comunidade, respeitando e valorizando as diferenças. 

Dessa maneira, notam-se diferentes iniciativas para garantir os direitos das 

pessoas com deficiência e promover a inclusão escolar, mas, ainda, há muito a ser 

feito nesse sentido. É fundamental que os educadores estejam preparados para lidar 

com os desafios que surgem no contexto escolar e se sintam seguros para exercer 

práticas docentes inclusivas. Para tanto, é preciso que haja sempre uma formação 

continuada que permita aos docentes atualizar seus conhecimentos e desenvolver 

habilidades e estratégias eficazes para a inclusão de alunos com TEA. 

Além disso, o processo de inclusão escolar de alunos diagnosticados com TEA 

é permeado por ações diversas e abrangentes, e neste contexto, em particular, 

surgiram os seguintes questionamentos: - Qual a percepção dos docentes sobre o 

processo de inclusão de alunos com TEA nos anos iniciais do Ensino Fundamental? 

E, - Uma formação continuada para professores pode contribuir para o aumento do 

senso de autoeficácia desses profissionais? 

Assim, este estudo investigativo teve como objetivo fundamental compreender 

a percepção dos professores que trabalham com TEA sobre o processo de inclusão 

escolar dos alunos, a fim de realizar uma formação continuada para estes docentes. 

Os objetivos específicos, então, foram: - Investigar os processos vivenciados pelos 

docentes na inclusão de alunos com TEA; - Realizar uma formação continuada, por 

meio de um curso e uma consultoria colaborativa; e, - Verificar os indicadores do 

senso de autoeficácia docente na atuação junto a alunos com TEA. 

A presente dissertação é composta por seis capítulos que foram estruturados 

de forma a fornecer uma visão ampla e completa sobre o tema de estudo proposto. 

Inicialmente, o primeiro capítulo, esta Introdução, apresenta considerações iniciais 

sobre a motivação e a escolha da pesquisa, indicando o problema e os objetivos 

estabelecidos. É neste capítulo que são apresentados os principais desígnios da 
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pesquisa, os questionamentos centrais que foram investigados e a importância do 

tema para a sociedade.  

No segundo capítulo, de Fundamentação Teórica, são expostas as bases 

teóricas e metodológicas que sustentaram a pesquisa. Neste capítulo são abordados 

temas bem relevantes, como o Transtorno do Espectro Autista (TEA), a Educação 

Inclusiva e Políticas Educacionais para alunos com TEA, a Formação Continuada de 

Professores para Inclusão de alunos com TEA e a Consultoria Colaborativa como 

facilitadora da Inclusão de alunos com TEA. O objetivo é fornecer ao leitor uma base 

adequada de conhecimentos teóricos sobre o tema, permitindo uma compreensão 

mais profunda dos resultados da pesquisa. 

No terceiro capítulo, nomeado Caminhos Metodológicos, são detalhados os 

procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa. Neste capítulo são descritas as 

características da pesquisa, os participantes, os instrumentos e técnicas de coleta de 

dados, bem como se deu a análise dos dados. A partir da leitura deste capítulo, o leitor 

poderá compreender de forma mais precisa como a pesquisa foi desenvolvida e como 

os resultados foram obtidos. 

O quarto capítulo, na Discussão e Resultados, como o próprio nome diz, este 

apresenta os resultados da pesquisa e análises realizadas, incluindo o questionário 1, 

os resultados do curso de extensão e a realização da consultoria colaborativa, e os 

resultados do processo de intervenção, a partir da avaliação de autoeficácia.  

No quinto capítulo, de Considerações Finais, são apresentadas as reflexões, 

conclusões e os encaminhamentos da pesquisa. É neste capítulo que o leitor poderá 

compreender de forma ampla os resultados da pesquisa e como eles podem ser 

utilizados aprimorar a prática educativa e ampliar o conhecimento sobre o tema para 

promover a inclusão escolar de alunos com TEA. 

Espera-se que os resultados desta pesquisa possam trazer contribuições sig-

nificativas para a compreensão da inclusão escolar de alunos com TEA e para a pro-

moção e valorização de práticas didático-pedagógicas inclusivas, principalmente à for-

mação continuada aos educadores. Portanto, convido o leitor a acompanhar os resul-

tados desta pesquisa, a fim de compreendermos juntos como professores dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental percebem a inclusão escolar. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
 

Em 1943, Leo Kanner publicou um artigo descrevendo pela primeira vez o au-

tismo infantil como um novo transtorno. Ele observou um padrão incomum de com-

portamento antes de 30 (trinta) meses de vida, em um grupo de crianças, chamando-

o de “autismo infantil precoce”. Na época, os critérios essenciais para o diagnóstico 

eram o distanciamento social e as rotinas elaboradas e repetitivas, as crianças apre-

sentavam inabilidade no relacionamento interpessoal, atraso na aquisição da fala e 

insistência obsessiva na manutenção da rotina. Além disso, havia preocupação em 

manter tudo igual, habilidades cognitivas adequadas, preferência por objetos em vez 

de pessoas, linguagem incomum, repetição da fala com respostas literais, entre outras 

características. 

Embora se discutisse sobre o autismo há mais de 60 (sessenta) anos, seu re-

conhecimento como condição distinta de outros transtornos, como a esquizofrenia in-

fantil ou o retardo mental, foi evoluindo gradualmente, sobretudo a partir da década 

de 1980 (Whitman, 2019). Estudos epidemiológicos posteriores mostraram que o au-

tismo não é uma condição única e nem isolada que ocorre em crianças com desen-

volvimento normal, mas sim, que está intimamente ligado a uma variedade de trans-

tornos do desenvolvimento (Wing, 1996). 

O TEA é um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado pelo prejuízo 

na interação social, nas habilidades de comunicação verbal e não verbal, comporta-

mentos estereotipados e interesses restritos. Segundo Araújo et al. (2019), apesar do 

TEA apresentar-se nos primeiros anos de vida, sua trajetória inicial não é homogênea, 

e em algumas crianças os comportamentos são aparentes logo após o nascimento, 

contudo, geralmente, os sinais são identificados entre os 12 (doze) e 24 (vinte e qua-

tro) meses de vida. 
Existe uma máxima no mundo do autismo que diz que, se você conheceu 
uma criança com autismo, você conheceu uma criança com autismo. Embora 
os critérios diagnósticos sejam suficientemente claros, um vasto espectro de 
diferentes desafios e habilidades se enquadra nesses critérios. Por exemplo, 
cada criança com TEA apresenta déficits sociais de alguma forma, mas seu 
aspecto é muito diferente de criança para criança (Bernier; Dawson; Nigg, 
2021, p. 142, grifo nosso). 
 

O termo “espectro” refere-se a amplitude dos sintomas, habilidades e níveis de 

déficits que as crianças podem apresentar, sendo assim, algumas desenvolvem bom 
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nível de funcionalidade, enquanto outras são severamente comprometidas. Os sinto-

mas variam de comprometimento leve a completamente incapaz de interagir ou se 

comunicar. Usualmente, os pais são os primeiros a perceber as dificuldades de de-

senvolvimento, sobretudo relacionadas aos déficits de socialização, problemas com-

portamentais, de atraso na fala e na linguagem (Stichter; Riley-Tillman; Jimerson, 

2016). 

O autismo foi originalmente reconhecido como uma entidade diagnóstica inde-

pendente na terceira edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Men-

tais (DSM-III), em 1980, sob o nome de “Autismo Infantil”. Em 1994, com o lançamento 

do DSM-IV, o autismo e seus subtipos (Síndrome de Asperger, Transtorno Invasivo 

do Desenvolvimento não Especificado, Síndrome de Rett e Transtorno Desintegrativo 

da Infância) foram reunidos em uma única categoria diagnóstica (APA, 2013; APA, 

1995). 

Uma edição mais atual do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM-V), lançada em 2013, mudou a concepção do autismo como uma série 

de distúrbios independentes, eliminando as subcategorias e criando um único Trans-

torno do Espectro Autista para simplificar o diagnóstico clínico (APA, 2013). 

O DSM-V propõe critérios para o TEA, com os sintomas agrupados em duas 

áreas principais: déficits na comunicação social e interação social, e restrição de com-

portamentos e interesses, com a presença de comportamentos repetitivos. A gravi-

dade dos prejuízos observados na comunicação social e nos interesses restritos é 

agora utilizada para definir os grupos que requerem sistemas de suporte leve, subs-

tancial ou muito substancial (nível I, II e III). No entanto, esses níveis não especificam 

o perfil individual de habilidades ou uma hierarquia de objetivos de tratamento, embora 

correspondam aos tipos de apoio necessários (Buffle; Naranjo, 2021). 

A nova edição da Classificação Internacional de Doenças (CID-11) substitui a 

versão anterior, a CID-10. Diferentemente da CID-10, baseada na literatura dos anos 

1980, a CID-11 incorpora descobertas atuais, possuindo o mesmo agrupamento de 

sintomas que o DSM-V, mas não propõe uma classificação descritiva de gravidade. 

Em vez disso, reconhece a variabilidade do espectro de funcionamento intelectual e 

linguístico e classifica com base na presença ou ausência de deficiência intelectual ou 

linguagem falada (Buffle; Naranjo, 2021). 

O processo diagnóstico consiste no rastreamento e na triagem inicial para iden-

tificar possíveis comportamentos, seguida de uma análise do histórico clínico e 
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comportamental da criança, além de serem realizadas entrevistas com os pais, fami-

liares e professores, e observações diretas do comportamento em ambientes clínicos 

e naturais. Dessa forma, o diagnóstico requer a participação de diversos profissionais 

especializados, incluindo psicólogos, psiquiatras, fonoaudiólogos, terapeutas ocupa-

cionais, entre outros, sendo essencial que seja feito por profissional experiente e ca-

pacitado na área, pois é necessário realizar uma avaliação criteriosa (Whitman, 2019) 

Durante o processo de diagnóstico, são recomendados, se necessário, a apli-

cação de testes específicos e escalas diagnósticas para auxiliar na identificação de 

comportamentos e avaliar as habilidades cognitivas e sociais da criança, dentre elas 

a avaliação neuropsicológica é uma etapa relevante do processo. Depois de concluída 

as avaliações, os especialistas apresentam uma hipótese diagnóstica que pode ser 

confirmada posteriormente, por um neurologista ou psiquiatra, de acordo com os cri-

térios do DSM-V. 
Os últimos avanços provenientes das pesquisas que buscavam aclarar o dis-
túrbio trouxeram a possibilidade da precisão e precocidade do diagnóstico. 
Conforme se descortinam as gêneses desse campo controvertido de estudos, 
mais rápido e precisamente ele é diagnosticado, o que traz maior clareza di-
ante dos frequentes relatos de casos de autismo nas famílias e nas escolas. 
É bem provável que, em nosso convívio, sempre existiram muitas pessoas 
com autismo, mas sem o diagnóstico (Cunha, 2020, p. 184). 
 

Até a década de 1980, era surpreendente que o TEA não pudesse ser diagnos-

ticado com confiança antes do final da idade pré-escolar, isso devido à falta de conhe-

cimento sobre as primeiras manifestações do transtorno, as quais variam dependendo 

do nível de desenvolvimento e da idade cronológica do indivíduo. Embora possa surgir 

nos primeiros meses de vida, os sintomas geralmente se tornam mais evidentes por 

volta dos três anos de idade, incluindo limitações na comunicação não verbal, ausên-

cia de expressões gestuais, dificuldade em olhar para o rosto das pessoas, falta de 

comportamento imitativo e resposta quando chamadas pelo nome, falta de interesse 

em jogos sociais e falta de entusiasmo ao interagir com outras pessoas, sendo que as 

crianças diagnosticadas posteriormente com autismo, geralmente, demonstram afeto 

limitado e preferem brincar sozinhas (Cunha, 2012; Whitman, 2019). 

Segundo Whitman (2019), as pessoas com TEA apresentam uma grande di-

versidade de deficiências em interação social, atividades e interesses, bem como pa-

drões de comportamento repetitivos e restritos. No entanto, é importante ressaltar que 

indivíduos também podem apresentar outras deficiências sensoriais, motoras e emo-

cionais, que não são necessariamente parte dos critérios diagnósticos para o 
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transtorno. Além disso, existem diferenças significativas nas características e nos sin-

tomas exibidos em cada indivíduo, mesmo que estes compartilhem as principais ca-

racterísticas diagnósticas, pois existe uma relação dinâmica entre os sintomas em di-

ferentes áreas, afetando uns aos outros. 

Ainda, não há uma definição clara sobre a causa do TEA, mas, acredita-se que 

seja uma combinação de fatores genéticos e ambientais. Algumas pesquisas com gê-

meos idênticos e fraternos mostraram que a taxa de concordância é maior entre os 

primeiros, o que sugere um componente genético bem significativo na causa do trans-

torno (Figueiredo et al., 2022).  

A genética é um fator importante, porém, não é o único, pois ao menos mil 

genes e eventos genéticos podem estar envolvidos no transtorno. Além disso, há evi-

dências de que os déficits principais do transtorno são causados por diferentes cami-

nhos distintos, que envolvem sistemas biológicos, genética e ambiente (Bernier; Daw-

son; Nigg, 2021). Aliás,  
[...] em um nível, o autismo é um transtorno com base biológica, pelo menos 
parcialmente genético, que afeta o desenvolvimento do cérebro e o funciona-
mento em um nível anatômico e neurofisiológico. Em outro nível, o autismo é 
um composto dinâmico dos processos psicológicos e comportamentais, que 
são afetados por fatores biológicos e ambientais. Uma teoria abrangente deve 
descrever a interface desses processos (biológicos, psicológicos e compor-
tamentais); isto é, explicar a sintomatologia diversificada associada com o 
transtorno e integrar o que sabemos em termos biológicos e psicológicos so-
bre os sintomas em um quadro conceitual coerente (Whitman, 2019, p. 176). 
 

A partir de estudos epidemiológicos realizados nas últimas cinco décadas, é 

possível observar um aumento na prevalência do autismo em todo o mundo. Esse 

aumento pode ser explicado por fatores como uma maior conscientização acerca do 

transtorno, a ampliação dos critérios diagnósticos, o uso de ferramentas de diagnós-

tico mais precisas e uma melhor notificação dos casos (WHO, 2013). Em 2021, esti-

mava-se que afetava cerca de uma em 59 (cinquenta e nove) crianças nos Estados 

Unidos, o que representa aproximadamente 1,5% da população infantil. Caso uma 

família possua um filho com TEA, as chances de que o próximo filho seja diagnosti-

cado com o transtorno aumentam para cerca de um em cinco, ou seja, em 20% (Ber-

nier; Dawson; Nigg, 2021).  

Conforme os dados do Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2010), 2.611.530 indivíduos possuem deficiência intelectual, na qual pode estar inclu-

ído o TEA. Os dados específicos sobre o TEA foram incluídos após a sanção da Lei 

13.861/19, obrigando então o IBGE a inserir perguntas no Censo de 2020. 
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Conjuntamente, o Censo escolar 2021 aponta que o percentual de matrículas de alu-

nos de 04 (quatro) a 17 (dezessete) anos para alunos deficientes incluídos em classes 

regulares vem aumentando gradativamente, passando de 90,8%, em 2017, para 

93,5%, em 2021 (Brasil, 2022). 
O cálculo de estimativa de prevalência do TEA por 10.000 nascimentos, rea-
lizado segundo a população de cada município respondente, indicou no es-
tado do Rio Grande do Sul prevalência de 3,31/10.000, no estado de Santa 
Catarina 3,94/10.000 e no estado do Paraná 4,32/10.000), com uma estima-
tiva de prevalência no total da Região Sul do Brasil de 3,85/10.000 (Beck, 
2017, p. 26). 

 
Nas últimas duas décadas, estudos têm demonstrado que o TEA apresenta 

uma grande diversidade de manifestações e comorbidades, o que afeta o tipo de tra-

tamento e apoio necessários. Cerca de 70% dos casos estão associados à deficiência 

intelectual, em que aproximadamente 15% das crianças não apresentam linguagem 

verbal, e cerca de metade das crianças apresenta Transtorno do Déficit de Atenção 

com Hiperatividade (TDAH). Além disso, cerca de 95% dos casos apresentam altera-

ções sensoriais de hipersensibilidade ou hipoatividade. É relevante destacar que para 

alguns indivíduos essas comorbidades podem agravar ou modificar as dificuldades 

existentes ao longo do tempo (fombonne, 2003). 

Nos anos recentes, houve avanços significativos nas investigações sobre o 

TEA, levando a uma melhor compreensão da sociedade e profissionais, bem como o 

desenvolvimento de novas terapias e abordagens de tratamento. Atualmente, a inter-

venção em crianças é realizada principalmente pela terapia comportamental, terapia 

ocupacional, fonoaudiologia e medicamentos. É fundamental frisar que cada indivíduo 

é único e pode apresentar necessidades distintas, assim, a intervenção irá se modifi-

car de acordo com a idade, sintomas e demandas individuais (Whitman, 2019). 

Destaca-se que a intervenção precoce é de extrema importância, pois tem um 

impacto significativo no desenvolvimento e na qualidade de vida das pessoas com 

TEA. Conforme salienta Cunha (2012, p. 20), “o diagnóstico precoce é o primeiro 

grande instrumento da educação. O que torna o papel docente fundamental, pois é na 

idade escolar, quando se intensifica a interação social das crianças, que é possível 

perceber com maior clareza singularidades comportamentais.” De fato,  
Se uma criança com autismo recebe atenção e estimulação desde cedo, po-
derá ser um adulto autossuficiente e capaz de estabelecer relações sociais 
dentro das condições que seu quadro lhe permite, com maior ou menor de-
sempenho para as habilidades adaptativas. Para essa afirmação a resposta 
será depende, pois esse desenvolvimento para uma vida autônoma irá de-
pender de uma infinidade de fatores que devem ser qualificados ainda na 
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infância, especialmente pelos investimentos familiares e serviços de interven-
ção. Por esse motivo, é comum falarmos do autismo sempre na infância, pois 
sua vida adulta irá depender do que fizermos por ela na sua fase inicial de 
desenvolvimento (Stravogiannis, 2021, p. 368). 
 

Para satisfazer as demandas individuais e aprimorar a qualidade de vida, é 

crucial adotar uma abordagem holística que leve em consideração a acessibilidade e 

as adaptações necessárias para aprimorar o desempenho e a participação, e isso 

requer uma abordagem interdisciplinar e colaborativa que envolva diversos setores, 

como saúde, educação, trabalho, moradia e assistência social. É fundamental ainda 

elaborar materiais de treinamento, formação e programas baseados em evidências e 

estratégias centradas em habilidades para fortalecer as habilidades de cuidado das 

crianças com TEA (WHO, 2013). 

Vale frisar que cada criança é única em necessidades e habilidades, portanto, 

oferecer adaptações e estímulos necessários são de suma relevância. A Educação 

Inclusiva na prática contribui para esse papel ao considerar estratégias pedagógicas 

adaptadas, ambientes acolhedores e com suporte de profissionais bem capacitados, 

proporcionando assim oportunidades para que essas crianças possam desenvolver 

plenamente suas potencialidades (Silva; Damázio, 2019). 
 
2.2 Educação inclusiva e políticas educacionais para alunos com TEA 
 

Durante décadas, a escola foi vista como um espaço para manter uma ordem 

social, o que resultou na exclusão de muitos alunos marginalizados. Mesmo com a 

obrigatoriedade da educação, muitos fatores sociais, intelectuais, raciais e sexuais 

impediram que eles tivessem acesso ao aprendizado. Hoje, a inclusão se tornou uma 

preocupação importante na educação, e embora haja progresso, é necessário que a 

sociedade participe ativamente para garantir que todos tenham acesso aos seus 

direitos (Capellini; Fonseca, 2017). 

Nos últimos anos, a Educação Inclusiva se tornou um tema relevante e tem 

gerado um movimento crescente em direção a uma escola que seja acessível e 

inclusiva para todos. Essa mudança envolve uma ação política que incita estados e 

municípios a assumirem a responsabilidade de desenvolver práticas que promovam a 

inclusão e o cumprimento dos compromissos pelo país (Silva et al., 2020). 

Essa mudança na educação está alinhada com as transformações sociais em 

curso, que enfatizam a necessidade de inclusão e a convivência com as 
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singulariedades, um movimento que representa uma descentralização da Educação 

Especial, na qual a responsabilidade não é apenas do sistema educacional 

especializado, mas, também, de todas as escolas. Esse modelo de inclusão oferece 

oportunidades de aprendizado para todos os alunos, independentemente de suas 

condições (Capellini; Fonseca, 2017). 
Os debates acerca da educação para a diversidade tornam-se cada vez mais 
intensos, a partir dos quais têm sido recorrentes a urgência de mudanças, 
tanto no âmbito das políticas quanto das práticas pedagógicas para que se 
oportunize de fato a educação para todos, a qual adota uma prática que 
compreenda o desenvolvimento do sujeito numa dimensão histórica, social e 
cultural que atenda as suas peculiaridades e respeite as diferenças o que o 
induzirá ao desenvolvimento acadêmico (Capellini; Fonseca, 2017, p. 
112). 
 

A inclusão como direito fundamental e incondicional tem exigido uma revisão e 

a “reconstrução” da escola, questionando suas bases conceituais e práticas. Agora, 

reconhecemos que cada aluno é único e merece ter acesso a oportunidades de 

aprendizado adequadas às suas habilidades e necessidades individuais. Para isso, é 

necessário criar um ambiente que acolha a singularidade de cada aluno, enquanto se 

promovem valores como igualdade, respeito e valorização das diferenças. A 

reconstrução da escola requer nisto uma abordagem educacional mais ampla e 

diversificada, fornecendo suporte e adaptações personalizadas para que cada aluno 

possa desenvolver todo o seu potencial, sem barreiras físicas, culturais ou sociais 

(Lanuti; Mantoan, 2021). 

A Educação Inclusiva tem evoluído gradualmente, porém, existem diversas 

lacunas a serem solucionadas e modificações necessárias para a implementação da 

inclusão efetiva. As escolas que não possuem os recursos e suportes necessários 

para atender às necessidades desses alunos, sendo necessário que haja uma 

construção para mudança de mentalidade em relação à singularidade dos alunos, pois 

todos possuem suas capacidades para vivenciar a educação (Malacrida; Moreira, 

2009). 

É fundamental reconhecer a importância de um ambiente escolar que valorize 

as diferenças e ofereça oportunidades iguais de aprendizado para todos (Costa; 

Zanata; Capellini, 2018). Com efeito,  
A partir do século XIX, as pessoas com deficiência passaram a ser 
reconhecidas. Isso se deu por meio de várias manifestações de setores 
importantes da sociedade, enfatizando a área médica e educacional, que 
começaram a observar que pessoas consideradas incapazes de aprender 
poderiam desenvolver grandes habilidades. Muitas dificuldades foram 
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enfrentadas para que fossem criadas condições educacionais para pessoas 
com deficiência (Silva; Damázio, 2019, p. 351). 
 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9394/96, é 

considerada uma lei fundamental para a educação brasileira, porque estabelece as 

bases e diretrizes para o ensino em todo o país, e a implementação de suas 

disposições é crucial para proporcionar uma educação de qualidade que atenda às 

necessidades dos estudantes e contribua para o seu desenvolvimento integral. A 

legislação estabelece a necessidade de oferecer um atendimento educacional 

especializado (AEE) gratuito aos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, preferencialmente na rede 

regular de ensino (Brasil, 1996, s/p). 

A LDBEN determinou, conjuntamente, que a formação dos professores deve 

contemplar a Educação Especial, para que possam atuar na inclusão escolar. É 

fundamental que os profissionais da educação estejam capacitados para oferecer um 

AEE de qualidade, que inclua a adaptação de materiais didáticos e a utilização de 

recursos pedagógicos e tecnológicos. No artigo 59, inciso I, que trata da Educação 

Especial, determina que os sistemas de ensino devem garantir aos alunos com 

desenvolvimento atípico “currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 

organização específicos para atender às suas necessidades” (Brasil, 1996, s/p). 

Em 1994, a Declaração de Salamanca - Princípios, Políticas e Práticas em 

Educação Especial foi proclamada na Conferência Mundial de Educação Especial. A 

Declaração foi um marco histórico na luta pela inclusão educacional e social, 

enfatizando a importância de reconhecer as diferenças e promover práticas 

educacionais inclusivas e equitativas. A inclusão passou a ser vista como um processo 

dinâmico que requer mudanças na cultura, nas políticas e nas práticas educacionais 

para garantir que todos os alunos possam participar plenamente do ambiente escolar 

e desenvolver todo o seu potencial (Breitenbach; Honnef; Costas, 2016). 

A colaboração entre os sistemas educacionais regulares e os serviços de EE 

foi reconhecida como essencial para atender às necessidades específicas dos alunos 

sem restringir sua participação no ambiente escolar regular. 
Antes, essas pessoas eram habilitadas ou reabilitadas para fazerem todas as 
coisas que as demais, sendo que por meio da integração social passavam a 
conviver conosco em sociedade. Agora, na inclusão social, as iniciativas são 
nossas. Somos nós que estamos nos preparando, criando caminhos e 
permitindo que elas venham conviver conosco. Por esse motivo, cada vez 
mais vemos crianças e pessoas com deficiência em nossas escolas, nos 
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espaços de lazer e em todos os lugares da vida diária (Figueira, 2017, p. 183). 
 

A principal mudança trazida pela Política Nacional de Educação Especial 

(Brasil, 2008) e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) foi 

a substituição da perspectiva segregada de escolarização pela perspectiva inclusiva. 

Essa nova concepção preconizou que os alunos com necessidades educacionais 

especiais (NEE) devem frequentar escolas regulares e contar com os recursos e 

apoios necessários para seu desenvolvimento pleno.  

Conjuntamente, o Plano Nacional de Educação, estabelecido pela Lei nº 10.172 

(Brasil, 2001), trouxe metas e estratégias para a promoção da inclusão educacional 

em todas as etapas e modalidades de ensino. Entre elas, destacam-se a ampliação 

do acesso à Educação Inclusiva, a formação de professores para atuar com alunos 

com NEE, a oferta de recursos e tecnologias assistivas e a garantia da acessibilidade 

nas escolas.   

Segundo Malacrida e Moreira (2009), a proposta da nova política profere as 

instituições que atendem alunos com NEE possuírem serviços de atendimento 

complementar à escolarização ou realizar assessoria aos profissionais da educação 

básica nacional. O contíguo movimento pela inclusão, identificação de entraves na 

educação e procura de meios para solucioná-las, repercute junto às ações das 

escolas que estão se transformando, adotando diferentes alternativas pedagógicas 

para melhorar o processo de ensino e aprendizagem de todos os alunos. 

Em 2000, foi criado o Programa de Educação Inclusiva, que tinha como objetivo 

promover a inclusão de alunos com deficiência na rede regular de ensino, por meio 

da formação de professores e da adequação dos espaços físicos das escolas. Em 

2001, foi promulgada a Lei nº 10.172/01, que estabeleceu o Plano Nacional de 

Educação para o decênio 2001-2010, e incluiu a Educação Especial como uma 

modalidade de ensino (Brasil, 2001).  

O documento Estratégias para a Educação de Alunos com Necessidades 

Educacionais Especiais (Aranha, 2003) ressalta que as NEE não se limitam apenas a 

alunos com deficiências, mas, também, a alunos com dificuldades de aprendizagem 

decorrentes de diversos fatores.  
As ações governamentais, incontestavelmente, ampliaram o ingresso de edu-
candos com autismo em classes comuns após o advento da política de 2008. 
Dados do Censo Escolar do Ministério da Educação, por exemplo, indicam 
que, em 2006, havia 2.204 alunos com esse diagnóstico inseridos em escolas 
regulares; em 2012, esse número aumentou para 25.624. Neste cenário, é 
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imprescindível avaliar os aspectos qualitativos desse acesso (Nunes; Aze-
vedo; Schmidt, 2013, p. 559). 
 

Em 2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) 

foi promulgada para estabelecer normas que visam à promoção da inclusão social e 

escolar das pessoas com deficiência, reconhecendo a Educação Inclusiva como um 

direito fundamental. Essa lei estabelece a necessidade de adaptação de espaços, 

recursos pedagógicos e materiais didáticos para as necessidades específicas dos 

estudantes com deficiência, além de prever a oferta de atendimento educacional 

especializado gratuito e a capacitação dos profissionais da educação para o 

atendimento das demandas da Educação Inclusiva. 

Em perspectivas futuras, destacamos o compromisso do Brasil com a Agenda 

2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), na qual é evidenciada sua adesão 

aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), os quais estabelecem metas 

para promover uma Educação Inclusiva e de qualidade a todos, independentemente 

de sua condição social, cultural ou econômica. A implementação desses objetivos é 

crucial para garantir uma educação de qualidade e que seja acessível a todos, em 

consonância com os princípios da Educação Inclusiva. Para alcançar esse objetivo, é 

necessário um comprometimento conjunto do governo, instituições educacionais e da 

sociedade civil (ONU, 2015) 

Entre as metas estabelecidas pelos ODS para a promoção da Educação 

Inclusiva, destacam-se a ampliação do acesso à educação para todos, incluindo 

grupos marginalizados e pessoas com deficiência, a promoção da equidade na 

educação e a melhoria da qualidade do ensino. A Agenda 2030 também propõe a 

valorização dos professores e a oferta de formação continuada, visando capacitá-los 

para atender às necessidades dos alunos (ONU, 2015) 

Em síntese, o Brasil possui diversos acordos internacionais que visam garantir 

o direito à educação para todos, além de ter incorporado a perspectiva da Educação 

Inclusiva em sua legislação e na política educacional. Essas iniciativas podem ser 

observadas em diversos documentos, tais como a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Brasil, 1996), as Diretrizes Nacionais para Educação Especial na 

Educação Básica (Brasil, 2001), a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 

2015), dentre outros. Tais marcos, legais e políticos, têm como objetivo garantir que 
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todos os estudantes tenham acesso a uma educação de qualidade, 

independentemente de suas diferenças individuais, e promover a inclusão escolar de 

forma mais efetiva. 

A política de Inclusão Escolar no Brasil conflita com as leis educacionais, pois 

temos no Brasil uma educação padronizada, um currículo escolar com diretrizes 

uniformes e métodos de avaliação padrão que buscam nivelar todos os alunos, 

independentemente de suas necessidades individuais. Essa condição não oferece a 

flexibilidade necessária para que os estudantes aprendam nos seus próprios ritmos, 

independentemente de terem ou não alguma deficiência (Figueira, 2017). É 

importante reconhecer que a mera existência de leis de inclusão não é suficiente, 

sendo necessário, também, cobrança pelos direitos e que as leis sejam efetivamente 

implementadas e respeitadas pelos entes sociais. Além disso, é preciso promover 

uma mudança estrutural significativa para que realmente ocorra a inclusão de todos. 

A educação é um caminho relevante para a construção social, intelectual e 

afetiva, sendo a escola encarregada de promover a inclusão das pessoas com 

deficiência, utilizando por base as práticas pedagógicas e o respeito à diversidade 

(Sant'ana; Santos, 2016). A escola deve ser inclusiva e democrática para atender às 

necessidades de todos os alunos, no entanto, a política de inclusão escolar enfrenta 

desafios devido ao currículo padronizado e métodos de avaliação limitantes para os 

alunos com deficiência.  

Para superar esses desafios é necessária uma nova abordagem, oferecendo 

recursos e apoio para ajudar os alunos a superar suas dificuldades e aprender em seu 

próprio ritmo (Figueira, 2017). Além disso,  
A inclusão escolar nos ensina, a cada dia, que a aprendizagem do que nos 
falta sobrevém aos encontros com o outro, que não conseguimos desvendar; 
ela é essencialmente ativa e mobilizadora, pois o confronto com a alteridade, 
que nos deixa perplexos, constitui o momento ideal de aprender o novo, 
impulsionado pela incerteza, pela dúvida, pelo desejo de enfrentar o 
desconhecido (Lanutti; Mantoan, 2021, p. 63). 
 

A efetivação de uma escola inclusiva depende sobretudo das ações coletivas 

que envolvem uma reformulação completa do ambiente escolar, incluindo o espaço 

físico, a dinâmica em sala de aula, o currículo da escola e os métodos de avaliação. 

Certamente, uma educação de qualidade deve levar em consideração as diferenças 

individuais e sociais dos alunos. Isso significa que a escola precisa ser capaz de 

reconhecer e valorizar as múltiplas formas de aprendizagem e de expressão cultural 
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dos alunos, promovendo um ambiente acolhedor e inclusivo para todos (Capellini; 

Fonseca, 2017). 

Segundo Figueira (2017), então, são necessárias estratégias metodológicas e 

medidas pedagógicas que vão ao encontro das necessidades de cada aluno, bem 

como a criação de um ambiente inclusivo que permita a participação de todos. A 

colaboração entre os profissionais da escola é fundamental para garantir uma 

convivência harmoniosa e coletiva, sendo isso também essencial para o processo de 

ensino e aprendizagem. 

É importante ressaltar que a promoção de uma Educação Inclusiva não é um 

processo fácil ou rápido. Requer uma mudança profunda na cultura escolar e na 

mentalidade de todos os envolvidos no processo educativo. No entanto, é uma tarefa 

urgente e necessária para a formação de cidadãos críticos, capazes de lidar com as 

diferenças e de construir uma sociedade mais justa e solidária (Capellini; Fonseca, 

2017). 

De acordo com Lanuti e Mantoan (2021), a escola é uma grande responsável 

pelo desenvolvimento cognitivo, afetivo, intelectual e social dos indivíduos, além de 

ser um ambiente de encontro com pessoas diferentes de nós. Esse encontro nos 

obriga a buscar o bem comum e rever nossas concepções. A inclusão escolar só é 

possível em um espaço laico, democrático, justo e solidário. Porém, a escola regular 

precisa passar por mudanças para se tornar mais acolhedora, e por isso é 

fundamental direcionar esforços para transformá-la em um ambiente inclusivo. É 

relevante, assim, a adoção de uma postura pedagógica que promova o 

desenvolvimento integral do aluno, incentivando sua capacidade crítica e criativa 

(Capellini; Fonseca, 2017). 

A ideia de que a escola especial é o melhor ambiente para a educação de 

pessoas com deficiência contradiz as evidências científicas discutidas na literatura 

internacional e nacional. De fato, se por um lado, a convivência com a diferença é 

essencial para ampliar as possibilidades de desenvolvimento humano em distintos 

ambientes, por outro lado, existem pessoas com comprometimentos graves que 

precisam de atendimento individualizado, mas isso não significa que elas devam ser 

isoladas em escolas especiais (Silva et al., 2020). 

A Educação Especial não deve ser vista apenas como uma modalidade de 

ensino, com técnicas e recursos especializados, mas, também, como uma área de 

conhecimento científico interdisciplinar. Ela engloba mais do que apenas escolas e 
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classes especiais, como muitas vezes é retratada, tanto no discurso escolar quanto 

no científico. É uma área de pesquisa interdisciplinar e uma modalidade colaborativa 

que complementa a Educação Básica e a Educação Superior (Figueira, 2017). 
A escola inclusiva é aquela em que os professores praticam o acolhimento 
incondicional de todos os alunos, sempre olhando-os como indivíduos que 
escapam de uma compreensão plena. É essa escola que buscamos e que 
está sendo construída no Brasil, apesar das dificuldades e incertezas naturais 
dos processos de mudança tão decisivos e vigorosos como a inclusão escolar 
(Lanuti; Mantoan, 2021, p. 64). 

 
Os professores que trabalham ou pretendem trabalhar a inclusão devem 

acreditar que todos os alunos com deficiência são capazes e podem desenvolver suas 

potencialidades. Eles precisam entender que a falta de experiência em relação à 

deficiência pode limitar sua capacidade de reconhecer as habilidades dos alunos. 

Portanto, é importante que as relações entre professores e alunos sejam baseadas 

na transparência e no respeito, criando uma escola verdadeiramente inclusiva e plural 

(Figueira, 2017). 

O papel dos professores é fundamental na implementação de ajustes na prática 

pedagógica e adaptações curriculares que permitam a inclusão de todos os alunos. 

Tanto os professores da sala comum quanto da Educação Especial devem colaborar 

na criação de estratégias que atendam às necessidades educacionais individuais de 

cada aluno. É importante que a escola busque continuamente melhores condições 

para a implementação da inclusão escolar, tanto em âmbito político quanto econômico 

e social (Costa; Zanata; Capellini, 2018). 

A escola deve promover a formação continuada de seus professores, 

garantindo que estes estejam preparados para atender às demandas de uma 

Educação Inclusiva e equitativa. Também é importante estabelecer parcerias com as 

famílias e a comunidade, a fim de fortalecer a participação social na construção de 

uma escola mais democrática e igualitária (Capellini; Fonseca, 2017). 

A partir da Lei Federal n° 12.764, em 27 de dezembro de 2012 (Lei Berenice 

Piana), foi instituída a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista, sendo que as pessoas com TEA puderam ter seus 

direitos garantidos como qualquer outro sujeito com deficiência. No seu Artigo 1º é 

descrito que: “A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com 

deficiência, para todos os efeitos legais” (Brasil, 2012). Que se cumpra a lei. 

Assim, os alunos com TEA possuem o direito legal da inclusão em escolas 

regulares, acompanhante especializado, atendimento educacional especializado, 
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acessibilidade física e pedagógica, bem como a capacitação dos profissionais para 

poderem garantir seu direito da inclusão eficiente (Sant'ana; Santos, 2016). 
Diante dos estudos analisados constatou-se que a presença de alunos com 
autismo, em escolas regulares, aumentou de forma expressiva, após a popu-
larização do paradigma da inclusão e, consequente, extinção das escolas es-
peciais. Sobre este aspecto é importante destacar que a inclusão não precisa 
ser compreendida como uma dicotomia entre inclusão/exclusão, classes es-
peciais ou salas regulares (Nunes; Azevedo; Schmidt, 2013, p. 567). 
 

A Lei Berenice Piana, em seu Art. 2°, descreve diretrizes da Política Nacional 

de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA que auxiliam no direcionamento da 

prática inclusiva, e da qual ressaltam dois incisos relevantes para embasamentos na 

execução desse projeto: “[...] a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das 

políticas e no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista”  e “[...] o 

incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no atendimento 

à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis” (Brasil, 

2012). A partir dessa lei há a obrigatoriedade da inclusão na escola regular de alunos 

com TEA, apresentando desde sua vigência a necessidade de buscar em conjunto 

com todas as esferas sociais a realização desses direitos.  

A Lei n. 18.419 de 2015, no Estado do Paraná, tem como objetivo garantir a 

inclusão e participação social plena das pessoas com TEA, por meio de medidas de 

proteção e combate à discriminação, e acesso a serviços de saúde, educação, 

trabalho e segurança. A lei estabelece a inclusão escolar de pessoas com TEA no 

sistema de ensino do estado, fornecendo os recursos e serviços necessários para 

atender às suas necessidades educacionais. Além disso, a lei prevê a formação de 

professores e profissionais da educação, bem como a adaptação curricular e do 

ambiente escolar para garantir sua inclusão (Paraná, 2015). 

Nesse sentido, 
[...] é preciso compromisso do professor e de toda a equipe escolar para que 
a lei não fique somente no papel de modo que haja efetivação de práticas 
pedagógicas inclusivas a favor do aprendizado destas crianças, pois embora 
exista o aparato legal para a inserção de crianças com TEA; sem o apoio 
necessário, estará se fazendo uma ‘falsa’ inclusão. As especificidades das 
crianças precisam ser contempladas, respeitadas, valorizadas e 
disponibilizadas as adequações e os recursos necessários a favor da 
aprendizagem da criança (Costa; Zanata; Capellini, 2018, p. 307). 
 

Apesar da política de Educação Especial esteja tecendo caminhos para a 

escolarização inclusiva de alunos, ainda há muita controvérsia e debate em torno do 

melhor modelo a ser adotado. Especificamente em relação à inclusão de alunos com 
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TEA, os desafios são ainda maiores devido às manifestações comportamentais que 

podem afetar seu processo de aprendizagem, e aos demais. A escolarização requer 

um planejamento cuidadoso e individualizado, que leve em consideração as 

necessidades específicas de cada aluno. Um dos principais desafios para a inclusão 

de alunos é a compreensão das suas características e necessidades, sendo 

fundamental para garantir a igualdade de oportunidades e o desenvolvimento pleno 

dessas crianças (Oliveira; Paula, 2018). 

A inclusão escolar de alunos com autismo ainda é um grande desafio devido à 

concepção segregadora ou integracionista da educação. Para mudar essa realidade, 

é fundamental uma mudança na concepção dos currículos escolares, a formação 

continuada de professores e a compreensão do perfil de cada criança. É urgente a 

necessidade de um olhar diferenciado sobre o TEA e de adequações pedagógicas 

para contribuir com seu desenvolvimento e aprendizado (Silva; Damázio, 2019). 

Dentro de um grupo de alunos é possível encontrar diversas singularidades, 

com realidades familiares, culturais, sociais e pessoais, fazendo com que cada sujeito 

tenha um aprendizado único, algo que precisa ser reconhecido. Em face das 

especificidades inerentes ao TEA, as práticas inclusivas envolvem diversas variáveis 

como experiência, formação, características dos professores, nível de suporte dos 

alunos, participação das famílias e as características únicas de cada criança. 
A escola democrática não apenas deve estar permanentemente aberta à re-
alidade contextual de seus alunos, para melhor compreendê-los, para melhor 
exercer sua atividade docente, mas também disposta a aprender de suas re-
lações com o contexto concreto. Daí, a necessidade de, professando-se de-
mocrática, ser realmente humilde para poder reconhecer-se aprendendo [...] 
(Freire, 1997, p. 67). 
 

O processo também pode ser considerado um meio de estimulação para a 

criança com TEA, pois amplia o seu contexto de interações sociais, auxiliando no seu 

desenvolvimento. Segundo Favoretto e Lamônica (2014), as pesquisas indicam que 

as estratégias diferenciadas utilizadas pelos professores favorecem a aprendizagem 

dos alunos. Ao mesmo tempo, existem indicadores que referem ser pouca a 

participação desses alunos nas aulas e a limitação na evolução da aprendizagem e 

interação entre os colegas (Weizenmann; Pezzi; Zanon, 2020). 

Conforme destacado por Lanuti e Mantoan (2021), a escolarização de alunos 

com deficiência, altas habilidades e TEA, no Brasil, é marcada por uma história de 

lutas empreendidas por famílias, professores, alunos e demais atores sociais 
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envolvidos na educação. Essas lutas foram fundamentais para consolidar a 

compreensão de que a escola comum é o lugar de todos, independentemente de suas 

características individuais.  

O sucesso ou o fracasso da inclusão de alunos com TEA está diretamente 

ligado às condições e adequações realizadas na escola, e é fundamental capacitar 

toda a equipe escolar, o que exige uma abordagem colaborativa que envolva todos os 

envolvidos: família, professores, equipe escolar e terapeutas; para que seja possível 

contemplar as potencialidades e necessidades de cada aluno. Toda equipe escolar 

deve ser capacitada para lidar e compreender, e a colaboração é essencial para criar 

um ambiente inclusivo e seguro para o aluno se desenvolver plenamente (Costa; 

Zanata; Capellini, 2018).  
Esse aluno deve estar motivado para aprender, entendendo o seu papel ativo 
no processo, sendo ele alguém que chega à escola cheio de anseios, dúvidas 
e a estima, algumas vezes, prejudicada, inserido num contexto, tentando 
entender as relações presentes no mesmo. O professor, por sua vez, deve 
conscientizá-lo de que pode ajudá-lo, mas que o seu envolvimento com a 
aquisição de novos repertórios é fator importante para que o processo 
educacional tenha êxito (Figueira, 2017, p. 48). 
 

A inclusão escolar é viável e algumas das mudanças necessárias incluem: 

planejar e desenvolver um ensino que não se baseie na ideia de homogeneização da 

aprendizagem, avaliar o desempenho de cada aluno com base em metas individuais 

e não em comparações, promover ações colaborativas entre escola, família e 

profissionais de saúde, e repensar a formação docente, frequentemente deslocada da 

realidade (Lanuti; Mantoan, 2021). A inclusão escolar é muito mais do que transferir 

conteúdos para os alunos com deficiência, é também promover naturalmente a 

interação social entre eles e o desenvolvimento global, como um sistema de 

cooperação e convivência entre todos (Figueira, 2017). 

A Educação Inclusiva envolve a reestruturação do currículo e da organização 

da sala de aula. Assim, é necessária a realização de estudos brasileiros com dados 

empíricos que abordem a inclusão escolar desses alunos sob a perspectiva dos pais 

e professores, utilizando amostras robustas e metodologias mais complexas para 

contribuir para elaboração de políticas públicas eficazes (Oliveira; Paula, 2012). 

A inclusão é base fundamental para construir uma sociedade mais igualitária, 

onde todos, independentemente de suas habilidades ou características, tenham 

acesso a uma educação de qualidade. Nesse contexto, a formação do profissional de 

maneira que os capacite a atender às necessidades diversificadas de seus alunos é 
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essencial, sendo pela formação continuada que os docentes podem aprimorar suas 

habilidades, promover a empatia e desenvolver estratégias eficazes para garantir o 

sucesso educacional de todos os alunos. 

 

2.3 Formação continuada de professores para inclusão de alunos com TEA  
 

A formação continuada de professores possibilita e facilita o compartilhamento 

de evidências, informações e buscar soluções mediante a colaboração, fornecendo 

ao docente um papel de protagonista da ação, com corresponsabilização para o 

progresso na instituição educacional e a realização de projetos práticos de mudança 

(Imbérnon, 2010). A capacitação de profissionais é central para a efetivação dos 

direitos das pessoas com TEA, assim, a formação continuada de docentes deve 

voltar-se para essa demanda, promovendo profissionais para executar ações 

pedagógicas que sejam realmente inclusivas (Sant'ana; Santos, 2016). 

Um dos pilares da política pública de educação no Brasil é a educação continu-

ada, que abrange todos os níveis da Educação Básica, e é um meio de melhorar a 

qualidade da educação em todo o país. Costumava ser historicamente ofertado na 

forma de cursos de pós-graduação em universidades para professores com o intuito 

de capacitá-los à trabalhar em sala de aula e aperfeiçoar o ensino (Trebien; Souza; 

Oliveira, 2020).  

Conforme Diniz (2017, p. 15), “[...] a década de 1990 passa a valorizar os sabe-

res da experiência, a partir das discussões sobre os saberes que um educador e uma 

educadora precisam ter para se constituírem como profissionais da educação.” Com 

isso, ocorre a mudança da concepção quanto ao trabalho docente e a formação de 

profissionais da educação, incluindo nesse contexto o impacto na vida profissional da 

trajetória individual docente, sendo relevante considerar a “[...] tripla dimensão forma-

tiva do docente: a teoria, os saberes da experiência e a subjetividade [...]” (Diniz, 2017, 

p. 18). 

Existe uma crença difundida que a escola não está preparada para receber to-

dos os alunos com deficiência, e muitos apontam a falta de recursos e preparo dos 

docentes como principais obstáculos, no entanto, é consenso que a formação com 

enfoque no serviço é fundamental para garantir uma inclusão efetiva (Zaniolo; Dall`Ac-

qua, 2014). Segundo Pimenta (1996, p. 85), “[…] trata-se de pensar a formação do 

professor como um projeto único englobando a inicial e contínua […]” e, partir da 
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tendência reflexiva e identidade docente, como Tardif (2000) discorre sobre os sabe-

res docentes plurais, advindos de variadas fontes de aquisição, é uma via.  
A aquisição da sensibilidade relativa às diferenças entre os alunos constitui 
uma das principais características do trabalho docente. Essa sensibilidade 
exige do professor um investimento contínuo e a longuíssimo prazo, assim 
como a disposição de estar constantemente revisando o repertório de 
saberes adquiridos por meio da experiência (Tardif, 2000, p. 13). 
 

O aprimoramento constante dos professores é essencial, ao permitir a conexão 

entre a formação inicial e a continuada, assim como as experiências vividas em sala 

de aula. Nesse sentido, a reflexão é vista como um elemento fundamental capaz de 

promover conexão entre os diferentes momentos formativos e levar os docentes a 

tomar consciência do próprio fazer, entendendo-o como meio para a elaboração e 

reelaboração constante do seu trabalho (Cunha, 2020).  

A especialização e formação continuada podem ser vistas de diferentes pers-

pectivas, como atualização de conhecimentos, mudança na atuação ou conexão com 

a teoria, sendo perceptível que a busca por mudanças significativas e transformações 

na prática pedagógica pode proporcionar maior autonomia e mais responsabilidade 

pelo próprio desenvolvimento profissional (Silva; Lopes, 2019). 

Cunha (2020), em sua análise, argumenta que é preciso que o docente avalie 

e reflita a sua expertise e a aplicação do conhecimento, buscando nisto reconhecer 

os pontos fortes e fracos e analisar de modo crítico as estratégias adotadas em aula. 

Além disso, é relevante ainda que a formação esteja centrada na ideia de processo, 

entendendo que o aprendizado é contínuo e a formação deve ser pensada de forma 

flexível e dinâmica, considerando as necessidades e demandas de cada momento. 

Dessa maneira, toda a formação continuada, quando oferecida pela escola, ou uni-

versidade, ou secretaria de educação, pode se tornar um espaço privilegiado para a 

produção de conhecimento (Silva; Lopes, 2023). 

Conforme Imbernón (2010), para existir uma escola mais atualizada as novas 

experiências devem explorar alternativas inovadoras para o ensino, em que o profes-

sor, que antes detinha o monopólio do conhecimento, agora compartilha suas habili-

dades com outras fontes de socialização que existem além do contexto escolar. É 

importante buscar alternativas para a aprendizagem que sejam mais cooperativas e 

dialógicas, menos individualistas e funcionalistas, que se baseiam no diálogo entre 

iguais e em todos aqueles que têm algo a ouvir e a dizer. Isso tudo implica uma nova 

visão da formação docente.  
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O fato, porém, de que ensinar ensina o ensinante a ensinar um certo conte-
údo não deve significar, de modo algum, que o ensinante se aventure a ensi-
nar sem competência para fazê-lo. Não o autoriza a ensinar o que não sabe. 
A responsabilidade ética, política e profissional do ensinante lhe colocam o 
dever de se preparar, de se capacitar, de se formar antes mesmo de iniciar 
sua atividade docente. Esta atividade exige que sua preparação, sua capaci-
tação, sua formação se tornem processos permanentes. Sua experiência do-
cente, se bem percebida e bem vivida, vai deixando claro que ela requer uma 
formação permanente do ensinante. Formação que se funda na análise crítica 
de sua prática (Freire, 1997, p. 19). 

 
De acordo com a ênfase de Freire (1997, p. 74), “a formação permanente das 

educadoras, que implica a reflexão crítica sobre a prática, se funda exatamente nesta 

dialeticidade entre prática e teoria.”  Compreendemos que a formação é um processo 

contínuo de desenvolvimento ao longo de toda vida docente, e ela necessita da teoria 

que é enriquecida pela prática, permitindo assim estar em constante aprendizado e 

na busca de melhores formas de atender às necessidades dos alunos.  

A capacitação pode instigar uma abordagem reflexiva sobre a prática, permi-

tindo promover transformações na realidade, mas, é necessário confrontar as dificul-

dades de modificar ideias enraizadas na comunidade escolar e na sociedade, a fim 

de reconhecer que os estudantes com desenvolvimento atípico são pessoas com ha-

bilidades e capazes de aprender, apesar de suas limitações físicas, mentais, emocio-

nais e sociais (Santos; Falcão, 2020). A formação continuada, portanto, deve ser vista 

como uma ação política, que transformará as práticas pedagógicas e os paradigmas 

normativos que ainda estão presentes em muitas escolas.  
Aprender a conviver com as diferenças é um grande desafio. Para isso, é 
crucial que a formação continuada para a educação inclusiva tenha como 
foco a revisão dos conceitos utilizados e a superação dos binarismos que 
permeiam nossas práticas educacionais. Além disso, é necessário considerar 
que a formação continuada precisa ser um processo participativo, que leve 
em conta as experiências e necessidades dos professores, e que promova 
mudanças significativas na prática pedagógica (Rigo; Oliveiro, 2021, p. 4). 
 

É fundamental compreender a prática pedagógica como ponto de partida e che-

gada do processo de formação continuada dos professores, e para fortalecer a prática 

reflexiva e dialógica, é necessário buscar subsídios teóricos, permitindo ao educador 

inovar e melhorar sua atuação profissional (Trebien; Souza; Oliveira, 2020). Além 

disso, Rigo (2021) destaca que é importante proporcionar espaços de estudo sobre 

inclusão e diferença aos professores, ampliando sua compreensão para além das de-

ficiências, pois é preciso entender que a diferença não se limita aos alunos com defi-

ciências e que uma pedagogia diferenciada deve abranger a todos.  
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A escola pertencente ao espaço de formação continuada possibilita a reflexão 

crítica e busca alternativas para melhoria da gestão educacional. Sendo necessário 

que ela aconteça a partir de sua própria realidade, pensando coletivamente e bus-

cando apoio em estudos teóricos para gerar uma nova ação e modificar a prática pe-

dagógica (Trebien; Souza; Oliveira, 2020). A partir dessa concepção, compreendemos 

que a formação continuada para inclusão deve ser pensada de forma ampla e abran-

gente, envolvendo não apenas a capacitação técnica dos professores, mas, também, 

a construção de uma cultura colaborativa e reflexiva na escola, que valorize as dife-

renças e busque soluções coletivas para os desafios.  

Como mencionado por Santos e Falcão (2020), a análise da formação de pro-

fessores para a Educação Inclusiva mostra claramente que há uma lacuna entre os 

discursos oficiais e a realidade vivida pelas escolas. Estas continuam enfrentando di-

ficuldades para criar condições favoráveis ao atendimento das necessidades educa-

cionais dos alunos com desenvolvimento atípico. Isso pode estar contribuindo para 

que, no sistema educacional, a inclusão desses alunos seja vista mais como um ato 

legal obrigatório do que como um resultado do entendimento do direito do cidadão e 

do dever do Estado em relação a ele, garantidos por meio de suas instituições. Com 

efeito, “a formação continuada do professor passa pela condição de que este vá as-

sumindo uma identidade docente, o que supõe ser sujeito da formação e não objeto 

dela, mero instrumento maleável e manipulável nas mãos de outros” (Imbernón, 2010, 

p. 77). 

A aquisição de novas competências permite fundamentar uma nova prática pe-

dagógica e melhorar o desenvolvimento das ações do professor. Não há um modelo 

definido para a formação continuada, pois cada escola é uma realidade única e o pro-

cesso deve se adequar a cada momento. Portanto, é fundamental a criação de espa-

ços para reflexão e construção coletiva de estratégias de ensino que possam ser apli-

cadas em sala de aula (Trebien et al., 2020). Segundo Freire (1997, p.11), deve-se 

“pensar a prática enquanto a melhor maneira de aperfeiçoar a prática. Pensar a prática 

através de que se vai reconhecendo a teoria nela embutida.” Neste termos, 
Ao compreender a prática pedagógica como ponto de partida e de chegada 
do processo de formação continuada e ao mesmo tempo como caminho que 
possibilita a transformação da ação do professor, busca-se na fundamenta-
ção teórica subsídios para o fortalecimento da práxis de forma reflexiva e di-
alógica, devendo o educador estar disposto a inovar e se permitir melhorar a 
prática e a atuação professional (Trebien et al., 2020, p. 95). 
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Partimos do princípio de que para incluir alunos com TEA é preciso ir além de 

adaptações arquitetônicas, equipamentos e recursos didáticos. É necessário, antes, 

repensar as práticas pedagógicas, com ênfase no planejamento coletivo e no ensino 

cooperativo, a fim de criar uma cultura escolar inclusiva que rompa com paradigmas 

normalizadores. Essas mudanças requerem reflexão por parte dos professores, asso-

ciada a estudos e discussões teóricos que ampliem a compreensão sobre inclusão, 

deficiência e diferença (Rigo, 2021). 

Segundo Silva e Lopes (2019), os cursos de formação e especialização de pro-

fessores que visam trabalhar com alunos com TEA assumem papel crucial no pro-

cesso de qualificação para a inclusão escolar. Conquanto existam obstáculos consi-

deráveis a serem transpostos nessa jornada, a busca pela formação é impulsionada 

por múltiplos fatores, incluindo a perspectiva do educador, que pode ser influenciada 

por distintas vivências e sua trajetória. Ademais, a qualificação é fundamental para a 

promoção de uma educação verdadeiramente inclusiva, independentemente de suas 

singularidades e especificidades. 

É amplamente reconhecido que a formação profissional, por si só, não é sufici-

ente para lidar com a complexidade inerente à oferta de educação escolar para alunos 

com deficiência. Além disso, ainda prevalece um modelo formativo que visa o desen-

volvimento de habilidades mensuráveis e isoladas, definidas muitas vezes por quem 

não têm conhecimento da realidade escolar (Santos; Falcão, 2020). Para uma forma-

ção contínua mais efetiva, é necessário criar um clima e uma metodologia que permi-

tam aos professores se identificarem, participarem, receberem críticas construtivas e 

lidarem com opiniões diferentes, suscitando a sua criatividade. É importante respeitar 

as diferenças e elaborar itinerários distintos, utilizando diversas ferramentas e um en-

foque aberto e dinâmico, gerando assim diferentes situações (Imbernón, 2010). 

O desafio proposto pelo paradigma da inclusão é criar uma forma diferente de 

atuação do professor, e sendo assim, não basta apenas fornecer conhecimentos teó-

ricos sobre deficiências e diagnósticos, mas, é necessário um trabalho prático e trans-

formador que contemple a realidade do professor em seu dia a dia. A formação deve 

ajudar o professor a reorganizar sua prática para atender às necessidades emergen-

tes de seus alunos, reconhecendo as suas singularidades (Zaniolo; Dall’acqua, 2013). 

“Faz parte da natureza da prática docente a indagação, a busca, a pesquisa. [...] pre-

cisa é que, em sua formação permanente, o professor se perceba e se assuma, por-

que professor, como pesquisador” (Freire, 1997, p. 16). 
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Os docentes que trabalham em salas de aula regulares afirmam, conforme a 

pesquisa de Jochem (2021), que durante sua formação inicial, esses professores não 

receberam o devido treinamento para lidar com alunos com deficiência e, consequen-

temente, se veem desprovidos de preparo para receberem estudantes com diversas 

necessidades em suas salas de aula. É conjuntamente enfatizado a importância da 

formação continuada para a inclusão e a necessidade de buscar especializações para 

entender melhor seus alunos.  
Pouco a pouco, foi surgindo a consciência de que o formador  deve assumir 
cada vez mais um papel de colaborador prático em um modelo mais reflexivo, 
no qual será fundamental criar espaços de formação, inovação e pesquisa, a 
fim de ajudar a analisar os obstáculos, individuais e coletivos, que os profes-
sores encontram para realizar um projeto de formação que os ajude a melho-
rar (Imbernón, 2010, p. 94). 
 

Conforme apontado por Falcão e Santos (2020), a utilização de metodologias 

ativas na formação de professores pode gerar efeitos positivos na postura dos docen-

tes. Ao se tornarem protagonistas do processo de ensino e aprendizagem, são incen-

tivados a desenvolver formas distintas de produção e de organização do conheci-

mento, o que pode contribuir significativamente para o exercício da autonomia do-

cente. Além disso, a adoção de metodologias ativas pode permitir a experimentação 

de diferentes estratégias de ensino, sendo particularmente útil para lidar com alunos 

com TEA.  

Na efetivação da formação continuada é importante também serem incluídas 

demonstrações e simulações para que os participantes apliquem o conhecimento ad-

quirido na prática. Além disso, é fundamental haver sessões de feedback e de discus-

são entre os professores para analisar a eficácia da aplicação do conteúdo em dife-

rentes situações. Após essa etapa, pode-se propor um acompanhamento mais deta-

lhado para garantir a efetivação da inovação, na prática (Imbernón, 2010). 

Observe que a formação sozinha, tanto inicial como continuada, não garante a 

solução de todos os problemas educacionais, mas desempenha um papel fundamen-

tal na melhoria das práticas pedagógicas. Assim, a formação docente deve ser vista 

apenas como uma parte do esforço de aprimorar o sistema educacional, não sendo a 

única solução para construção da inclusão.  
Não se trata de acreditar que a qualificação docente pode, isoladamente, as-
segurar um ensino de qualidade. Ao contrário, acredita-se que uma política 
de democratização da escola pública que tenha como um de seus objetivos 
o ensino de qualidade, necessita, também do professor de qualidade (Pi-
menta, 2005, p. 36). 
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Em artigos publicados recentemente, pode-se observar o panorama quanto a 

temática, bem como as necessidades do momento atual. Segundo a pesquisa de 

Sant'ana e Santos (2016), o ensino de crianças com TEA é categorizado pelos docen-

tes por muitas dúvidas e inseguranças, gerando dificuldades em sua prática. Soma-

se nisto o estudo de Sousa (2021), cujo resultado destacado é a expressão de senti-

mento de frustração, insegurança, desamparo e baixo senso de autoeficácia pelos 

professores, e a ausência de conhecimentos sobre o TEA. A autora reforça ainda que 

existem poucos estudos nacionais sobre o tema. 

Na sequência, Vasconcellos, Souza e Pereira (2021), que constataram a ca-

rência de formação dos docentes e que esse fato impacta no aprendizado dos alunos, 

sendo necessária a capacitação profissional. A partir dessa necessidade, observa-se 

que os estudos voltados para a formação de professores de alunos com diagnóstico 

de TEA são escassos, sendo uma temática de relevância para novas pesquisas (Se-

wald, 2020). 

Consoante a pesquisa realizada por Camargo et al. (2020), a falta de preparo 

na formação inicial foi apontada por 16 (dezesseis) professoras, que destacaram a 

ausência de disciplinas, cursos, materiais e informações específicas como fatores que 

influenciam esse sentimento. Mesmo entre aquelas que receberam esse preparo, 12 

(doze) professoras ainda relataram não se sentirem preparadas para lidar com alunos 

com TEA. Monti e Sigolo (2019) contribuem com 13 (treze) artigos analisados que 

concordaram que a formação para a Educação Inclusiva é necessária, mas que ela 

ainda não está presente nos cursos de formação inicial, deixando uma lacuna. Embora 

a formação continuada tenha contribuído para o desenvolvimento dessas habilidades, 

seria ideal que a formação inicial dos professores já abrangesse a Educação Inclusiva.  

Durante os encontros com os professores realizados no estudo de Rigo (2021), 

foi possível constatar que eles destacaram a carência de maior capacitação e infor-

mação acerca da Educação Especial, decorrente da insuficiência de formação inicial 

nessa área. Entretanto, os conhecimentos adquiridos na Educação Especial, por si 

só, não são suficientes para os processos inclusivos, por poderem limitar a compre-

ensão, ao se basearem em dispositivos, tecnologias e técnicas que buscam padroni-

zar o sujeito com deficiência. Por isso, é fundamental que a formação continuada de 

professores contemple espaços, estudos e reflexões que ampliem a compreensão so-

bre deficiência e diferenças, indo além das práticas pedagógicas e abrangendo pers-

pectivas filosóficas e éticas. 
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Em suma, a inclusão escolar de alunos com TEA exige uma compreensão am-

pla sobre a deficiência e as suas diferenças, sendo possível a partir de uma formação 

continuada que promova reflexões e prática de forma contínua e sistemática. É fun-

damental que os docentes tenham pleno acesso a informações atualizadas e a capa-

citações que vão além dos conhecimentos iniciais adquiridos durante a formação aca-

dêmica, e portanto, investir na formação continuada e na consultoria colaborativa de 

professores é uma estratégia essencial para garantir a promoção da inclusão de alu-

nos com TEA. 

 

2.4 Consultoria colaborativa como facilitadora da inclusão de alunos com TEA 
 

Dentre as possibilidades do processo de inclusão, uma vertente importante é 

proporcionar acesso de profissionais que possuam o conhecimento e a experiência 

para apoiar os professores no papel de atender seus alunos com deficiência. Os ser-

viços de apoio possuem papel relevante às escolas, pois segundo pesquisas aplica-

das, a partir da consultoria colaborativa, revelam que “[...] eles adotaram uma postura 

colaborativa e trabalharam de maneira coordenada com os professores a fim de criar 

o conhecimento compartilhado necessário para enfrentar os vários desafios que a in-

clusão apresenta” (Pacheco; Eggertsdóttir; Marinósson, 2007, p. 194). Essa aborda-

gem favorece aos professores a resolução de problemas e a promoção do ensino aos 

alunos com deficiência.  

De acordo com Almeida e Araújo (2014, p. 343), a consultoria colaborativa é 

“[...] o compartilhamento do trabalho (planejamento, avaliação, expectativas) entre um 

especialista e o professor de Educação Comum [...]”, e assim, a consultoria permite 

influenciar as atitudes dos integrantes do processo de inclusão para uma perspectiva 

mais pragmática sobre as dificuldades dos alunos, propiciando na prática novas ma-

neiras para enfrentar os problemas reais (Jordan, 1994). 

Conforme Jordan (1994), a consultoria colaborativa possui três objetivos: re-

solver um problema imediato; auxiliar no desenvolvimento de habilidades e conheci-

mentos para prevenção e facilitação eficaz da resposta a problemas futuros e; efetuar 

mudanças na atuação docente em relação aos alunos. Dessa maneira, é um recurso 

relevante para lidar com soluções de problemas, prevenção e integração entre os en-

volvidos nas práticas pedagógicas e inclusão escolar. 
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A consultoria colaborativa surge como um meio de compartilhamento de tra-

balho entre um especialista e um professor, visando promover uma inclusão bem 

aceita e aumentar a prevenção e resolução de demandas. Estas incluem também as 

vantagens de aprender a acolher as diferenças e ideias culturais, bem como a con-

quista do binômio educação regular e educação especial. Ao trabalharem juntos, es-

pecialistas e professores podem apoiar melhor os diversos alunos e aprender com as 

perspectivas uns dos outros, levando a um ambiente de aprendizado mais inclusivo e 

de suporte para todos os alunos, independentemente de suas habilidades, com em-

patia, respeito e compreensão entre educandos e educadores (Araújo; Almeida, 

2014). 
O trabalho colaborativo efetivo requer compromisso, apoio mútuo, respeito, 
flexibilidade e uma partilha dos saberes. Nenhum profissional deveria consi-
derar-se melhor que outros. Cada profissional envolvido pode aprender e 
pode beneficiar-se dos saberes dos demais e, com isso, o beneficiário maior 
será sempre o aluno (Capellini, 2004, p. 89). 

 
Nos estudos de Lago e Tartuci (2020), a colaboração entre profissionais é uma 

estratégia fundamental para a formação docente. Ela permite a discussão e a amplia-

ção de informações sobre temas relevantes, oferece caminhos para práticas docentes 

diferenciadas e significativas para todos os estudantes e promove a reflexão crítica 

sobre as melhores condições de escolarização e trabalho para os profissionais da 

escola.  

A consultoria colaborativa não tem em vista apresentar receitas de como ou o 

que os professores precisam realizar, mas sim, dialogar e contextualizar a realidade 

educacional vivenciada diariamente, por meio da interação e colaboração entre os 

profissionais da escola, permitindo o desenvolvimento de novas competências e a 

construção de práticas mais inclusivas e efetivas na escola (Lago; Tartuci, 2020). Essa 

abordagem de trabalho pode ser uma ferramenta valiosa para professores e profissi-

onais alcançarem seus objetivos, tornando-se uma ferramenta indispensável para pro-

mover o diálogo interdisciplinar e trazer soluções eficazes para os problemas de 

aprendizagem (Finelli; Sousa; Silva, 2015). 

A cooperação é uma estratégia importante para abordar questões ligadas ao 

ensino e aprendizagem de crianças num ambiente educacional inclusivo. É uma téc-

nica para resolução de problemas no cenário educacional contemporâneo, abordando 

a necessidade de especialistas em diversas áreas, com valor de auxiliar os professo-

res e, por isso, tornam-se parceiros em um trabalho conjunto e colaborativo, 
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compartilhando informações para encontrar soluções no ambiente escolar (Bello; Ma-

chado; Almeida, 2012).  

O trabalho colaborativo permite que uma gama diversificada de perspectivas 

seja considerada, resultando em soluções mais abrangentes e eficazes e, além disso, 

promove o senso de trabalho em equipe e de responsabilidade compartilhada. 
Portanto, a proposta de consultoria colaborativa consiste em levar o trabalho 
dos especialistas para dentro da escola, assim esse modelo propõe contribuir 
de forma salutar para, a partir de alguns problemas vivenciados pelo profes-
sor na escola, seja viável a construção de ações que potencializem o seu 
trabalho e atenda às necessidades do seu alunado (Bello; Machado; Almeida, 
2012, p. 224). 

 
O principal impedimento para a colaboração bem-sucedida do consultor são os 

próprios participantes, porque o processo exige responsabilidade e cooperação com-

partilhadas. Com isso, alguns podem considerar um desperdício esse trabalho em 

equipe, sendo necessário que os objetivos comuns da colaboração sejam estabeleci-

dos por todos os envolvidos para que todos entendam suas atribuições (Sulaiman, 

2018). A cooperação exige dedicação de professores, funcionários, do sistema edu-

cacional na totalidade e da comunidade. Isso requer tempo, suporte, recursos e per-

severança, mas a barreira mais difícil pode ser o tempo para planejar, criar e analisar 

(Ripley, 1997). Portanto, é importante que as partes envolvidas priorizem e se com-

prometam com o processo, buscando superar eventuais barreiras encontradas.  

A essência da consultoria é transmitir conhecimento para que outros possam 

se encarregar de seus próprios sucessos ao lidar com as demandas. Com a conquista 

dos docentes a partir de uma visão mais pragmática das dificuldades dos alunos e 

concentrando nas muitas outras características da criança que estão por trás da defi-

ciência (Jordan,1994). Com isso, os professores podem criar um ambiente de apren-

dizagem mais inclusivo e de apoio que atenda às necessidades de todos os alunos, 

auxiliando na redução do estigma associado às deficiências e buscar a promoção de 

uma cultura de aceitação e compreensão das singularidades. 

O ensino cooperativo pode ser realizado em colaboração entre o professor de 

educação regular e o professor de Educação Especial. Essa colaboração permite a 

troca de experiências e informações sobre currículo escolar, avaliação, rotinas esco-

lares, entre outros. Juntos, é possível descobrir métodos para intervir nos desafios 

dos alunos, trabalhar o material escolar, avaliar o aproveitamento dos alunos e cola-

borar com outros parceiros (Araújo; Almeida, 2014).  
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A troca entre professores de educação regular e Educação Especial também 

pode levar ao desenvolvimento de planos de educação individualizados para alunos 

com deficiência, que delineiam metas e acomodações específicas para ajudá-los a ter 

sucesso na sala de aula. Essa colaboração ainda pode beneficiar os professores de 

educação regular, fornecendo-lhes estratégias e recursos adicionais para apoiar di-

versos alunos (Ripley, 1997). 
No caso da deficiência intelectual, quando há uma efetiva parceria, ambos os 
profissionais podem encontrar soluções quanto à melhor forma de: intervir 
nas dificuldades do aluno; no modo de trabalhar o conteúdo escolar; nas aco-
modações que podem ser feitas na sala de aula; na forma de avaliar o de-
sempenho do aluno; no trabalho em comum com outros professores, com a 
direção da escola e com a família, e na prevenção de deficiências. Desta 
forma, as possibilidades de encontrar soluções para as necessidades educa-
cionais do aluno são muito maiores do que no caso de cada profissional tra-
balhar isoladamente com um vertente do problema (Araújo; Almeida, 2014, p. 
348). 
 

No contexto da pesquisa de Ripley (1997), a colaboração deve fazer parte dos 

programas de treinamento de professores, e todos os docentes devem reconhecer 

que irão interagir com uma gama diversificada de alunos, tornando vital o estudo de 

abordagens de ensino, deficiência, acomodação e habilidades de colaboração em 

sala de aula. Além disso, o ensino colaborativo beneficia crianças com deficiência ou 

não. Portanto, é essencial que os professores recebam treinamento adequado, ou 

melhor, uma formação continuada adequada, para assim atender efetivamente às di-

versas necessidades de seus alunos, e essa abordagem até pode ajudar a reduzir o 

estigma frequentemente associado à Educação Especial, promovendo uma atitude 

mais positiva em relação as diferenças encontradas em sala de aula. 

Dessa forma, para que a consultoria colaborativa seja eficaz, é preciso a inte-

gração entre escola e universidade, convergindo os conhecimentos práticos e teóri-

cos. Os professores necessitam de um ambiente seguro para discutir seus métodos, 

onde compartilhem experiências e aprendam uns com os outros, levando ao desen-

volvimento de estratégias de ensino mais eficazes, e a universidade pode fornecer 

ferramentas para ajudá-los. Como resultado, a consultoria colaborativa pode ser uma 

técnica bem-sucedida para promover a Educação Inclusiva e melhorar a qualidade 

geral da educação (Araújo; Almeida, 2014). 

Os professores participantes, conforme pesquisa de Lago e Tartuci (2020), re-

latam que a consultoria colaborativa é uma estratégia válida de formação em serviço 

que estimula as relações entre universidade e escola, além de aumentar o 
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entendimento da equipe escolar sobre a inclusão. Essa abordagem também enfatiza 

a importância da comunicação e colaboração contínuas entre educadores, famílias e 

outros profissionais para garantir o sucesso da Educação Inclusiva. Assim, os docen-

tes recomendam a reavaliação dos programas de formação inicial e contínua de pro-

fessores para a Educação Inclusiva, relatando que um curso colaborativo é mais efi-

caz para atender às necessidades de inclusão escolar.  
É viável realizar a formação continuada por meio da consultoria colaborativa 
como procedimento, no entanto, cabe salientar que o engajamento dos pro-
fissionais em formação é primordial para um resultado positivo, mesmo que 
o consultor tenha expertise no tema (Arantes; Capellini, 2022, p. 14). 
 

Segundo Finelli, Sousa e Silva (2015), os profissionais reconhecem a consul-

toria colaborativa como uma estratégia importante para o desenvolvimento educacio-

nal do aluno, mas têm apenas uma compreensão superficial do processo. Após os 

resultados positivos de sua utilização e avanços principalmente em termos de com-

portamento e interação social dos alunos, é conjuntamente observado o benefício da 

interação profissional, família e aluno.  

Enfatiza-se que a consultoria colaborativa é importante para a implementação 

como uma estratégia pedagógica ininterrupta e não apenas como uma medida corre-

tiva em circunstâncias problemáticas. A utilização contínua dessa abordagem pode 

levar a uma compreensão mais abrangente das necessidades e pontos fortes dos 

alunos, no caso aqui, com TEA, implementando gradualmente a inclusão deles, des-

tacando a multidisciplinaridade como fundamental para o progresso dos alunos. 

A implementação de um programa direcionado aos docentes, fundamentado 

na aplicação da formação continuada no formato colaborativo, aliada à utilização da 

consultoria, desencadeou um significativo impacto na atuação dos professores para a 

inclusão. Esta contribuição será analisada nas seções subsequentes, delineando os 

resultados alcançados.  
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3  CAMINHOS METODOLÓGICOS 
Esse estudo é de natureza qualitativa, no campo da Educação Inclusiva, e se 

legitima em consideração a variáveis que compõem esse processo, pois responde ao 

campo das Ciências da Educação, em que a apreensão de questões muito 

particulares, a prática docente e a inclusão dos estudantes estão envolvidas de 

subjetividade com enfoque que não pode ser quantificado.  

Conforme Minayo (2007, p. 21), neste campo de estudo a pesquisa qualitativa 

“[...] trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes [...].” de fato, a utilização de argumentos leva o pesquisador a favorecer a 

apreensão qualitativa, no entanto, é importante destacar que não implica na exclusão 

dos dados quantitativos, já que em argumentações a incidência de um evento é 

considerada como um meio para fortalecer ou enfraquecer um argumento (Thiollent, 

1986). 

A pesquisa caracteriza-se principalmente como uma pesquisa exploratório-

descritiva que, segundo Gil (2008), é exploratória, pois desenvolve ideias a partir da 

formulação de hipóteses para posteriores estudos, e no caso da pesquisa descritiva, 

explana características de determinada população ou fenômeno, embasando-se nas 

técnicas padronizadas de coleta de dados.  

No que tange à sua natureza, apresenta-se como aplicada, porque “objetiva 

gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas 

específicos. Envolve verdades e interesses locais” (Prodanov; Freitas, 2013, p. 51). A 

pesquisa aplicada, no caso, possui impacto além da esfera acadêmica e a 

disseminação do conhecimento científico, abarcando outras dimensões, e assim, a 

proposta é encontrar soluções para alcançar um fim ou propiciar o potencial 

transformação na situação abordada (Thiollent, 1986). Nesses termos, 
A pesquisa aplicada concentra-se em torno dos problemas presentes nas 
atividades das instituições, organizações, grupos ou atores sociais. Ela está 
empenhada na elaboração de diagnósticos, identificação de problemas e 
busca de soluções (Flleury; Werlang, 2017, p. 11). 
 

A formação continuada caracterizada pelo curso de extensão e a consultoria 

colaborativa estão alinhadas com perspectivas da pesquisa aplicada, haja vista que 

“[...] intenciona o desenvolvimento e inovação de produtos, em diversas áreas do 

conhecimento, aplicando conhecimento gerado pela pesquisa básica ou por ela 

mesma, com o intuito de resolver um problema que impede o sucesso [...]” (Pereira, 

2023, p. 9). Sendo assim, buscou-se a partir da elaboração e realização da pesquisa 
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gerar resultado tangível que tem aplicações e contribuições práticas na área 

educacional. No mais, 
a pesquisa prática e a pesquisa aplicada têm grande possibilidade de 
qualificar a educação como um todo, em especial, a educação pública, posto 
que esta é a que mais necessita de socorro e de respostas das ciências 
educativas no enfrentamento de seus problemas (Pereira, 2023, p.17). 
 

A técnica principal usada foi a observação participante, definida por Minayo 

(2007, p. 70) como “[...] um processo pelo qual um pesquisador se coloca como 

observador de uma situação social, com a finalidade de realizar uma investigação 

científica.” Aqui, utilizamos o diário de campo para o registro das observações, 

alinhadas com os objetivos da pesquisa, que foram compreender a percepção dos 

professores que trabalham com TEA e verificar os indicadores do senso de 

autoeficácia docente na atuação junto a alunos com TEA. 

No aspecto procedimental, esse estudo teve três momentos distintos, a seguir 

descritos:  

1) Aplicação de questionários aos docentes:  

Os procedimentos de coleta de dados foram a aplicação dos questionários aos 

docentes do Ensino Fundamental referente os processos inclusivos dos alunos com 

TEA. Os critérios de inclusão foram ser professor do Ensino Fundamental da rede 

pública e o critério de exclusão seria não ter experiência da inclusão do aluno com 

TEA. A preferência por esse instrumento justifica-se pelo fato de que a técnica de 

investigação baseada em questionários possibilita atingir mais pessoas, ampliando a 

amostragem da pesquisa. “As respostas a essas questões é que irão proporcionar os 

dados requeridos para descrever as características da população pesquisada ou 

testar as hipóteses que foram construídas durante o planejamento da pesquisa” (Gil, 

2008, p. 121). 

O questionário inicial foi disponibilizado online utilizando a ferramenta Google 

Forms para os professores do Ensino Fundamental da rede municipal de Foz do 

Iguaçu/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação (SMED) dia 03 de 

março de 2023. Foi composto por 15 (quinze) perguntas, sendo que as primeiras sete 

questões foram sobre o perfil do professor, e as demais sobre a inclusão de alunos 

com TEA e as percepções sobre ações docentes (Apêndice A). No dia 18 de abril de 

2023 encerramos o acesso público ao questionário, resultando num total de 37 (trinta 

e sete) respostas. 

Com base nas informações obtidas no questionário, foi embasado o conteúdo 
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da ação de formação, ou seja, um curso de extensão como formação continuada, de 

maneira a abranger algumas necessidades pertinentes ao trabalho dos professores.  

2) Realização do curso de extensão:  

O curso de extensão, intitulado Autismo e Inclusão Escolar, foi aberto a todos 

os docentes interessados em participar e que ministram aulas para alunos do Ensino 

Fundamental, nos anos iniciais, das escolas municipais de Foz do Iguaçu/PR.  

O curso foi composto por encontros realizados semanalmente, presenciais, de 

maio a junho, no campus da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), e 

assíncronos compostos por sete aulas de três horas cada, com total de 20 (vinte) 

horas, com objetivo principal de fornecer aos professores conhecimentos teóricos e 

práticos sobre o TEA para que possam ser utilizadas para promover a inclusão desses 

alunos, contribuindo assim na construção de uma escola mais inclusiva. 

Foi disponibilizado um formulário online utilizando a ferramenta Google Forms 

para as inscrições e divulgado aos professores do Ensino Básico da rede municipal 

de Foz do Iguaçu/PR por e-mail e WhatsApp. Houveram ao todo 43 (quarenta e três) 

inscrições, dentre as quais só 15 (quinze) professores confirmaram a participação por 

meio do acesso a um grupo no WhatsApp e, ao total, contamos com a presença de 

11 (onze) docentes no primeiro encontro. Os cursistas que cumpriram a carga horária 

mínima foram certificados, a partir do projeto de extensão pela UNIOESTE. 

Durante a realização do curso foram realizados registros em um caderno de 

campo contendo informações relevantes sobre os processos vivenciados pelos 

docentes na inclusão dos alunos. O curso foi estruturado em três módulos: Bases do 

TEA, Inclusão de Alunos com TEA e Métodos e Abordagens para atuação junto a 

criança com TEA. 

Na primeira aula, realizada em 25/05, com carga horária de 3 horas, os 

participantes foram introduzidos aos fundamentos do Transtorno do Espectro Autista. 

A segunda aula, ocorrida em 01/06, com carga horária de 3 horas, o tema foi 

Educação Inclusiva com foco na adaptação curricular para atender às necessidades 

específicas dos alunos com TEA. Posteriormente, ocorreu a atividade assíncrona com 

duração de 2 horas, que proporcionou um espaço reflexivo sobre a prática da inclusão. 

A quarta aula, realizada em 15/06, abordou a análise do comportamento”, com uma 

carga horária de 3 horas. Uma parte assíncrona adicional de 3 horas concentrou-se 

em estratégias de ensino e na elaboração do PEI. O quarto encontro, ocorrido em 
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22/06, concentrou-se no ensino de habilidades básicas e na aplicação de princípios 

da análise do comportamento, com 3 horas de atividades práticas. A última aula, em 

29/06, com 3 horas de duração, foi sobre a integração sensorial e comunicação 

alternativa, bem como o encerramento do programa de formação. 

A capacitação foi baseada no desígnio de fornecer aos professores 

conhecimentos teóricos e práticos sobre o TEA para que possam ser utilizadas em 

seu contexto para promover a inclusão desses alunos. Sendo assim, cada aula se 

baseou nas temáticas essenciais para proporcionar aos educadores ferramentas 

práticas e insights profundos para otimizar suas práticas pedagógicas. 

A primeira aula, “Fundamentação e Introdução ao TEA”, apresentou aspectos 

e bases do Transtorno do Espectro Autista. A dinâmica de apresentação dos 

participantes promoveu uma atmosfera colaborativa, enquanto os slides introdutórios 

os principais aspectos relacionados ao diagnóstico e a investigação do transtorno, 

proporcionaram aos cursistas uma visão geral das características comportamentais, 

cognitivas e sociais que frequentemente estão presentes em indivíduos com TEA, e 

buscou-se trazer a compreensão das sutilezas e das complexidades que cercam o 

diagnóstico e as nuances que podem afetar cada indivíduo de maneira diferente.  

A segunda aula, “Bases da Educação Inclusiva e a Adaptação Curricular”, 

aprofundou-se na Educação Inclusiva, expondo os princípios fundamentais dessa 

abordagem e a compreensão da adaptação curricular como sendo base e essencial à 

inclusão, além de considerar as maneiras pelas quais os currículos podem ser 

modificados e refletir sobre a prática dos professores aplicada no cotidiano escolar.  

O quarto encontro, sobre “Análise do Comportamento Aplicada”, apresentou 

aos cursistas uma compreensão dessa abordagem fundamental para promover 

mudanças comportamentais significativas em indivíduos. Foi dado um enfoque na 

análise funcional do comportamento, buscando a identificação de antecedentes e 

consequências, bem como a seleção de estratégias eficazes para moldar o 

comportamento desejado. Além disso, utilizou-se vídeos para demonstrar exemplos 

práticos de como é aplicada em contextos educacionais. Um componente 

enriquecedor foi a apreciação dos exemplos pessoais na busca de examinar como os 

princípios da Análise do Comportamento Aplicada, do inglês Applied Behavior 

Analysis (ABA), poderiam ser aplicados nesses cenários específicos.  

Na terceira aula, “Reflexão sobre a Prática da Inclusão”, e quinta, “Estratégias 
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de Ensino e Planos Individualizados”, que foram as aulas assíncronas, os cursistas 

aprenderam a desenvolver estratégias de ensino bastante eficazes, culminando na 

elaboração de Plano de Ensino Individualizado (PEI) com foco comportamental.  

O sexto encontro, sobre “Treino de Habilidades Básicas”, complementou o rol 

de conteúdos passados e voltados para a implementação e aprimoramento as 

habilidades essenciais dos alunos, por meio da apresentação de vídeos e relatos para 

interagir com exemplos reais e buscar o preparo para identificar as áreas em que cada 

aluno pode necessitar de mais apoio e as abordagens de ensino e manejo possíveis.  

A sétima aula, “Integração Sensorial e Comunicação Alternativa”, representou 

a compreensão inicial dessas abordagens, a terapia de integração sensorial foi 

elucidada, bem como o papel que os estímulos sensoriais desempenham no 

processamento e na regulação das emoções dos alunos, além da compreensão das 

necessidades sensoriais individuais. Conjuntamente, os cursistas foram orientados na 

exploração de ferramentas como o sistema Picture Exchange Communication System 

(PECS) e outras estratégias de Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA), 

aprendendo recursos para criar pranchas de comunicação e atividades 

personalizadas. 

3) Execução da consultoria colaborativa e avaliação da autoeficácia docente: 

Em complemento ao curso, compomos uma consultoria colaborativa in loco, 

para a qual selecionamos um professor como amostra, utilizando critérios de 

voluntariedade, presença em todas as aulas do curso, lecionar no Ensino 

Fundamental I no período vespertino e estar ministrando no momento da pesquisa 

aula para, pelo menos um, aluno com diagnóstico de TEA.  

A consultoria foi realizada entre outubro e novembro, composta por seis 

encontros, no total de 15 (quinze) horas, durante quatro semanas. O cenário foi uma 

Escola Municipal e a turma em questão foi do segundo ano do Ensino Fundamental, 

composta por 26 (vinte e seis) alunos. Entre esses alunos, dois deles possuem 

diagnóstico de TEA. Durante a intervenção, o professor regente foi a figura do 

acompanhamento, o qual possui graduação em Pedagogia. Além disso, a classe 

contava com um graduando em Letras para auxiliar como agente de apoio. 

Com o objetivo de realizar a análise e o registro, utilizamos o protocolo de 

observação de situações educacionais inclusivas (Paganotti, 2021) (Anexo A) como 

base para a intervenção. Esse protocolo engloba uma série de questões que avaliam 
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a acessibilidade física do ambiente escolar, a disponibilidade de materiais didáticos, a 

adaptação curricular, a qualidade das interações entre professores e alunos, bem 

como o papel desempenhado pelos estagiários e/ou auxiliares. Essas medidas 

permitiram uma avaliação abrangente e detalhada do ambiente educacional e da 

eficácia das estratégias de inclusão implementadas. 

Alicerçado na atuação docente, foi aplicado o questionário final de Escala de 

Avaliação de Autoeficácia de Professores de Alunos com Autismo (Canabarro; 

Teixeira; Schmidt, 2018) (Anexo B), ao final da formação com o professor selecionado, 

o qual buscou verificar os impactos da intervenção e compreender o senso de 

autoeficácia do docente em sua prática. 

A escala possui 30 (trinta) questões que abordam as crenças dos professores 

em relação às suas capacidades para ensinar alunos com TEA. Cada item foi 

formulado para avaliar o nível de confiança dos professores em relação aos 

conhecimentos e habilidades fundamentais necessárias para atender às 

necessidades desses alunos (Canabarro; Teixeira; Schmidt, 2018). 

A consultoria colaborativa foi delineada a partir da demanda do próprio 

professor participante e buscou dar ênfase em processos reflexivos e resolutivos, com 

base nas barreiras de ensino e inclusão dos alunos com TEA. Nessa etapa da 

pesquisa foi utilizada a observação participante e anotações em caderno de campo 

com a finalidade de registrar a participação do docente e fatos ocorridos ao longo de 

cada intervenção.  

Após a finalização da coleta de dados, foram utilizadas as bases da análise 

textual discursiva (ATD), proposta por Moraes e Galiazzi (2006), para a interpretação 

dos dados.  
A ATD tem no exercício da escrita seu fundamento enquanto ferramenta 
mediadora na produção de significados e, por isso, em processos recursivos, 
a análise se desloca do empírico para a abstração teórica, que só pode ser 
alcançada se o pesquisador fizer um movimento intenso de interpretação e 
produção de argumentos (Moraes; Galiazzi, 2006, p. 118). 
 

Conforme Moraes e Galiazzi (2006), a ATD perpassa por três momentos, sendo 

eles a unitarização, categorização e a formação do metatexto. O processo iniciou-se 

com uma unitarização dos dados coletados, caracterizando, assim, a primeira etapa, 

a partir das perguntas do questionário e identificando os descritores que caracterizam 

as unidades de significado. Depois passou-se para articulação de significados 

semelhantes na criação de categorias gerais e, por fim, a comunicação, que consiste 
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na síntese que explicita os resultados levantados ao longo da pesquisa e sintetizado 

por uma nuvem de palavras. 

Para conduzir a pesquisa em questão, foi necessária, conforme aspectos legais 

e éticos, a solicitação junto ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) (Anexo C) para 

aprovação da investigação, sob o Parecer nº 5.800.125, em 07/12/2022. Todos os 

critérios para apreciação do CEP foram respeitados e para a realização da coleta de 

dados, foram atendidas todas as medidas éticas cabíveis, como o preenchimento dos 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice B), do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS), Resolução nº 466/2012 e Resolução nº 510/2016. 

O estudo apresentou riscos mínimos para os sujeitos participantes, pois foram 

utilizados meios para preservar o seu anonimato. Estes têm direito a ser informados 

sobre os resultados finais da pesquisa. Os principais benefícios do estudo foram a 

participação dos docentes em uma ação de formação continuada e a ampliação e 

difusão do conhecimento sobre a Educação Inclusiva de alunos com TEA. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS  
 
4.1 Percepções dos professores: análise do questionário inicial 
 

Nesse capítulo, apresentamos reflexões e análises dos dados levantados a 

partir das respostas dos professores ao questionário encaminhado online (Apêndice 

B), e para manter o sigilo dos participantes, bem como garantir a privacidade dos 

mesmos, os professores foram identificados pelas siglas P1, P2, P3, P4, e assim su-

cessivamente até P37, pois a população analisada foi de 37 (trinta e sete) participan-

tes, ressaltando que as respostas aqui apresentadas não correspondem a visão de 

todos os professores da Rede Municipal de Ensino de Foz do Iguaçu. 

No total dos respondentes, 27 (vinte e sete) profissionais têm formação em Pe-

dagogia, o que constitui a maioria do grupo, seguidos por sete professores com gra-

duação em Matemática. Contamos também com um docente com Graduação em Edu-

cação Física, um com formação em Letras e um graduado em Geografia. É importante 

notar que alguns professores possuem mais de um curso de Graduação. 

Destacamos que 33 (trinta e três) professores possuem Pós-Graduação, mas 

somente relatamos os cursos relevantes para inclusão e TEA. Três professores têm 

Pós-Graduação em Neuropsicopedagogia, quatro em Psicopedagogia, 11 (onze) em 

Educação Especial e Inclusiva, um em Autismo e um com Mestrado em Ensino. 

Podemos observar, igualmente, uma variedade significativa relativa ao tempo 

de experiências entre os professores nos anos iniciais (Gráfico 1) e com alunos com 

deficiência (Gráfico 2). Essa lista inclui períodos que variam desde alguns meses até 

mais de duas décadas de experiência.  
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Gráfico 1. Distribuição do Tempo de Experiência, em anos, dos professores nos 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 

 

A partir dos dados do Gráfico 1, observamos que a maioria dos professores 

participantes da pesquisa possui entre um e 15 (quinze) anos de experiência no En-

sino Fundamental. Essa faixa representa um grupo significativo de profissionais que 

desempenham um papel diário na educação dos alunos, com um conhecimento e uma 

expertise acumulados ao longo dos anos. 

Ao levantar o tempo de experiência na inclusão, vemos que a maioria dos pro-

fessores possui entre zero a seis anos de prática na inclusão, o que podemos consi-

derar pouco ao comparar com o tempo de experiência em sala de aula. Isso sugere 

que, embora os professores tenham um conhecimento e uma experiência sólida no 

Ensino Fundamental, ainda estão em processo de desenvolvimento das habilidades 

para atender às necessidades educacionais de alunos com deficiência. 
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Gráfico 2. Distribuição do Tempo de Experiência, em anos, dos professores na In-

clusão de alunos com deficiência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 

 

Em relação a “Quantos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos 

anos iniciais você possui?”, a quantidade de alunos por docente dá uma média de 1,5 

alunos, indicando que, em geral, os professores estão trabalhando com um número 

limitado de alunos diagnosticados com esse transtorno. Isso pode indicar que a inclu-

são de alunos com TEA ainda é um desafio para algumas escolas ou que o diagnós-

tico e o encaminhamento dos alunos para sala regular podem ser menos frequentes 

ou vagarosos. Ainda assim, as respostas variam de nenhum aluno com laudo para 

muitos com laudo, chegando a mais de uma dezena, em certos casos. 

No Gráfico 3, observamos que 65,8% dos professores não participaram de uma 

formação continuada específica para TEA. Aliás, a ausência de uma formação espe-

cializada pode gerar dificuldades adicionais para os docentes, pois o transtorno 

abrange uma ampla gama de características e de necessidades individuais que usu-

almente não são abordados na graduação.  
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Gráfico 3. Percentual da participação dos docentes em Formação Continuada Vol-

tada ao TEA. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 

 

Os achados assemelham-se aos da pesquisa de Ribeiro, Melo e Sella (2017), 

porque a sua pesquisa mostrou que 40% dos professores do Ensino Fundamental 

declararam possuir alguma formação específica e 33% terem realizado cursos sobre 

Educação Especial. No entanto, nenhum professor possuía formação especializada 

na área, a não ser a participação em palestras e cursos de curta duração. 

Segundo Capellini e Fonseca (2017), a escola deveria ter o papel de promover 

essa qualificação aos professores, fornecendo o preparo para atender às demandas. 

Silva e Lopes (2019) ressaltam o papel relevante dos cursos de formação para quali-

ficação dos profissionais. Mesmo com as dificuldades, a busca pela formação é o pri-

meiro passo para a inclusão dos alunos com TEA. 

Em consonância com a pesquisa de Jochem (2021), nota-se que os professo-

res não receberam a qualificação e o preparo necessário para inclusão. Os pesquisa-

dores Vasconcellos, Souza e Pereira (2021) abordam principalmente a consequência 

da falta de qualificação, pois o impacto é observado diretamente no aluno. É de ex-

trema relevância considerarmos que o contexto das lacunas de formação e conheci-

mento específico dos docentes podem impactar negativamente a experiência de en-

sino. 
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Ao levantar quais cursos os professores realizaram, é possível elencar que são 

cursos livres online, formação fornecida pela SMED e pós-graduação em TEA e Edu-

cação Especial. No entanto, é importante destacar os cursos de curta duração online, 

por sua vez, podem não ser suficientes para preparar os professores para atender às 

necessidades dos alunos de forma adequada, além do baixo número de professores 

que realizam cursos de pós-graduação. Conforme Silva e Lopes (2019) “os cursos de 

formação e especialização de professores sobre o TEA são de extrema importância 

atualmente no processo de qualificação para a inclusão escolar”. Então, fica a dica. 

As respostas à questão “Uma formação continuada para professores(as) pode 

contribuir para a sua atuação no atendimento de alunos com TEA? (Como? Por quê? 

Explique.)” trouxeram a seguintes considerações, as quais podem ser lidas no Quadro 

1. 

 
Quadro 1. Contribuição da Formação Continuada para atender alunos com TEA.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 

 

O relato dos professores é de acordo que uma formação continuada pode con-

tribuir para a sua atuação no atendimento de alunos com TEA. A formação é uma via 

para a atualização e o aprimoramento dos conhecimentos, permitindo aos professores 

desenvolverem habilidades e aprenderem estratégias pedagógicas e adaptações para 

atender às necessidades dos alunos. Outro ponto levantado é a necessidade de 

P1- "A formação sempre contribui, pois nos traz o conhecimento que precisamos para criar as estra-
tégias de acolher e ensinar de forma significativa esse aluno. No entanto, no meu ponto de vista, ainda 
limita muito o atendimento quando não temos os recursos e apoio necessários na rede em que atu-
amos." 
P5- “Se tivermos curso preparatório será mais fácil.” 
P8- Sim, pois muitos hoje se sentem perdidos quando o assunto é atender um aluno autista. Muitos 
medos são causados e gerados pela dúvida e falta de conhecimento." 
P10- "Sim, muitas vezes nos deparamos com alunos com TEA em sala de aula e não sabemos o que 
fazer, por falta de formação. Uma formação para os professores seria muito importante nesse mo-
mento." 
P12- "Sim. Pois grande parte dos professores não tem formação específica para atender esses alunos. 
Um curso on-line, seguido de algum tipo de cartilha informativa, seria interessante." 
P23- "Muito, com certeza, na identificação, na diversidade de atividades e ações necessárias para a 
socialização, adaptação e aprendizagem com qualidade na escola." 
P27- “"Sem dúvidas, é gritante a necessidade que temos na rede de uma formação direcionada sobre 
o TEA. A maioria não tem conhecimento algum sobre, nem o mínimo, o que causa muito desconforto 
e desinformação generalizada. Seria importante também abranger as comorbidades que envolvem o 
espectro, abordar o ABA. Enfim, nossas crianças estão ficando desassistidas devido à falta de infor-
mação e formação." 
P28- "Sim. Preciso ter ao menos noções para desenvolver melhor minha função. A inclusão é um 
direito e quero dar o melhor aos meus alunos (nenhum a menos)." 
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recursos e apoio adequados, pois a formação por si só não é suficiente se não houver 

recursos disponíveis na rede de ensino. A formação deve ser pensada de forma con-

tínua, garantindo a conexão entre as vivências em sala de aula, sendo o professor 

central no processo de aprendizado constante e considerando as necessidades e de-

mandas de cada momento (Cunha, 2020). 

É destacado que muitos profissionais se sentem perdidos ao lidar com alunos 

autistas devido à falta de conhecimento, acrescentando que a formação continuada 

pode ajudar a reduzir o medo e a incerteza a partir da aquisição do conhecimento. 

Assim, a formação é vista como essencial para identificar as necessidades específicas 

dos alunos e desenvolver atividades e abordagens adaptadas para promover a soci-

alização e a aprendizagem de qualidade na escola. 

Os resultados de Camargo et al. (2020) corroboram a necessidade da formação 

continuada visando a inclusão. De acordo com a pesquisa, na entrevista realizada 

com 19 (dezenove) professores sobre a inclusão de alunos com TEA, 15 (quinze) 

salientaram a necessidade de uma formação e orientação continuada para possibilitar 

um suporte maior no trabalho, e quatro destacaram a necessidade de materiais espe-

cíficos, que auxiliem no trabalho com alunos com TEA. 

A inclusão de alunos é conhecida como um direito, e os professores sentem a 

necessidade de se capacitar para oferecer um ambiente inclusivo e de qualidade para 

esses alunos, dessa forma, a disposição dos professores em buscar formação para 

aprimorar suas habilidades é evidente em suas respostas, e nota-se a vontade genu-

ína de aprender e melhorar, demonstrando nisto um comprometimento com os alunos. 

Para que esse cenário ocorra, Costa, Zanata e Capellini (2018) discursam que é ne-

cessário que toda equipe escolar seja capacitada e esteja preparada para construir o 

processo de inclusão dos alunos. 

É apontado que a falta de conhecimento sobre o TEA leva a desinformação 

generalizada, sendo por meio da formação continuada o auxílio e a forma de se pre-

parar antecipadamente para lidar com situações desafiadoras relacionadas aos alu-

nos, ajudando a criar uma base sólida de entendimento sobre o transtorno. 

Segundo o que foi realçado por Nunes e Alves (2022), o principal ponto é o 

conhecimento e qualificação do professor, pois é necessário os conteúdos sobre as 

estratégias de ensino, a respeito do transtorno e como os sinais podem interferir na 

aprendizagem deste aluno. O professor e o auxiliar da criança necessitam da forma-

ção para que haja a construção desse conhecimento necessário na prática. 
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Em suma, as respostas dos professores indicam que a formação continuada é 

vista como essencial para melhorar a inclusão dos alunos, auxiliando em todo pro-

cesso, bem como identificar e adaptar conforme as demandas, fornecer conhecimento 

específico e garantir que os direitos à inclusão sejam respeitados.  

Ao analisar as respostas à questão “Qual a sua percepção do processo de in-

clusão de alunos com TEA nos anos iniciais do Ensino Fundamental?”, isso trouxe as 

seguintes respostas, as quais podem ser lidas no Quadro 2. 
 

Quadro 2. Percepção do Processo de Inclusão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 

 

A maioria dos professores enfatizou que a inclusão não se trata apenas de co-

locar alunos com TEA na sala de aula, mas sim de fornecer um atendimento global 

abrangente, pois, muitas vezes, as famílias não conseguem acessar os serviços ne-

cessários, o que impacta negativamente o processo de inclusão.  

P1- “Na minha experiência, não se trata apenas da inclusão, mas do atendimento global desse aluno. 
Temos muitos casos de alunos que necessitariam estar fazendo atendimento com fonoaudióloga e te-
rapeutas, mas a família não consegue no SUS. [...] Muito colocam sobre a sala de aula a inclusão 
desses alunos, mas na totalidade de uma rede eles são desprezados [...]. A sala de aula é apenas uma 
peça desse quebra cabeça.” 
P3- “Precisamos mais informações e formações, pessoas que entendam todo o processo de inclusão 
e estejam dispostas a colaborar para que eles tenham o atendimento que precisam, como diz a lei.” 
P4- “Falamos de inclusão, mas pouco é feito, precisamos de profissionais capacitados.” 
P7- “Atualmente entendo a necessidade de socialização não só do aluno com TEA, mas de todos, 
porém não há compreensão de que uma professora não tem condições de mediar uma  socialização 
saudável com um grupo de 26 alunos, sem apoio” 
P8- “Que a inclusão não acontece, pois colocar o aluno em sala sem o professor estar orientado e sem 
professor apoio para auxiliar, está na verdade excluindo o aluno.” 
P10- “Precisamos sim incluir, mas precisamos também de professores capacitados para trabalhar 
com esses alunos, e infelizmente são poucos que possuem especialização na área.” 
P11- “Os professores têm pouco conhecimento de como trabalhar em sala com os alunos. A grande 
maioria não sabe como agir com os alunos que possuem laudo de TEA.” 
P13- “É possível em termos a inclusão, porém é um trabalho muito árduo, pois os professores são 
cobrados de todas as formas, não existe preparo de atividades diferenciadas.” 
P16- “Falta capacitação e mudanças no ambiente.” 
P18- “Acredito muito no potencial do aluno, é preciso ter paciência para trabalhar, cada caso é um 
caso. Mas é importantíssimo esse contato com o todo.” 
P26- “Da maneira que ocorre hoje não se trata de inclusão. Por exemplo, salas de aula cheias e dizem 
que a criança não precisa de acompanhante, mesmo tendo laudo dentro do espectro. Uma sala com 
29 alunos está longe de ser inclusiva, não sobra espaço para o professor organizar um canto de autor-
regulação por exemplo, sem contar que caso a criança se desregular em sala sem um acompanhante 
de apoio, o professor precisa escolher entre socorrer e conter a criança ou dar conta dos outros alunos. 
Tem também a questão estrutural, materiais adaptados como por exemplo, o professor se desgasta o 
tempo todo e ainda não consegue atender o aluno com TEA da maneira que ele precisa.” 
P33- “É difícil, pois a criança precisa de um atendimento diferenciado, voltado pra suas necessidades 
intelectuais.” 
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Destacamos a opinião dos docentes que relatam que, embora se fale muito 

sobre inclusão, há ainda uma falta de ações concretas nesse sentido, destacando a 

necessidade de profissionais capacitados para lidar com alunos com TEA. Assim, a 

falta de formação adequada foi uma preocupação comum, apontaram a necessidade 

também de mais informações, formações e profissionais que entendam o processo de 

inclusão e estejam dispostos a colaborar para garantir que os alunos com TEA rece-

bam o atendimento adequado. A falta de recursos estruturais e de materiais adapta-

dos também foi mencionada como um obstáculo à inclusão efetiva, as salas de aula 

superlotadas e a falta de materiais comprometem a capacidade de atender adequa-

damente os alunos.  
Diante das inúmeras dificuldades com as quais o professor se depara cotidi-
anamente há o despreparo para lidar com as diferentes necessidades educa-
cionais, aliado a uma profunda insegurança, ao se ver diante de situações 
que exijam sua flexibilidade para adaptar tanto o ambiente quanto o currículo 
para receber o aluno com NEE. Uma das funções da formação continuada e 
em serviço seria justamente compartilhar as dificuldades enfrentadas no dia 
a dia. A partir dessa socialização das dúvidas com equipes de apoio (pais, 
funcionários da escola, psicólogos, equipes de formação), o professor encon-
trará subsídios para flexibilizar seu currículo, encontrará apoio emocional e 
pedagógico para a promoção das devidas adaptações, além de incrementar 
sua formação (Martins; Ibiapina; Carneiro, 2013, p. 65). 

 
De modo geral, a perspectiva dos professores evidenciou a complexidade e os 

desafios enfrentados no processo de inclusão nos anos iniciais do Ensino Fundamen-

tal. A falta de preparo, de formação adequada, recursos e suporte foram apontados 

como fatores cruciais que afetam a eficácia desse processo. Assim, para melhorar a 

inclusão, os professores destacaram a necessidade de uma abordagem incluindo 

apoio de profissionais, formação continuada e condições adequadas para uma edu-

cação inclusiva e de qualidade para todos os alunos. 

Conforme evidenciado na análise de Santos e Falcão (2020), a formação de 

professores para inclusão reforça a lacuna entre os discursos e as realidades das 

escolas, pois os professores continuam enfrentando dificuldades para estabelecer um 

ambiente propício para atender às demandas educacionais dos alunos com deficiên-

cia. Evidente que a questão da inclusão é multifacetada e vai além da simples pre-

sença do aluno na sala de aula regular, a variedade de opiniões e preocupações ex-

pressas pelos professores destaca a complexidade desse desafio.  

Além disso, as respostas indicam que a inclusão não deve ser apenas uma 

questão de conformidade legal, mas sim uma busca pela equidade e pela oferta de 
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oportunidades de aprendizado para todos os alunos. Por isso, é necessário a colabo-

ração entre diferentes profissionais, bem como entre a escola e as famílias. 
[...] Baseado em todos os documentos oficiais e legislativos que garantem o 
direito à educação às crianças com TEA, é preciso compromisso do professor 
e de toda a equipe escolar para que a lei não fique somente no papel de modo 
que haja efetivação de práticas pedagógicas inclusivas a favor do aprendi-
zado destas  crianças,  pois embora exista o aparato legal para a inserção de 
crianças com TEA; sem o apoio necessário, estará se fazendo uma ‘falsa’ 
inclusão. As especificidades das crianças precisam ser contempladas, res-
peitadas, valorizadas e disponibilizadas adequações e os recursos necessá-
rios a favor da aprendizagem da criança (COSTA; ZANATA; CAPELLINI, 
2018, p. 307). 

 
Em linhas gerais, as respostas dos professores, delineiam um cenário com-

plexo no qual a inclusão demonstra diversos desafios. São destacados aqui a neces-

sidade de uma abordagem abrangente, investimentos em formação, recursos e apoio 

profissional, bem como uma revisão das estruturas educacionais para promover uma 

inclusão verdadeira e eficaz. 

Observando o Gráfico 4, percebemos um achado que 73,7% dos professores 

não se sentem preparados para lidar com alunos com TEA, o que é uma amostra 

significativa dos desafios enfrentados na inclusão. A insegurança e falta de preparo 

dos docentes podem gerar diversas dificuldades em sua prática, desde adaptações 

curriculares até a falta de estratégia de manejo comportamental da criança.  

 

Gráfico 4. Percentual dos professores quanto a autopercepção do preparo para Tra-

balhar com Alunos com TEA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 
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Em conformidade com resultados obtidos no estudo de Camargo et al (2020), 

aproximadamente 63,16% professoras relataram não se sentirem preparadas para 

esse trabalho. Adicionalmente, no estudo de Jochem (2021), é destacado que os do-

centes da rede regular não se sentem capacitados para lidar com crianças com defi-

ciência na sala de aula, evidenciando a dificuldade na prática docente. No quadro 3 é 

justificado as razões da percepção desse despreparo. Sendo assim, 

 

Quadro 3. Razões do Despreparo Docente para Inclusão. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 
 

As respostas indicam que os professores reconhecem que a ausência de co-

nhecimento sobre estratégias de ensino e intervenção adequadas para os alunos com 

TEA são um obstáculo para o seu trabalho. Apontam que a diversidade de caracterís-

ticas e necessidades dos alunos dificulta o conhecimento e atendimento às necessi-

dades de cada um. 
Depois de tantos anos de implementação da inclusão nas escolas brasileiras, 
persiste em professores do ensino regular a ideia de que não estão prepara-
dos para ensinar a todos os alunos. Consideram-se incompetentes para lidar 
com a diferença nas salas de aula, sobretudo quando se trata de ensinar os 
alunos com deficiência, pois seus colegas especializados sempre receberam 
encaminhamentos desses alunos para estudarem em suas classes e escolas 
especiais, sendo distinguidos na comunidade escolar pela capacidade de 
fazê-los aprender (Mantoan, 2015, p. 251). 

 

Considerando a indagação “Você sente alguma necessidade para melhorar a 

inclusão escolar dos alunos com TEA?” as respostas as correspondentes constam no 

Quadro 4. 

 

P1- “Porque não possuo formação.”  
P2- “Pois não tenho curso de preparação.” 
P4- “Por se tratar de um espectro não há um padrão e estamos aprendendo a todo momento.” 
P5 – “Falta de apoio de todas as partes.”  
P6- “Falta de capacitação.”  
P8- “Muitas vezes não temos o preparo para lidar, por mais que tenha realizado uma especialização 
em inclusão, somente na prática é que nos deparamos com situações variadas, incluo o professor acom-
panhante que raramente tem formações de como lidar com essas crianças.” 
P13- “Não sei como trabalhar o conteúdo que se tornem significativos.  
P14- “Falta de conhecimento.”  
P18- “Ainda sinto que não sei reagir aos momentos de desregulação, me falta formação.” 
P23- “Me falta conhecimento.”  
P28- “Sendo cada ser  único, o desafio está em cada ser com o qual me deparo na minha caminhada.” 
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Quadro 4. Necessidade de Melhoria para Inclusão Escolar de Alunos com TEA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 

 
Ao abordar as necessidades para melhorar a inclusão escolar dos alunos, a 

ênfase dada pelos professores foi na capacitação dos profissionais e formação dos 

docentes, bem como o acompanhamento com equipe multidisciplinar, estruturação do 

ambiente escolar, professor de apoio qualificado e a redução do número de alunos 

por turma. 
Para que se possam resolver os vários entraves na inclusão do aluno com 
autismo, percebemos que a formação específica e continuada dos professo-
res é primordial e urgente, pois assim poderão desenvolver um trabalho ade-
quado às necessidades do aluno autista, contribuindo com o seu aprendi-
zado, efetivando o que é garantido pelas leis. Precisamos de professores que 
busquem repensar os seus conhecimentos já adquiridos em suas experiên-
cias ou campo acadêmico e ter informação prévia sobre como fazer o apren-
dizado se efetivar. É imprescindível que a escola faça adequações pedagó-
gicas, procurando contribuir com o desenvolvimento e aprendizado desse 
aluno. Para que isso ocorra, é fundamental um olhar diferenciado sobre a 
pessoa com autismo, que não pode ser considerada incapacitada, e sim 
como cidadã que pensa e aprende (Silva; Damazio, 2019, p. 358). 

 
As declarações refletem um consenso sobre a necessidade de melhorar diver-

sos aspectos da Educação Inclusiva, de forma ampla, destacando os desafios que os 

educadores enfrentam ao lidar com necessidades específicas desses alunos. A pre-

cisão de apoio é mencionada por alguns professores, buscando assegurar um ambi-

ente propício para a inclusão. 

O anseio por conhecimento aprofundado sobre o TEA é também mencionado, 

e com isso, a formação profissional emerge como uma necessidade novamente, os 

docentes expressam o anseio por cursos abrangentes e práticos, que os preparem 

para lidar eficazmente com as demandas específicas dos seus alunos. Conforme des-

tacado por Silva e Lopes (2019), a formação continuada é propícia para a construção 

P3- “Que as leis existentes e as políticas públicas possibilitem e garantam para os alunos terem o apoio 
de acordo com sua necessidade.” 
P5- “Estar preparada, os cursos a distância não nos preparam para a sala de aula.” 
P7- “Redução do número de alunos por sala para trabalhar melhor as especificidades de todos”  
P8- “Formação para os professores” 
P17- “Sim, formação dos professores.” 
P15- “Melhor preparo profissional” 
P18- “Sim! Talvez menos alunos dentro de uma turma, para que ele não fique muito agitado, professo-
res mais capacitados, apoio pedagógico, apoio financeiro, como por exemplo; jogos lúdicos que propi-
ciem ajuda, um psicólogo dentro das escolas entre outros.” 
P22- “Tornar o conhecimento mais aprofundado sobre o TEA.” 
P23- “Sim, a presença de professor apoio qualificado.” 
P25- “De materiais pedagógicos apropriados e de colegas de profissão preparados.” 
P27- “Com certeza, a estrutura da escola em si [...] além da formação dos professores que é primordial. 
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de novos saberes, troca de experiências, reflexão sobre a prática e compreensão do 

contexto para além da sala de aula. 
A execução das práticas de ensino, a escolha dos materiais pedagógicos e a 
identificação das potencialidades do aluno são reflexos de sua formação. Por-
tanto, para que as necessidades e estilos de aprendizagens do aluno sejam 
devidamente identificados e potencializados é necessário que o professor 
atualize-se constantemente em programas de formação continuada. A partir 
desses programas, o professor poderá continuamente reavaliar suas práticas 
de ensino, além de aprender novas abordagens que se adaptem às potenci-
alidades e necessidades de cada aluno (Martins; Ibiapina; Carneiro, 2013, p. 
68). 

 
A presença de professores de apoio qualificados, o acesso a materiais peda-

gógicos apropriados e melhorias estruturais nas escolas são destacados como rele-

vantes para atender essas crianças. Em resumo, os professores destacam que a me-

lhoria da inclusão escolar de alunos com TEA requer uma abordagem multifacetada, 

e assim, demanda um compromisso conjunto para superar as barreiras e criar opor-

tunidades igualitárias. 

O tópico “Qual o seu principal desafio ao atuar no atendimento e inclusão dos 

alunos com TEA?” trouxe as seguintes respostas, que podem ser lidas no Quadro 5. 

 
Quadro 5. Principais Desafios à Inclusão de Alunos com TEA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 

 

As respostas dos professores à questão sobre os principais desafios no aten-

dimento e inclusão de alunos com TEA mostram uma série de obstáculos complexos 

que os educadores enfrentam ao lidar com esses alunos. A ênfase nas respostas se 

dá principalmente quanto a falta de conhecimento dos professores e de apoio especi-

alizado, o grande número de alunos na sala, desafios comportamentais, atendimento 

das adaptações e necessidades individuais.  

P1- “Falta de professor apoio especializado. Normalmente quem vem para esse atendimento é estagi-
ário [...]. Cuidador sempre temos, mas atendimento educacional especializado não.” 
P4- “O número de alunos em sala e a falta de apoio.” 
P8- “Atender as necessidades de cada um, em uma sala de aula onde nos deparamos com 2 ou 3 
autistas em cada turma e apenas uma acompanhante ou as vezes nenhuma auxiliar.” 
P10- “Falta de conhecimento por parte da grande maioria dos funcionários.” 
P11- “Acredito que o maior desafio seja na parte comportamental.” 
P12- “Saber exatamente as limitações que eles possuem e sobre as possíveis formas de avaliar”. 
P13- “Muitos alunos na mesma sala.” 
P14- “Trabalhar com 35 alunos em sala e incluir o aluno, sozinha sem apoio.”  
P18- “Trabalhar os conteúdos que façam sentido para os alunos que apresentam TEA, assim como 
alunos que não apresentam.” 
P19- “Falta de conhecimento.” 
P21- “O comportamento do aluno.”  
P23- “Desafio que nenhum autista é igual ao outro.” 
P24- “A dificuldade em adaptar o currículo tendo uma superlotação em sala.” 
P25- “Não entender corretamente o funcionamento das crianças do espectro.” 
P26- “Conhecer mais sobre o TEA [...] conhecer as metodologias e como adaptar atividades inclusivas 
e eficazes para o aprendizado deles.” 
P29- “Desenvolver atividades diferenciadas para as particularidades de cada aluno.” 
P31- “Ter esse aluno, em uma sala de aula com mais 25 a 30 alunos, isso é um desafio muito grande.” 
P35- “Os comportamentos disruptivos.”  
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No que tange aos comportamentos disruptivos, poder-se-á pensar que será 
extremamente difícil – em um contexto de sala de aula repleta de alunos – 
um docente conduzir todo o processo pedagógico solitariamente. Evidente-
mente que será. Por isso, precisamos de formação profissional, capacitação 
humana e de políticas públicas que deem condições práticas às escolas no 
exercício da educação inclusiva (Cunha, 2020, p. 23). 

 
O assunto do comportamento foi bem destacado, pois os comportamentos dis-

ruptivos influenciam negativamente na criação de um ambiente de aprendizado ade-

quado. É compreendido que lidar com os comportamentos desafiadores apresentados 

pelos alunos com TEA exige habilidades técnicas e um entendimento profundo do 

transtorno e manejo prático, o que nem sempre é facilmente acessível.  

De acordo com a análise de Guimaraes, Costa e Lessa (2022) os professores 

sentem maior dificuldade para desenvolver atividades acadêmicas e manejar compor-

tamentos em um grupo de crianças com deficiência e sinalizaram a necessidade de 

receber formação específica sobre como lidar com problemas de indisciplina desses 

alunos em sala de aula.  

Os docentes enfatizaram que cada aluno é único, apresentando desafios indi-

viduais, e lidar com essa variabilidade de necessidades em um ambiente de sala de 

aula pode ser difícil, principalmente na adaptação curricular e nas atividades diferen-

ciadas. No mais, 
É necessário que o professor reflita sobre seu conhecimento e sua prática, 
buscando identificar as potencialidades e desafios do seu trabalho, bem como 
avaliando de forma crítica as estratégias utilizadas em sala de aula. Além 
disso, é importante que a formação dos professores esteja centrada na ideia 
de processo, entendendo que o aprendizado é contínuo e que a formação 
deve ser pensada de forma flexível e dinâmica, levando em conta as neces-
sidades e demandas de cada momento (Cunha, 2020, p. 44). 

 
O conhecimento sobre o TEA foi novamente abordado, visto que é necessário 

a compreensão das necessidades específicas dos alunos para desenvolver estraté-

gias de ensino adequadas. Para superar os desafios inerentes, é fundamental investir 

em formação profissional, reduzir o tamanho das turmas, ampliar o conhecimento so-

bre o TEA, desenvolver estratégias para enfrentar comportamentos desafiadores e 

adaptar o currículo de maneira eficaz. Essas percepções dos educadores têm o po-

tencial de guiar melhorias nas políticas e práticas educacionais, promovendo uma in-

clusão mais efetiva e genuína de alunos com TEA. 
Planejar e desenvolver um ensino desvinculado da ideia de homogeneização 
da aprendizagem, avaliar o desempenho de cada aluno a partir de metas in-
dividuais e não baseadas em comparações, promover ações colaborativas 
entre a escola, família e profissionais da Saúde e repensar a formação 
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docente (quase sempre distante da realidade) são algumas das mudanças 
necessárias (Lanuti; Matoan, 2021, p. 60). 

 
No questionamento quanto a utilização do Plano de Ensino Individualizado 

(PEI), por 55,3% dos professores (Gráfico 5), é uma indicação positiva da prática do-

cente, visto que este pode ser uma ferramenta fundamental para implementar a inclu-

são e atender necessidades específicas dos alunos, ressaltando que a capacitação 

dos professores para o uso do PEI é fundamental na garantia da sua utilização ade-

quada, pois assegura que essa abordagem seja aplicada de maneira eficaz e que os 

objetivos individuais dos alunos sejam plenamente alcançados.  

 

Gráfico 5.  Percentual dos professores que utilizam o Plano de Ensino Individuali-

zado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 
 

Em linha com as descobertas de Bernardes e Kelman (2020), de 31 (trinta e 

um) professores participantes, 49% dos entrevistados afirmam que implementaram o 

PEI na escola, porém, a elaboração não é algo a que todos os professores aderem, e 

na prática ocorre num processo gradual. Diante disso, ressalta-se a importância da 

formação dos professores, para que o PEI possa ser elaborado e aplicado com quali-

dade. Aliás, 
[...] o PEI é um instrumento que norteia a inclusão de alunos com deficiência, 
pois ele se constitui como uma proposta pedagógica compartilhada de ações 
entre gestores, professores, profissionais especializados e pais, para a apren-
dizagem do aluno. Alunos com TEA parecem ser beneficiados pelo PEI, de-
vido ao seu potencial de adaptação às particularidades desse público. Nota-
se, também, que a adoção de um PEI é de suma importância para a efetiva-
ção do estudo e dos direitos das crianças com TEA, promovendo bem-estar 
social e coletivo, através de um ensino inclusivo e adequado (Rambo; Al-
meida; Martins, 2023, p. 13).  
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Dentro do contexto educacional, as respostas dos professores referentes as 

questões “Que tipos de metodologias ou métodos de trabalho com TEA você co-

nhece? Na sua prática você utiliza alguma metodologia ou recurso?”, oferecem uma 

visão das abordagens empregadas para atender às necessidades específicas dos alu-

nos com TEA.  

O processo de avaliação das necessidades individuais dos alunos demonstra 

como atuação fundamental adotado por diversos professores. A utilização de recursos 

visuais aparece, demonstrando que os alunos se beneficiam da comunicação visual e 

da clareza proporcionada por esses recursos. O uso de materiais manipuláveis com-

plementa essa ênfase na aprendizagem prática, alinhando-se ao princípio da adapta-

ção das atividades. 

A atuação também se manifesta por meio do atendimento individualizado e da 

adaptação das atividades, como mencionado por alguns professores. A consciência 

da Análise do Comportamento Aplicada ou ABA é evidente nas respostas, enquanto 

alguns professores empregam seus conhecimentos, outros apenas a conhecem. De 

todo modo, os docentes utilizam-se de jogos, atividades diferenciadas e plataformas 

de aprendizagem interativas. 
Por meio de um levantamento bibliográfico que, as pesquisas encontradas 
reforçam sobre a contribuição da ABA no ambiente educacional, ao qual vem 
gerando inclusão. Essa contribuição está relacionada com o desenvolvimento 
da autonomia e o desenvolvimento cognitivo da criança autista, como tam-
bém, da participação social. Para tais benefícios, são necessárias mudanças 
nas estratégias pedagógicas, como a formação continuada dos professores 
em ABA, currículo adaptado e um trabalho em conjunto e bem articulado com 
todos os profissionais envolvidos no processo de aprendizagem da criança 
(Felinto et al., 2023, p. 8). 

 
Apesar das abordagens mencionadas pelas respostas dos professores, é no-

tável que uma parcela significativa, apresentada no Gráfico 6, de 59,5% dos partici-

pantes, não adote metodologias específicas em seu trabalho com TEA. Essa consta-

tação sugere uma lacuna bem grande e preocupante no que se refere à implementa-

ção de práticas direcionadas ao ensino desses alunos. Nesse contexto, torna-se es-

sencial considerar as razões subjacentes a essa situação, reforçado pelas respostas 

anteriores da importância de se aprofundar na formação contínua dos educadores, 

visando aprimorar a inclusão. 
No ensino do aluno com o espectro autista, não há metodologias ou técnicas 
salvadoras. Há, sim, grandes possibilidades de aprendizagem, considerando 
a função social e construtivista da escola. Entretanto, o ensino não precisa 
estar centrado nas funções formais e nos limites preestabelecidos pelo 



 

 

64 

currículo escolar. Afinal, a escola necessita se relacionar com a realidade do 
educando. Nessa relação, quem primeiro aprende é o professor e quem pri-
meiro ensina é o aluno (Cunha, 2022, p. 144). 

 

 
Gráfico 6. Percentual dos professores que utilizam diferentes Metodologias ou Re-

cursos em Aula. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 
 

Conforme destacado por Jordan (2008), ensinar alunos com TEA é difícil pelas 

mesmas razões que os alunos acham difícil aprender no formato do sistema escolar 

atual. Com isso, os educadores precisam descobrir como trabalhar com esses alunos, 

ou seja, as interações serão mais trabalhosas e precisará do esforço consciente para 

desenvolver habilidades e conhecimentos que possam enriquecer o ensino para todas 

as crianças. Quanto mais a educação reconhecer e respeitar as singularidades, mais 

fácil será a inclusão.  

Agora, a partir das unidades de significado oriundas da análise dos dados e da 

organização dos descritores, identificou-se quatro categorias no questionário 1: I) For-

mação e Capacitação II) Desafios e Limitações III) Compromisso e Envolvimento IV) 

Abordagens e estratégias. A comunicação das categorias está apresentada por um 

resumo das subcategorias envolvidas e a síntese final apresentada pela nuvem de 

palavras da Figura 2. 

A categoria "Formação e Capacitação" destaca em muitas respostas a impor-

tância da formação continuada para lidar com alunos com TEA. Professores continu-

amente colocam a necessidade de capacitação, formação continuada e 



 

 

65 

conhecimentos específicos.  Conforme Imbernón (2010, p. 39), em diversos países e 

em muitos discursos, a formação continuada e a capacitação dos profissionais são 

compreendidas como fundamental para a inclusão e na construção das reformas edu-

cacionais. 

 De acordo com a percepção dos educadores, é muito relevante adquirir co-

nhecimento sobre metodologias de trabalho com TEA e falta de conhecimento que 

ocorre na prática. Cunha (2020, p. 15) diz em seu texto que, “comumente dizemos 

que, na educação, não existe receita de bolo. Queremos ponderar, todavia, que, se 

tal coisa existisse, o caminho para ela estaria na formação do professor, na sua capa-

citação, na grandeza do seu ofício.” Esclarecendo,  
Vê-se que, na busca por respostas às questões geradas pela demanda da 
inclusão, no que tange às práticas docentes, os professores ainda se apoiam 
nas teorias tradicionais de ensino e aprendizagem, pois não há a consolida-
ção de um arcabouço teórico específico. Ademais, há carências quanto à for-
mação docente. É visível a fragmentação formativa, com diferentes aborda-
gens em diferentes instâncias formadoras (Cunha, 2020, p. 38). 

 
 Além disso, a falta de formação é aludida diversas vezes como um obstáculo 

e desafio para lidarem e se sentirem preparados para as diversas demandas dos alu-

nos com TEA.  
A formação do professor é comtemplada, ratificando o valor do seu papel 
nesse processo inclusivo. O incentivo à formação e à capacitação de profis-
sionais especializados no atendimento à pessoa com transtorno do espectro 
autista bem como o apoio a pais e responsáveis confirmam o imperativo da 
parceria entre família e escola, fundamental na educação de todo aprendente 
com necessidades educacionais especiais. Não podemos deixar de lembrar 
os princípios para uma gestão democrática, com um projeto emancipador e 
transformador das relações sociais, enfatizando o trabalho coletivo e interdis-
ciplinar como processo educativo do aluno. Esperamos que essas ações co-
mecem efetivamente a promover a valorização do trabalho docente e a qua-
lidade da sua formação inicial e continuada, a partir de uma base (Cunha, 
2020, P. 131). 

 
Ressalta, portanto, nas respostas dos docentes e na literatura, a escassez de 

cursos de formação continuada voltados para a inclusão, sendo uma demanda repri-

mida, e por consequência, trazendo barreiras e desafios aos docentes (Santos; Fal-

cão, 2020) 

Na segunda categoria "Desafios e Limitações" são explorados os obstáculos 

enfrentados na ausência de uma formação adequada. A necessidade de recursos e 

melhorias na estrutura escolar é destacada, incluindo diversas vezes os desafios das 

salas lotadas, sendo a redução do número de alunos como uma medida que pode 

melhorar a inclusão. Em concordância com Cunha (2020, p. 13) ,“são esforços que 
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têm no seu mote os desafios impostos pelas questões que emergem da família, da 

sociedade, da cultura e das minorias no contexto dos direitos do indivíduo”. 
Na atualidade, temos certeza de que a educação só mudará se os professo-
res mudarem, mas os contextos em que esses interagem também deverão 
fazê-lo. Se o contexto não muda, podemos ter  professores mais cultos e com 
mais conhecimento pedagógico, mas não necessariamente mais inovadores, 
já que o contexto pode impossibilitar-lhes o desenvolvimento da inovação ou 
pode levá-los  a se recolherem em seus microcontextos, sem repercutirem 
com  sua prática uma inovação mais institucional. A formação continuada de 
professores, na análise (Imbernón, 2010, p. 55).  

 
Dentre os aspectos a serem analisados os professores mencionam os desafios 

específicos e principalmente a falta de apoio adequado, mas outros pontos levantados 

são as dificuldades de comunicação, os desafios de aprendizagem e o comporta-

mento. Os desafios à medida que não forem sanados podem repercutir, conforme a 

perspectiva de Figueira (2017, p. 46), pois, “infelizmente, as notícias de rejeição ou 

fracasso desse processo são constantes, principalmente por falta de preparo correto 

de todas as partes. Talvez seja a falta de amadurecimento do nosso sistema educa-

cional.” O que é uma grande verdade, válida a todos aí envolvidos. 

Em sua declaração, Mantoan (2015, p. 322) descreve duramente quando 

ocorre a fuga aos desafios: 
É fácil receber os “alunos que aprendem apesar da escola” e é mais fácil 
ainda encaminhar, para classes e escolas especiais, os que têm dificuldades 
de aprendizagem e (tendo ou não algum tipo de deficiência) para os progra-
mas de reforço e aceleração. Por meio dessas válvulas de escape, continua-
mos a discriminar os alunos que não damos conta de ensinar. Estamos habi-
tuados a repassar nossos problemas para outros colegas, os professores “es-
pecializados”; assim, não recai sobre nós o peso de nossas limitações profis-
sionais. 

 
A categoria "Compromisso e Envolvimento" aborda, como o próprio titulo diz, 

o compromisso dos profissionais com a inclusão. No questionário os professores ex-

pressaram sua dedicação à inclusão, reconhecendo a necessidade de maior envolvi-

mento da família e gestão escolar no processo. 
O sucesso da aprendizagem está em explorar talentos, atualizar possibilida-
des, desenvolver predisposições naturais de cada aluno. As dificuldades e 
limitações são reconhecidas, mas não conduzem nem restringem o processo 
de ensino, como comumente acontece. Ensinar sem diferenciar o ensino para 
alguns depende, entre outras condições, de abandonar um ensino transmis-
sivo e adotar uma pedagogia ativa, dialógica, interativa, integradora, que se 
contraponha a toda e qualquer visão unidirecional, de transferência unitária, 
individualizada e hierárquica do saber (Mantoan, 2015, p. 799). 

 
As transformações na escola dependem de um compromisso grupal e social, 

assim professor consciente de seu dever e desafio ético sabe que sua formação é 
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permanente, contínua e flexível, sendo preciso buscar o maior número de informações 

e recursos para seu aluno (Mantoan, 2015; Figueira, 2017). Daí, 
O bom educador preocupa-se com o seu processo de autoconhecimento, 
com a descoberta de conhecimentos e interesses próprios, com suas motiva-
ções pessoais. Ele se permite autoconhecer em suas habilidades e dificulda-
des, preparando-se bem para contribuir com a formação de qualquer aluno 
que venha a integrar sua sala de aula (Figueira, 2017, p. 22).  

 
A categoria "Abordagens e Estratégias" explora as estratégias utilizadas junto 

aos alunos, e os docentes mencionam a adaptação de materiais e atividades como 

práticas essenciais.  
A pouca literatura pedagógica ligada à prática na educação especial também 
contribui para o estado das coisas. A maior parte da produção acadêmica 
vem da área médica. O professor fica sem suporte específico para o trabalho 
docente. O aluno da educação especial precisa dispor de uma série de con-
dições educativas em um ambiente expressamente preparado com metodo-
logia, literatura e materiais. Consequentemente, há na prática docente dificul-
dades para a elaboração de atividades diante das necessidades desses edu-
candos. O que é mais importante fazer? É possível educar? É possível apren-
der? É possível incluir? São questões que sempre emergem no quefazer pe-
dagógico (CunhA, 2020, p. 44). 

 
A utilização de recursos visuais, materiais manipuláveis, jogos e tecnologias 

são citados com recorrência. Além disso, o diálogo e o atendimento individualizado 

são ressaltados como maneiras de atender às necessidades específicas dos alunos 

com TEA. Santos e Falcão (2020) dissertaram sobre o tema, discorrendo que é pos-

sível obter resultados satisfatórios a partir do desenvolvimento de estratégias didáticas 

simples na prática pedagógica, em que as adaptações e ações planejadas no cotidi-

ano criam uma possibilidade inicial para a inclusão escolar. 

 
Figura 1. Síntese das Palavras-Chave mais Abordadas nas Categorias. 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 
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Em síntese, os dados gerados pelo questionário refletiram a necessidade dos 

docentes por uma formação mais abrangente e especializada na área da inclusão 

escolar de alunos com TEA. Os desafios na prática são múltiplos e variam conforme 

o contexto, mas, ao mesmo tempo, se repetem continuamente nas respostas dos pro-

fessores. Essas percepções revelam a importância de um compromisso contínuo para 

superar as barreiras e trazer a formação continuada como uma forma de movimento 

em prol da inclusão. 

 

4.2 A capacitação pelo curso Autismo e Inclusão Escolar 
O curso de extensão "Autismo e Inclusão Escolar" foi desenvolvido para pro-

fessores que ministram aulas no Ensino Fundamental nas escolas municipais. Foram 

realizados encontros semanais de três horas, tanto presenciais, no campus da Uni-

versidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), quanto em atividades assíncro-

nas, durante seis semanas. Esta iniciativa culminou num total de 20 (vinte) horas em 

prol de capacitar os professores com conhecimentos teóricos e práticos relacionados 

ao TEA. Os encontros iniciavam com reflexões, devolutivas, sugestões e trocas de 

experiência, e no desenrolar do curso, ocorreram variações na presença, oscilando 

de no máximo 11 (onze) e no mínimo de quatro cursistas.  

O processo iniciou-se a partir do levantamento bibliográfico, servindo de base 

para o planejamento do curso. Além disso, foi necessário elaborar os documentos de 

solicitação da criação de projeto de extensão pela UNIOESTE, bem como estabelecer 

contato com SMED e escolas do município para realizar a divulgação e envio do for-

mulário de inscrição. 

 O planejamento do curso incluiu a elaboração de um plano de aula que abran-

gia os módulos, cada um com seu conjunto específico de tópicos, atividades e recur-

sos. Foram selecionadas metodologias de ensino, incluindo aulas expositivas, estu-

dos de caso, vídeos, discussões em grupo, visando criar uma experiência de apren-

dizado envolvente. 

O curso foi estruturado em três módulos: Bases do TEA, Inclusão de Alunos 

com TEA e, Métodos e Abordagens para atuação junto a criança com TEA, 

organizados conforme a Quadro 6. 

 

Quadro 6. Organização do Curso de Extensão realizado na UNIOESTE em 2023.  
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DATA CARGA 
HORÁRIA MÓDULO AULA 

25/05 3 horas Transtorno do Espectro 
Autista 

Fundamentação e Introdu-
ção ao TEA 

01/06 3 horas Inclusão de Alunos com 
TEA 

Bases da Educação Inclu-
siva e a 

Adaptação Curricular 
Assín-
crono 2 horas Inclusão de Alunos com 

TEA 
Reflexão sobre a Prática da 

Inclusão 

15/06 3 horas 
Métodos e Abordagens 
para atuação junto a cri-

ança com TEA. 

 Análise Aplicada do Com-
portamento 

Assín-
crono 3 horas 

Métodos e Abordagens 
para atuação junto a cri-

ança com TEA. 

 Estratégias de Ensino e 
Plano de Ensino Individuali-

zado 
 

22/06 3 horas 
Métodos e Abordagens 
para atuação junto a cri-

ança com TEA. 

Treino de Habilidades Bási-
cas. 

29/06 3 horas 
Métodos e Abordagens 
para atuação junto a cri-

ança com TEA. 

Integração Sensorial 
Comunicação Alternativa 

Encerramento 
Fonte: Os Autores (2023). 

As aulas promoveram uma reflexão coletiva, a troca de experiências e o desen-

volvimento de ações compartilhadas entre os professores, incentivando a construção 

do conhecimento. Conforme o curso avançava, houve momentos de análise e repla-

nejamento, com base na demanda dos participantes. Embasou-se no princípio de que 

as ações deveriam induzir a reflexão sobre a prática pedagógica, além de proporcio-

nar meios para o desenvolvimento do trabalho em sala de aula. 

O detalhamento do planejamento e conteúdo das aulas do curso pode ser en-

contrado nos Quadros 7, 8, 9, 10, 11 e 12. Assim, visando apresentar de forma abran-

gente o planejamento, contendo objetivo, conteúdo, metodologia e referências funda-

mentais ministradas em cada aula. 

 
Quadro 7. Plano de Atividade: Transtorno do Espectro Autista. 

AULA 1-  
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

OBJETIVO 
Proporcionar a compreensão sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sua complexidade, 

desde a história e etiologia até os critérios diagnósticos, proporcionando uma visão abrangente e 

identificação prática nas crianças dos sinais de TEA.   

CONTEÚDO 
Desenvolvimento do entendimento do autismo ao longo da história. 

Compreensão da Etiologia do TEA, os fatores genéticos, hereditários e ambientais. 

Explicação do conceito de poda neural e sua relação com o desenvolvimento cerebral e o autismo. 

Epidemiologia e análise da prevalência do TEA. 



 

 

70 

Apresentação dos critérios diagnósticos do TEA e mudanças do DSM-IV. 

Apresentação dos critérios diagnósticos do DSM V e explicação de cada grupo e critérios. 

Esclarecimento das mudanças do CID-11. 

Diagnóstico Diferencial, comparação entre o TEA, deficiência intelectual e TDAH. 

Exploração das comorbidades associadas ao TEA. 

Identificação de sinais precoces de autismo em bebês. 

Exploração dos sinais de TEA em crianças, como dificuldades de comunicação, interações sociais 

atípicas e interesses restritos. 

METODOLOGIA 
Dinâmica de apresentação do curso e participantes. 

Aula expositiva dialogada com abertura para discussões e compartilhamento de perspectivas.  

Vídeo ilustrativo sobre sinais de TEA em crianças. 

Indicação de documentários e filmes. 

REFERÊNCIAS 
APA. Diagnostic and Statistical Manual of Mental disorders - DSM-5. 5th.ed. Washington: 

American Psychiatric Association, 2013. 

BERNIER, Raphael.; DAWSON, Geraldine.; NIGG, Joel. O que a Ciência nos diz sobre o Trans-
torno do Espectro Autista: fazendo as escolhas certas para o seu filho. Porto Alegre: Artmed, 

2021 

STRAVOGIANNIS, Andrea Lorena. Autismo: um olhar por inteiro. Literare Books, 2021. 

WHITMAN, Thomas. O Desenvolvimento do Autismo. M. Books Editora, 2019 

TEIXEIRA, Gustavo. Manual do Autismo. Editora Best Seller, 2016. 

GAIATO, Mayra. SOS Autismo: guia completo para entender o Transtorno do Espectro Autista. 

Nversos, 2018. 

Fonte: Os Autores (2023). 

 
Quadro 8. Plano de Atividade: Inclusão do Aluno com TEA. 

AULA 2 –  
INCLUSÃO DO ALUNO COM TEA 

OBJETIVO 
Promover a compreensão abrangente da inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) no ambiente escolar. 

CONTEÚDO 
Marcos legais relacionados à inclusão de pessoas com deficiência, com foco específico no TEA. 

Identificação e valorização das habilidades e talentos dos alunos com TEA e desconstrução de es-

tereótipos. 

Papel e importância da escola na promoção de um ambiente inclusivo. 

Diferenças entre educação inclusiva e educação especial. 

Levantamento das potencialidades e dificuldades da prática da inclusão. 

Definição, importância e tipos da adaptação curricular. 
Estratégias de avaliação e elaboração de adaptações de materiais e espaço. 



 

 

71 

Teoria da aprendizagem sem erros. 

Princípios e benefícios do ensino estruturado. 

Elaboração e implementação do PEI para alunos com TEA. 

METODOLOGIA 
Aula expositiva dialogada com abertura para discussões e compartilhamento de perspectivas.  

Vídeo ilustrativo para complementar e exemplificar os conceitos abordados durante a exposição di-

alogada. 

A técnica de nuvem de palavras, oferecendo uma representação visual e reflexiva da prática dos 
professores. 

Discussão e análise de casos práticos por meio de material audiovisual. 

REFERÊNCIAS 
BRASIL. Política Nacional de Educação Especial da Educação Inclusiva. 2008.  

CUNHA, Eugênio. Autismo e Inclusão: psicopedagogia e práticas educativas na escola e na famí-

lia. Rio de Janeiro: Wak Editora, 2020. 

CUNHA, Eugênio. Autismo na escola: um jeito diferente de aprender, um jeito diferente de ensi-

nar - ideias e práticas pedagógicas. 6. ed. Rio de Janeiro: Wak Editora, 2020. 

Fonte: Os Autores (2023). 

 
Quadro 9. Plano de Atividade: ABA. 

AULA 3-  
ANÁLISE APLICADA DO COMPORTAMENTO. 

OBJETIVO 
O objetivo desta aula é introduzir e aprofundar o entendimento sobre a Análise Aplicada do Compor-

tamento (ABA), abordando os conceitos fundamentais e aplicação prática. 

CONTEÚDO 
Princípios fundamentais do behaviorismo na Análise Aplicada do Comportamento (ABA). 

Exploração das dimensões da ABA e sua aplicação prática. 

Definição e compreensão do conceito de comportamento na perspectiva da ABA. 

Análise do comportamento operante. 

Exploração do conceito de contingência. 

Definição de reforçador, reforço e punição. 

Métodos e ferramentas para avaliar o comportamento, incluindo avaliação de preferência. 
Estratégia de extinção e sua aplicação na modificação de comportamento. 

Técnicas e estratégias para o manejo eficaz do comportamento. 

Casos práticos e exemplificação das estratégias abordadas. 

Definição de reforçamento diferencial de resposta limitado e reforçamento diferencial de resposta 

alternativa. 

Apresentação de casos reais para ilustrar a aplicação dos conceitos. 
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METODOLOGIA 
Aula expositiva dialogada com abertura para discussões e compartilhamento de perspectivas.  

Utilização de vídeos para enriquecer a compreensão prática dos temas abordados. 

Análise de caso, aplicando os conceitos abordados na aula. 

REFERÊNCIAS 
SELLA, Ana Carolina; RIBEIRO, Daniela Mendonça. Análise do Comportamento Aplicada ao 
Transtorno do Espectro Autista. Curitiba: Appris Editora, 2018. 

WHITMAN, Thomas L. O Desenvolvimento do Autismo. M. Books Editora, 2019. 
DUARTE, Cintia Peres; SILVA, Luciana Coltri; VELLOSO, Renata Lima. Estratégias da Análise 
do Comportamento Aplicada para pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo. São 

Paulo: Memnon Edições Científicas, 2018. 

Fonte: Os Autores (2023). 

 

Quadro 10. Plano de Atividade: Ensino de Habilidades Básicas. 
AULA 4-  

ENSINO DE HABILIDADES BÁSICAS  
OBJETIVO 

Apresentar sobre o ensino de habilidades básicas em alunos com TEA e fomentar sua aplicação 

prática. 

CONTEÚDO 
Exploração detalhada das diferentes dimensões das habilidades básicas fundamentais para o de-
senvolvimento da criança com TEA: Habilidades sociais, autocuidado, acadêmicas e de comunica-

ção. 

Compreensão do impacto positivo do desenvolvimento das habilidades. 

Apresentação de exemplos práticos e casos reais de treino de habilidades básicas, destacando es-

tratégias eficazes. 

Exploração de abordagens da prática do ensino das habilidades básicas, considerando a individua-

lidade de cada aluno. 

Discussão sobre níveis de ajuda. 
Exemplos de treino das habilidades. 

Estudo de caso em grupos. 

METODOLOGIA 
Aula expositiva dialogada com abertura para discussões e compartilhamento de perspectivas.  

Realização de estudos de caso em grupos. 

Simulação da prática do treino de habilidades. 

REFERÊNCIAS 
GOMES, Camila Graciella Santos; SILVEIRA, Analice Dutra. Ensino de Habilidades Básicas 
para Pessoas com Autismo. Curitiba: Appris Editora, 2016. 
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DUARTE, Cintia Peres; SILVA, Luciana Coltri; VELLOSO, Renata Lima. Estratégias da Análise 
do Comportamento Aplicada para pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo. São 

Paulo: Memnon Edições Científicas, 2018. 

WINDHOLZ, Margarida H. Passo a Passo seu Caminho: Guia curricular para o ensino de habili-

dades básicas. São Paulo: Edicon, 2016. 

SELLA, Ana Carolina; RIBEIRO, Daniela Mendonça. Análise do Comportamento Aplicada ao 
Transtorno do Espectro Autista. Curitiba: Appris Editora, 2018 

Fonte: Os Autores (2023). 

 
Quadro 11. Plano de Atividade: Integração Sensorial e Comunicação Alternativa. 

AULA 5-  
INTEGRAÇÃO SENSORIAL E COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA 

OBJETIVO 
O objetivo desta aula é apresentar princípios a integração sensorial e a comunicação alternativa no 

contexto da inclusão de alunos com TEA. 

CONTEÚDO 
Introdução a Integração Sensorial de Ayres. 

Compreensão do processo de integração sensorial e seu papel no desenvolvimento infantil. 

Abordagem dos diversos sistemas sensoriais. 

Identificação e compreensão das disfunções de integração sensorial. 

Exploração da relação entre práxis (habilidade de realizar ações planejadas) e integração senso-

rial. 

Discussão sobre as especificidades da integração sensorial em indivíduos com TEA. 
Estratégias de acomodação sensorial e adaptações. 

Introdução aos princípios e práticas da comunicação alternativa. 

Exploração de símbolos, recursos e estratégias utilizados na comunicação alternativa. 

Destaque para softwares e plataformas, com ênfase no Portal Assistiva e Portal Araasac. 

Estratégias de intervenção e práticas na implementação da CAA. 

Detalhamento das fases e aplicações do Sistema PECS. 

METODOLOGIA 
Aula expositiva dialogada com abertura para discussões e compartilhamento de perspectivas.  
Vídeo ilustrativo sobre Integração Sensorial. 

Apresentação de softwares e plataformas relevantes, bem como a discussão e aplicação de estra-

tégias de comunicação alternativa e acomodações sensoriais. 

Elaboração de prancha de comunicação. 

REFERÊNCIAS 
SERRANO, Paula. A Integração Sensorial no Desenvolvimento e Aprendizagem da Criança. 

Lisboa: Papa-Letras, 2016. 

PELOSI, Miryam Bonadiu. Inclusão e Tecnologia Assistiva. 2008. 178f. Tese (Doutorado)- Pós 

Graduação em Educação, Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. Disponível em: 
https://www.bdtd.uerj.br:8443/handle/1/10424 Acesso em: 1 nov. 2023. 
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WHITMAN, Thomas L. O Desenvolvimento do Autismo. M. Books Editora, 2019. 

Fonte: Os Autores (2023). 

 
Quadro 12. Plano de Atividade: Atividades Assíncronas. 

ATIVIDADES ASSÍNCRONAS 
OBJETIVO 

Realizar a reflexão crítica sobre as estratégias e desafios envolvidos na inclusão, bem como a apli-

cação de estratégias. 

CONTEÚDO 
Estímulo à reflexão crítica sobre as práticas de inclusão, considerando desafios, progressos Utiliza-

ção da avaliação funcional do comportamento. 

Elaboração do PEI, considerando as necessidades específicas do aluno, na perspectiva global das 

habilidades. 

METODOLOGIA 
Utilização de modelos da análise funcional do comportamento e PEI. 

Abertura para registros e reflexões dos professores e compartilhamento no grupo de Whatsapp. 

REFERÊNCIAS 
DUARTE, Cintia Peres; SILVA, Luciana Coltri; VELLOSO, Renata Lima. Estratégias da Análise 
do Comportamento Aplicada para pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo. São 

Paulo: Memnon Edições Científicas, 2018. 

WINDHOLZ, Margarida H. Passo a Passo seu Caminho: Guia curricular para o ensino de habili-

dades básicas. São Paulo: Edicon, 2016. 

 

Como resultado das vivências no curso, podemos dividir em quatro principais 

categorias temáticas abordadas nas discussões pelos docentes: I) Características do 

TEA II); Formação e Capacitação; III) Importância do Suporte; IV) Estratégias e Re-

cursos.  

Inicialmente os discursos e relatos voltaram-se para as “Características do 
TEA”, os participantes explicitaram suas práticas, concepções e conhecimentos 

acerca do autismo. Foi mencionado a dificuldade em se aproximar e entender as ne-

cessidades dos alunos e que algumas características, como as dificuldades de comu-

nicação e de interação social, podem gerar barreiras que limitam o estabelecimento 

de um vínculo. Aliás, “o cérebro de crianças com autismo parece ser conectado de 

modo a torná-las menos motivadas pelos aspectos sociais do seu mundo do que as 

crianças típicas” (Bernier; Dawson; Nigg, 2021, p. 31). 

Foi realizada a aula expositiva sobre as características do autismo, os sinais e 

o processo de diagnóstico, com objetivo de esclarecer o que realmente se considera 
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válido no conjunto de características de crianças com TEA. Enfatizou-se a importância 

de compreender que o espectro é vasto e variável, sendo justamente essa diversidade 

uma das razões pelas quais é relevante esclarecer o que realmente se considera 

como autismo. À medida em que foram relatados os comportamentos, os professores 

citavam e comparavam com o que seus alunos manifestavam, sendo essa troca de 

informações muito importante na geração do aprendizado sobre autismo e a sua di-

versidade de comportamentos. 

A partir da exploração da complexidade do TEA e as suas apresentações vari-

adas, bem como algumas orientações de manejo, conforme Bernier, Dawson e Nigg 

(2021, p. 31), dizem que “a integração do interesse especial de uma criança às inte-

rações sociais pode proporcionar oportunidades para melhorar a motivação e o pro-

cessamento social.” Dessa forma, foi realizado o questionamento aos educadores de 

quais seriam as facilidades e dificuldades de seus alunos no momento. O resultado 

foi expresso pela Figura 2, em uma nuvem de palavras, oferecendo assim uma visão 

dos padrões e tendências das crianças.  

 
Figura 2. Nuvem de Palavras sobre as Características dos Alunos com TEA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 
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A intenção era provocar a reflexão sobre a singularidade das crianças e as ca-

pacidades que também manifestam, mesmo diante das dificuldades, pois não é pos-

sível pensar em inclusão sem considerar que o sujeito possui competências, ao 

mesmo tempo considerando os argumentos de Lanuti e Mantoan (2021, p. 63), de que 

“toda e qualquer estratégia pedagógica que visa a supressão dos desafios impostos 

pela diferença humana parte de um princípio excludente de tentativa (fracassada) de 

definição dos “semelhantes” e dos “diferentes”.” 

No âmbito do TEA, compreender as características e individualidades de cada 

criança é essencial para proporcionar um ambiente de aprendizado verdadeiramente 

adaptado às necessidades, pois “a inclusão na educação concebe a democratização 

da sociedade compreendendo que a pessoas são seres únicos compostos por diver-

sas características, condições e vivências” (Moreira; Damasceno; Sousa, 2022, p. 17).   

Nesse contexto, estão incluídos relatos sobre a “Formação e a Capacitação” 

para o ensino desse público na sala de aula regular, com destaque para as insegu-

ranças e os sentimentos de despreparo relacionados à formação para inclusão. Aqui, 

a importância da formação do professor foi destacada por todos, sendo temática trans-

versal a todas as aulas, a queixa de falta de preparo para lidar com alunos e a preo-

cupação do resultado do desenvolvimento mais lento da aprendizagem.  

Os professores compartilharam suas experiências, enfatizando os desafios en-

frentados e a importância de abordagens adequadas para proporcionar um ambiente 

inclusivo e acolhedor para todos os alunos. Em concordância com Imbernón (2010, p. 

57), “[...] deve-se conectar conhecimentos prévios a novas informações em um pro-

cesso cíclico de inovação-formação-prática. É preciso partir do fazer dos professores 

para melhorar a teoria e a prática.”   

Houve o relato que uma formação mais abrangente e atualizada sobre o TEA 

é essencial para que se sintam confiantes e capazes de atender as demandas desses 

alunos. A necessidade de capacitação foi ressaltada pelos cursistas, pois seria o início 

para oferecerem melhores práticas de ensino. Nesse sentido, 
As formações precisam ser ajustadas às práticas, conforme os professores 
pontuam tal necessidade, porém, a teoria não pode ser deixada de lado. Am-
bas são indissociáveis, tendo em vista que os conhecimentos também são 
produzidos e acumulados historicamente, por isso a necessidade dos conhe-
cimentos teóricos dando subsídios para a prática docente (Soares, 2022, p. 
87). 

 
A metodologia e o formato do curso foi baseado na troca de experiências, utili-

zação de recursos de apoio, buscando aproximá-los da prática, e as aulas teóricas 
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expositivas para auxiliar na compreensão e aproximação da realidade dos professo-

res. O curso baseou-se, assim, nas teorias de Imbernón (2010). Para mais, 
Formar-se é um processo que começa a partir da experiência prática dos  
professores. Seria mais adequado dizer que começa da práxis, já que a  ex-
periência prática possui uma teoria, implícita ou explícita, que a fundamenta. 
Algo ou alguém oferece instrumentos que permitem analisar essa  prática. O 
professor pondera as diferentes opções de mudança nessa análise e opta por 
não mudar ou por escolher uma determinada solução que  planeja na ação, 
e é essa solução que leva a cabo e que a interioriza em  seu processo de 
desenvolvimento profissional. Às vezes, esse processo vivencial ou experi-
encial (Imbernón, 2010, p. 37). 

 
Optou-se por adotar o estudo de casos, um apresentado no Apêndice C, dos 

casos debatidos, como uma ferramenta para permitir a compreensão aprofundada das 

nuances e desafios enfrentados por alunos, como ilustrado pelo caso de João, um 

estudante do 5º ano do Ensino Fundamental. Ao empregar as discussões em grupo, 

os educadores puderam explorar a reflexão no levantamento de estratégias e adap-

tações possíveis para o ensino. O estudo de caso como um cenário hipotético para 

ser transposto aos cenários reais, bem como a elaboração de comparações e exercí-

cio reflexivo, levou a “aprender em um ambiente de colaboração, de diálogo profissi-

onal e de interação social: compartilhar problemas, fracassos e sucessos. Criar um 

clima de escuta ativa e de comunicação” (Imbernón, 2010, p. 66). 

Dentro do enfoque sobre a “Importância do Suporte” consideramos o relato 

sobre a relevância e as dificuldades da relação com o agente de apoio, família, tera-

pias, bem como problemas relacionados à infraestrutura e falta de materiais, assim, 

englobando todas as redes de suporte que o docente precisa para incluir o aluno. 

Durante o processo de formação esses temas foram abordados inúmeras vezes, com 

ênfase no agente de apoio e na grande quantidade de alunos em sala.  
Outro agravante comumente encontrado nas escolas regulares que dificulta 
o processo de inclusão é o número de alunos colocados na mesma sala de 
aula, bem como o espaço físico inadequado para comportá-los. É importante 
haver na escola ambiente acolhedor que propicie à criança segurança e en-
corajamento. O professor precisa, assim, saber lidar com as limitações com 
que é geralmente confrontado no âmbito da escola, procurando maneiras que 
visem melhorias no ensino (Capellini; Rodrigues, 2009, p. 359). 

 
É grande o desafio dos educadores ao trabalhar com muitos alunos na sala de 

aula, pois isso dificulta dar a atenção individualizada e realizar as adaptações neces-

sárias para o ensino e aprendizado. Esse é um dilema que os profissionais da educa-

ção enfrentam diariamente, ano após ano, e encontrar soluções para ele é um desafio 

constante. 
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A necessidade de agentes de apoio capacitados foi mencionada como uma 

medida importante, para auxiliar o docente com a parceria e fornecendo um suporte 

individualizado e adaptado. Tiveram discursos mencionando desde que o agente de 

apoio sem qualificação gera mais demandas ao professor e que quando capacitado 

favorece o processo da inclusão e dá suporte ao docente para lidar com as outras 

demandas em sala de aula. Aqui há uma crítica a ser feita: 
Apesar das leis mencionarem o profissional, não especificam que tipo de pro-
fissional será esse. Uma menciona profissional especializado, mas em quê? 
E a outra chama de apoio escolar, que tipo de apoio? A indefinição de qual 
profissional está previsto nas leis deixa uma brecha para a contratação de 
uma pessoa com qualquer formação ou até mesmo sem (Moreira; Damas-
ceno; Sousa, 2022, p. 13).   

 
A falta de espaços adequados e de recursos materiais para atender às neces-

sidades específicas dos alunos com TEA foi uma questão discutida. Muitas escolas 

enfrentam limitações físicas e financeiras para oferecer um ambiente inclusivo. Con-

juntamente, a falta de compreensão dos demais alunos em relação às demandas dos 

colegas com TEA foi mencionada como um desafio a ser superado. 
[...] a escola, enquanto espaço de convivência da pluralidade humana, orien-
tada por certa intencionalidade político-pedagógica, constitui-se em um es-
paço de aprendizagem e desenvolvimento de todos, independentemente de 
suas especificidades. Contudo, nem sempre tal pluralidade foi contemplada 
e valorizada pela escola. Isso porque, temas como currículo, perfil de profes-
sores, uso de metodologias diversificadas, tecnologia e acessibilidade têm 
sido recorrentes nas discussões recentes na área, assim como os problemas, 
as contradições e as ausências do poder público para efetivar uma educação 
inclusiva (Pletsch, 2020, p. 67). 

 
Um ponto crítico relatado pelos docentes é a falta de terapia para todos os alu-

nos com TEA. No cenário atual o sistema público de Foz do Iguaçu não consegue 

suprir a demanda crescente da necessidade de atendimento contínuo das pessoas 

com deficiência. Os profissionais compreendem que a ausência da reabilitação im-

pacta diretamente o processo de inclusão, pois o aluno não está recebendo todo su-

porte necessário, bem como atrasando a aquisição de habilidades necessárias para 

ter sucesso na escola e limitando o progresso no desenvolvimento.   

Os cursistas, por outro lado, explanaram os avanços significativos no desem-

penho escolar após o início das terapias. Conforme Bernier, Dawson e Nigg (2021, p. 

95), “[...] a plasticidade do cérebro seja o motivo pelo qual as intervenções baseadas 

no comportamento, que melhoram as habilidades de comunicação social e reduzem 

os comportamentos desafiadores ou disruptivos, são efetivas para TEA.” 
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Em “Estratégias e Recursos” foram considerados os discursos e os relatos 

apresentando as dificuldades, desafios e estratégias acerca do ensino dos alunos com 

TEA. A busca por ferramentas para atuação foi abordada, como os materiais adapta-

dos e estratégias pedagógicas diferenciadas. É importante considerar a abordagem 

de Cunha (2020, p. 110), que 
A turma de alunos necessita compreender o ambiente de ensino em uma 
perspectiva inclusiva, em que todos são participantes do grupo. O aluno que 
tem autismo faz parte de grupo, pertence ao ambiente escolar. Todos os que 
estão ali têm coisas parecidas e diferentes; todos são importantes; ninguém 
é insubstituível, mas todos fazem falta. O professor pode propor atividades e 
formas de comunicação que todos compartilhem. Adaptar currículo, práticas 
pedagógicas e materiais de desenvolvimento poderá ser um bom caminho 
para tal fim.  

 
A necessidade de regras claras e rotinas bem definidas para auxiliar os alunos, 

bem como a dificuldade com seus limites, foi discutida durante o curso de extensão. 

O lidar com o comportamento desafiador foi o principal tópico abordado durante todo 

o curso, ao qual estratégias e recursos foram disponibilizados e treinos para compre-

ensão do comportamento humano também. Dentre isso, a incerteza das diferenças 

entre as crises comportamentais e birras foram abordadas como uma questão que 

requer o conhecimento da análise do comportamento e investigação de demandas 

sensoriais. 
Esses comportamentos, sejam eles motivados por incapacidade de se enga-
jar em pensamento flexível, dificuldade no processamento sensorial ou difi-
culdade no processamento da informação social, perturbam ainda mais o en-
frentamento, as relações sociais e o pensamento flexível – levando, mais uma 
vez, a um lamentável ciclo de autorreforço (Bernier; Dawson; Nigg, 2021, p. 
45).  

 
Diante das dificuldades apresentadas pelos professores e a relevância que 

existe em lidar com os comportamentos das crianças, seja para a aquisição de novas 

habilidades ou na intervenção das barreiras de ensino. Apresentou-se assim, a ciência 

ABA que hoje é considerada como padrão ouro no tratamento do autismo e foi trans-

posto esse conhecimento dos pontos mais relevantes que poderiam auxiliar os cursis-

tas na prática.  
Os tratamentos amparados no comportamento são atualmente os únicos tra-
tamentos baseados empiricamente (ou seja, baseados na ciência) para abor-
dar os sintomas “nucleares” do autismo – os desafios na comunicação social 
e os comportamentos repetitivos/restritos. Tratamentos baseados no compor-
tamento são aqueles que se fundamentam nos princípios da ABA (Bernier; 
Dawson; Nigg, 2021, p. 116). 

 
O Apêndice D foi utilizado a partir do esclarecimento dos docentes sobre a uti-

lização dos princípios da ABA para compreensão dos comportamentos de seus 
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alunos. Assim, todos cursistas realizaram a análise funcional dos comportamentos 

desafiadores que encontravam no momento, buscando reais soluções de conduta e 

manejo adequado para eliminação ou diminuição dessas barreiras de ensino.  

A análise funcional do comportamento busca identificar os antecedentes e as 

consequências que estão associados aos comportamentos difíceis. Dessa maneira, 

os docentes se empenharam em identificar os fatores que desencadeavam os com-

portamentos e exploraram estratégias, compreendendo se os comportamentos tinham 

raízes na busca de atenção, fuga de atividades aversivas, obtenção de recompensas 

tangíveis ou em outras motivações. Essa compreensão permitiu o rompimento com a 

abordagem superficial e envolvimento no processo ativo de compreensão dos alunos, 

permitindo que suas ações fossem mais eficazes e embasadas em análise funcional. 

Durante todas as aulas foi explicitado a importância das adaptações, pois com-

preendemos que sem as adaptações curriculares não é possível haver inclusão. O 

PEI é um recurso basilar para os docentes implementarem a inclusão de seus alunos. 

Foi fornecido um modelo base para os professores utilizarem como referência e tra-

zerem para o debate sobre a aplicação dessa ferramenta, conforme descrito no Apên-

dice E. 
O PEI é elaborado por um time que inclui os pais, os professores, os outros 
funcionários da escola e a criança. Os outros funcionários da escola podem 
incluir um psicólogo escolar, um assistente social escolar ou um membro da 
administração. Outros profissionais também podem fazer parte da equipe, in-
cluindo aqueles que trabalham com a criança fora da escola, como o tera-
peuta comportamental ou o psicólogo. A equipe trabalha em conjunto para 
construir objetivos que devem ser mensuráveis, claramente definidos e rela-
cionados ao resultado da avaliação. Todas as acomodações, serviços e su-
portes precisam ser descritos no documento do PEI, sendo que a quantidade 
e a duração de cada serviço devem ser explicitamente especificadas. A es-
pecificação clara de cada um dos objetivos, métrica e suportes possibilita que 
o progresso seja medido e assegura que todos na equipe entendam o que 
será fornecido (Bernier; Dawson; Nigg, 2021, p.125). 

 
Com a finalidade de fortalecer o entendimento, o documento do Apêndice F foi 

disponibilizado ao término do curso, servindo como resumo e suporte para os docen-

tes terem o conhecimento de possibilidades práticas e descomplicadas de adaptações 

e manejo com seus alunos. 

A conclusão do curso reafirmou a relevância de adaptar as estratégias de en-

sino, aprender novas abordagens ferramentais para facilitar o aprendizado, e adquirir 

a ciência que a inclusão é um processo contínuo. Destaca-se que os docentes reco-

nhecem a importância de se manterem atualizados sobre as melhores práticas e 
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possuem um compromisso significativo que todos os alunos tenham oportunidades 

iguais de aprendizado e desenvolvimento. 

 

 

4.4 Consultoria colaborativa 
 A intervenção na escola foi conduzida ao longo de seis encontros, totalizando 

15 (quinze) horas de atividades, durante quatro semanas. A turma em questão foi um 

2º ano do Ensino Fundamental e foi composta por 26 (vinte e seis) alunos. Entre esses 

alunos, dois deles possuem diagnóstico de TEA. Durante a intervenção, a professora 

regente foi a figura do acompanhamento, a qual possui graduação em Pedagogia. 

Além disso, a classe contava com um graduando para auxiliar como agente de apoio. 

A intervenção da consultoria colaborativa e os registros no caderno de campo ocorre-

ram direcionadas pelo protocolo de observação de situações educacionais inclusivas 

(Paganotti, 2021) (Anexo A).  

 Nos aspectos ambientais, a sala de aula era decorada com diversos cartazes 

educativos que desempenham um papel no enriquecimento do ambiente de aprendi-

zado. Entre esses elementos, destacam-se um alfabeto completo, cartazes com síla-

bas para auxiliar na formação de palavras e números para apoiar o desenvolvimento 

matemático das crianças. Vale ressaltar que um espaço que evita excessos de infor-

mações visuais cria um ambiente mais focado e tranquilo, onde os alunos podem se 

concentrar em suas atividades sem distrações desnecessárias. O professor demons-

trou inicialmente a preocupação quanto a análise do ambiente, para melhor adaptá-lo 

de maneira mais adequada para os alunos. 

 Para atendimento das necessidades específicas dos alunos com diagnóstico 

de TEA, aqui denominados como A1 e A2, estes foram acomodados na parte da frente 

da sala, e o professor de apoio se encontrava ao meio dos dois alunos. Essa disposi-

ção permite uma maior supervisão e suporte individualizado, garantindo que recebam 

a atenção necessária para se envolverem nas atividades escolares. 

 Embora o ambiente seja enriquecedor, ele também apresenta desafios, como 

um nível considerável de ruído. Os sons provenientes da agitação dos colegas e ou-

tras turmas, pode afetar a concentração das crianças com TEA, porém, nesse caso 

específico, notou-se que ambos os alunos estão adaptados e não demonstram inco-

modo ou distrações significativas com os sons.  
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O ambiente externo pode ser desorganizador para quem tem autismo. De 
sorte que, no contato com esse ambiente, a sua aparente desorganização 
poderá ser uma tentativa de organizá-lo para que o espaço não seja invasivo, 
ameaçador ou estranho. O professor poderá organizar o espaço para ele, 
assim como poderá desorganizá-lo com o intuito de que o aprendente 
descubra novas formas de organização. Poderá, ainda, explorar a própria 
predisposição organizadora que muitas crianças e adolescentes com autismo 
têm para estimular trabalhos pedagógicos (Cunha, 2020, p. 79) 
 

 Além disso, a sala estava convenientemente localizada ao lado do banheiro e 

do bebedouro, facilitando o acesso rápido e prático a essas instalações, sendo útil 

para garantir que as crianças possam atender suas necessidades com independência. 

Por fim, o espaço entre a sala de aula e o refeitório, assim como o parque, é amplo, e 

todas as crianças necessitam de acompanhamento durante a transição entre esses 

espaços. 

 A estrutura escolar não segue os princípios do ensino estruturado, e assim, 

resulta em uma dinâmica na qual os alunos apresentam uma maior dependência em 

relação aos professores para orientação e instrução, o que pode influenciar sua auto-

nomia e independência. Em um ambiente menos direcionado, os alunos podem en-

contrar desafios adicionais ao tentar se adaptar a uma dinâmica menos previsível, o 

que pode resultar em uma maior necessidade de orientação e direção por parte dos 

professores para entender as expectativas e como participar das atividades. 
Os ambientes e materiais devem, portanto, apresentar-se por si mesmos, ou 
seja, ser estruturados de tal modo que facilitem a compreensão da ordem e 
os significados ou atividades associadas aos vários espaços e materiais (Gi-
aconi; Rodrigues, 2014, p. 698).  
 

 O ambiente escolar inclusivo precisa ser claro, delimitado e previsível para fa-

cilitar a atenção e a calma do aluno. Conforme Panerai, Ferrante e Zingale (2002), na 

avaliação de um programa da abordagem TEACCH em comparação com a sala de 

aula regular, constataram que o programa com ensino estruturado conduziu a melho-

rias significativas nas áreas de imitação, percepção, habilidades motoras grossas, co-

ordenação olho-mão e desempenho cognitivo, enquanto a abordagem regular resul-

tou apenas em melhorias significativas na coordenação. 

 Nessa turma do segundo ano, a maioria dos 26 (vinte e seis) alunos enfrentam 

desafios relacionados à capacidade de seguir os comandos do professor, manter-se 

sentado, permanecer focado e evitar conversas excessivas. Portanto, essa turma é 

caracterizada como ativa e que proporciona desafios diários para o docente, que en-

frenta dificuldades devido ao grande número de alunos e às diversas situações en-

contradas em sala de aula. 
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 Além dos dois alunos com diagnóstico de TEA, o professor compartilha que há 

mais dois alunos que enfrentam dificuldades significativas de aprendizagem e não 

acompanham as tarefas da classe, realizando atividades separadas. Em contraste, 

existem outros dois alunos que demonstram facilidade e agilidade nas habilidades 

acadêmicas, mas requerem uma atenção adicional em relação ao comportamento, 

pois tendem a concluir as atividades antecipadamente. Essa diversidade de perfis na 

turma, foi a principal queixa do professor, pois requerem uma abordagem pedagógica 

flexível e adaptativa que precisa equilibrar as necessidades da turma e atender as 

individuais. É um desafio complexo aos docentes e envolve proporcionar as adapta-

ções necessárias, bem como a revisão constante das práticas pedagógicas.  

 Corroborando a pesquisa de Capellini e Rodrigues (2009), frequentemente 

identificada nas escolas é a grande quantidade de estudantes alocados na sala de 

aula, além das instalações físicas inadequadas para acomodá-los. Conjuntamente na 

pesquisa conduzida por Ferreira, Brandão e Santos (2010), os docentes apontaram 

que turmas com um elevado número de alunos, instalações inadequadas para inter-

venções, recursos materiais limitados, falta de financiamento, má administração de 

recursos humanos e excesso de burocracia documental interferem diretamente no 

processo de inclusão. 

 As dificuldades que surgiram durante o acompanhamento da turma foram se-

melhantes as identificadas para realização da consultoria, e uma delas estava relaci-

onada à falta de disponibilidade de tempo por parte do professor. Os obstáculos inclu-

íam a sobrecarga de trabalho, excesso de demandas de tarefas e pouco tempo para 

planejamento de atividades. O tempo limitado disponível para planejamento e atendi-

mento individualizado pode dificultar a adaptação das aulas e atividades para atender 

às necessidades específicas de cada aluno.  

 Os participantes do estudo de Capellini e Rodrigues (2009) fizeram menção às 

condições da escola (incluindo o elevado número de alunos por sala e a falta de apoio 

técnico) e ressaltaram como inadequada a formação inicial e continuada para inclu-

são, conjuntamente, os docentes não vincularam as dificuldades da inclusão às ca-

racterísticas das crianças, sendo conscientes de seu papel quando não atribuem as 

dificuldades aos próprios alunos. Nesse sentido, 
[...] heterogeneidade natural das turmas escolares dinamiza a atuação dos 
professores e, ao mesmo tempo, os imobiliza e os frusta, pois invalida 
aparatos pedagógicos que buscam garantir aos estudantes a aprendizagem 
pretendida, por meio de atalhos privilegiados. Nesse sentido, currículos 
absolutamente prescritivos, avaliações padronizadas, atividades adaptadas 
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com objetivos reduzidos são atalhos que perdem seu sentido (Lanuti; Matoan, 
2021, p. 4). 
 

 A sobrecarga de trabalho somada a falta de tempo pode levar à exaustão dos 

docentes, uma vez que cada aluno requerer abordagens e suportes diferentes. Nota-

se que o professor possui diariamente demandas que poderiam ser elaboradas, por 

sua capacidade e conhecimento, mas que a falta de tempo prejudica a inovação e 

readequação das suas práticas, fato no qual confirma-se ao momento que o docente 

realiza em casa a correção de atividades rotineiras dos alunos. Proporcionar tempo e 

suporte adequados é fundamental para a construção de um ambiente inclusivo que 

atenda às necessidades de todos os alunos. 

 O professor de apoio dos alunos desempenha um papel fundamental, estando 

presente diariamente durante as atividades em sala de aula. Ele se posiciona entre os 

alunos e presta assistência ativa nas tarefas acadêmicas. Embora ainda esteja em 

processo de formação para obter sua licenciatura, ele demonstrou uma notável apti-

dão para auxiliar com adaptação e integração, estabelecendo vínculo sólido com os 

alunos com TEA. 
A principal função do mediador é ser o intermediário entre a criança e as si-
tuações vivenciadas por ela, onde se depare com dificuldades de interpreta-
ção e ação. Logo, o mediador pode atuar como intermediário nas questões 
sociais e de comportamento, na comunicação e linguagem, nas atividades 
e/ou brincadeiras escolares, e nas atividades dirigidas e/ou pedagógicas na 
escola. O mediador também atua em diferentes ambientes escolares, tais 
como a sala de aula, as dependências da escola, pátio e nos passeios esco-
lares que forem de objetivo social e pedagógico (Mousinho et al, 2010, p. 95). 
 

 O mediador ou facilitador de aprendizagem, por sua vez, é um elemento de 

apoio ao professor da turma regular em que haja algum aluno incluído que necessite 

de atendimento mais individualizado. O mediador acompanha o dia a dia do aluno, 

realizando, em concordância com a equipe escolar, as adaptações necessárias para 

o desenvolvimento de sua aprendizagem. Sua principal função é dar suporte pedagó-

gico às atividades do cotidiano escolar, sem substituir o papel do professor regente 

(Plestch, 2020). 

 O professor de suporte tem como responsabilidade principal a supervisão do 

aluno, logo, está presente nas diversas experiências dentro da escola, participando e 

compartilhando momentos de progresso não apenas ligados ao seu desenvolvimento 

físico, mas, também, ao cognitivo e ao socioemocional (Toledo; Silva; Fernandes, 

2023).  
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 A tendência de fazer pelo aluno fornecendo excesso de suporte foi observada 

em algumas ações no contexto educacional. Esta prática, muitas vezes, emerge de 

uma pressão percebida para garantir que as tarefas sejam concluídas ou que as de-

mandas sejam atendidas, devido a exigências externas ou para evitar atrasos no an-

damento das atividades acadêmicas. Porém, esse modo de funcionar releva o aspecto 

funcional da aprendizagem, que envolve a construção do conhecimento de forma ativa 

e gradual. 

 Adotar posturas excessivamente protetoras, gerando dependência no aluno, ou 

atuar como cuidador, são ineficazes e não estão alinhados com a proposta da media-

ção. O profissional deve, sempre em colaboração com o professor, discernir quando 

o suporte deve ser mais direcionado e quando deve se distanciar para promover a 

autonomia (Mousinho et al., 2010). 

 O agente de suporte precisa realizar o papel de facilitador pedagógico, auxili-

ando os professores titulares nas atividades conduzidas em sala de aula, adaptações 

dos conteúdos, estratégias de ensino aplicadas a toda a turma e nos estudos direcio-

nados. Isso garante que o estudante com deficiência seja atendido levando em consi-

deração suas necessidades educacionais, pessoais e sociais (Silva; Peres; Przylepa, 

2020). 

 A mediação também oferece a oportunidade de incentivar a criança a se envol-

ver em atividades sequenciais mais prolongadas que envolvam ações complexas e 

comunicação, sendo uma ferramenta flexível e adaptável para atender às necessida-

des individuais das crianças, ajudando-as a progredir em seu desenvolvimento e 

aprendizado (Mousinho et al., 2010). 

 Conforme Del Pretti e Del Pretti (2005, p. 31), as habilidades sociais são “[...] 

diferentes classes de comportamentos sociais do repertório de um individuo, que 

contribuem para a competência social, favorecendo um relacionamento saudável e 

produtivo com as demais pessoas.”  

 Foi observado que tanto o A1 quanto o A2 enfrentam desafios significativos na 

área da interação e comunicação social com outros alunos e apresentam maior 

facilidade na interação com o agente de apoio e o professor. Embora, ambos tenham 

obtido sucesso no desempenho pedagógico durante as aulas, as oportunidades de 

interação com os colegas revelam suas limitações nesse aspecto, as quais 

necessitam de atenção e desenvolvimento contínuos. 
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 O A1 demonstra interesse em compartilhar e brincar com seus colegas durante 

a aula, no entanto, suas interações carecem de uma clara intenção comunicativa e 

social. Enquanto os demais alunos se envolvem em conversas e brincadeiras, ele 

permanece em uma postura mais passiva, observando as dinâmicas sem participar 

ativamente. Este comportamento sugere que ele está em busca de conexão, mas en-

frenta desafios na expressão de sua intenção. 

 O A2, por sua vez, também enfrenta desafios sociais semelhantes, mas com 

um nível de interesse social um pouco menor. Ele tende a preferir interações com o 

agente de apoio ou a ocupação com a manipulação de seus próprios materiais, em 

detrimento de uma participação mais ativa nas atividades do grupo. 

 As particularidades da criança com TEA reduzem sua propensão a iniciar 

interações, pois em um grupo pequeno de crianças, notou-se que, quanto mais 

liberdade tinham, a maioria das crianças autistas enfrentava mais dificuldades em se 

envolver em situações sociais. Os resultados deste estudo enfatizam o papel crucial 

do professor na mediação dos alunos, sendo fundamental que os educadores 

adquiram conhecimento sobre os comportamentos, incluindo sua frequência e os 

ambientes onde ocorrem. Existe, assim, a necessidade da aplicação de estratégias 

de comunicação, tanto verbais quanto não verbais, para promover o aprendizado das 

crianças autistas (Lemos; Salomão; Ramos, 2014). 

 Durante o intervalo, o A1 procura pelos seus colegas para se envolver em brin-

cadeiras, porém, muitas vezes, encontra dificuldades em se engajar no contexto de 

jogo, por exemplo. A falta de um repertório de habilidades sociais claras torna difícil 

para seus colegas entenderem sua intenção de compartilhar e participar das ativida-

des. Por outro lado, o A2 demonstra uma falta de iniciativa para buscar seus colegas 

e, frequentemente, opta por caminhar ou correr pelo espaço, isolando-se do grupo e 

do contato social. 

 Nos momentos lúdicos, de brincadeiras no parque, ambos alunos brincaram de 

correr engajando-se com os colegas. Ambos, A1 e A2, demonstram um desejo genu-

íno de se envolverem com outras crianças, embora esse engajamento ocorra, muitas 

vezes, sem uma comunicação social elaborada e em atividades lúdicas nas quais não 

é necessário um repertório mais complexo. Em suas interações com os colegas, A1 e 

A2 mostram um interesse intrínseco em fazer parte do grupo. Eles se esforçam para 

se integrar, mesmo que isso envolvesse ações mais simples, como seguir a dinâmica 

de um jogo ou estar fisicamente presente em atividades compartilhadas. 
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 No decorrer do momento de brincadeira livre com blocos, foi observado que o 

A2 optou por se posicionar fisicamente próximo aos seus colegas, no entanto, não 

compartilhou a brincadeira, demostrando limitações no que diz respeito ao brincar 

imaginativo e abstração.  

 As tarefas que envolvem níveis elevados de simbolismo tendem a desencadear 

respostas menos adaptativas, por conseguinte, sugere-se que sejam propostas ativi-

dades alternativas que demandem menos simbolismo, para possibilitar uma participa-

ção mais ativa das crianças autistas com seus colegas na sala de aula. A aquisição 

de conhecimento sobre as particularidades do desenvolvimento de cada aluno é ne-

cessária para que as estratégias e abordagens pedagógicas sejam alinhadas com 

suas habilidades, assegurando uma inclusão efetiva (Camargo; Bosa, 2012). 

 A deficiência em competências sociais tem propiciado resultados negativos nas 

atividades em sala de aula e na incapacidade de manter ou preservar relacionamentos 

interpessoais com colegas. O impacto dessa falta de habilidades sociais na escola 

mostrou-se presente na capacidade do aluno de se envolver em habilidades 

adequadas de estudo, resolução de problemas, tomada de decisões, domínio do 

conteúdo, habilidades de desempenho e gerenciamento de tarefas (Eleby, 2009). 

 Conforme Del Prette (2005), estudos revelam associações significativas entre 

a habilidade social da criança e o seu desempenho educacional. A promoção da 

competência social proporciona impactos positivos no rendimento escolar, 

consideradas então como condições prévias ou correlatas do êxito escolar. 
O investimento da escola na promoção de habilidades sociais pode ser 
defendido com base em pelo menos três argumentos, (a) a função social da 
escola; (b) as evidências de relação entre habilidades sociais e desempenho 
acadêmico; (c) as políticas de inclusão (Del Pretti, 2005, p. 63). 
 

 O mediador escolar, em relação às dificuldades na interação e comunicação, 

pode atuar como intermediário, promovendo o desenvolvimento da linguagem e habi-

lidades sociais no ambiente escolar. Através da interação, o mediador possibilita que 

a criança desenvolva habilidades de leitura e adaptação ao contexto social, aprenda 

a fazer amigos, compreenda como alternar em situações de diálogo e instrua sobre 

formas convencionais de comunicação (Mousinho et al., 2010). 

 Assim, ao analisar a dinâmica global do ambiente escolar, percebe-se que as 

competências fundamentais em muitas ocasiões não receberam a devida atenção no 

âmbito do processo inclusivo. Isso ocorre porque os profissionais da instituição, por 

vezes, interpretam que um aluno está plenamente adaptado quando não apresenta 
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comportamentos inadequados e é capaz de acompanhar os conteúdos pedagógicos. 

Contudo, essa abordagem tende a negligenciar a importância de outras habilidades, 

até porque a inclusão efetiva vai além da simples adaptação à rotina e ao cumprimento 

de tarefas acadêmicas. 

 Segundo Pelosi (2008, p. 41), “a Comunicação Alternativa e Ampliada compre-

ende o conjunto de símbolos, recursos, estratégias e técnicas adaptadas que vão au-

xiliar os alunos com necessidades especiais a se comunicarem e a participarem do 

processo escolar.” A Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA), enquanto sistema, 

abrange o aspecto simbólico, permite a combinação de imagens com palavras escritas 

e fala. As ferramentas, técnicas e estratégias se integram com a mediação do adulto 

para o direcionamento dos estímulos. A partir da CAA, então, podemos ampliar a ca-

pacidade da criança de construir significados ao combinar imagens, fornecer modelos 

de utilização e expressar seu comportamento e emoções (Bonotto, 2016).  

 Os pictogramas constituem um sistema de comunicação que retratam grande 

variedade de ideias, ações e objetos através de representações visuais. Empregam a 

linguagem visual composta por ilustrações com o propósito de simplificar a compre-

ensão das crianças. Do ponto de vista da comunicação, auxiliam na apreensão e ex-

pressão de suas emoções, na interação social com os outros. Ao considerarmos que 

as crianças com TEA apresentam maior compressão de recursos visuais e que as 

imagens têm uma maior retenção em sua memória em comparação com as informa-

ções verbais, então, uma estratégia fundamentada na utilização de pictogramas se 

transforma em um meio eficaz (Valenzuela; Giraldo; Maestre, 2018) 

 Devido a necessidade observada dos alunos aumentaram a frequência de 

ações comunicativas, foi elaborado um material (apêndice G), a partir da comunicação 

alternativa com o uso de pictogramas como ferramenta de apoio para facilitar a comu-

nicação verbal entre alunos, professores e profissionais de apoio. Essa iniciativa foi 

motivada pela observação da ausência de comportamentos comunicativos, levantar a 

mão, responder questões da professora, solicitar e expressar seus desejos. 

 Ao utilizar a comunicação alternativa com pictogramas é possível, por meio do 

prompting gestual, a partir do professor de apoio, criar momentos de aprendizagem e 

reforço de novas habilidades. Essa abordagem facilita a comunicação e empodera os 

alunos, capacitando-os a expressar suas ideias, necessidades e sentimentos. 

 Dessa forma, foi selecionado os itens e necessidades principais dos alunos no 

seu cotidiano escolar, bem como objetivando o aumento da frequência da 
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comunicação social. O material foi impresso e plastificado, sendo utilizado de apoio 

na mesa de cada aluno, conforme a necessidade de intervenção. Como ambos pos-

suem comunicação verbal, não é necessária a utilização de cardemos ou pranchas 

completas, somente o apoio visual para facilitar os estímulos. 

 A abordagem de baixa tecnologia constitui em empregar materiais impressos e 

concretos que pudessem ser utilizados na interação com a criança, como, por exem-

plo, cartões de comunicação, pranchas de comunicação, histórias sociais e qualquer 

outro recurso que pudesse auxiliar na compreensão e expressão da criança. Para a 

elaboração de cartões de comunicação, cada imagem precisa ser recortada, laminada 

com plástico e equipada com velcro autocolante para ser usada em um livro de comu-

nicação ou em outro suporte, como uma rotina visual (Bonotto, 2016). 

 No estudo de Car e Felce (2006), as crianças que adotaram a CAA demonstra-

ram um aumento na resposta às interações iniciadas pelos adultos, bem como uma 

maior tendência para iniciar interações, a partir do modelo Picture Exchange Commu-

nication System (PECS), que envolve a comunicação por meio de trocas de figuras, 

seja de forma isolada ou na criação de sequências. 

 Aprimorando a comunicação e a interação social do aluno, ocorrerá um desen-

volvimento gradual de sua independência. Nesse sentido, é proposta a implementa-

ção de estratégias e métodos de manejo comportamental com o objetivo de reduzir 

progressivamente a necessidade de assistência, visando ao fortalecimento da auto-

nomia do aluno. O papel do professor de apoio é base para a conquista das habilida-

des. Sua função é estimular a criança, fornecendo o suporte necessário, mas, ao 

mesmo tempo, promovendo a independência do aluno. Assim, desempenha um papel 

de facilitador, buscando identificar as necessidades individuais de cada aluno e adap-

tando suas estratégias para atender s demandas de maneira eficaz.  

 A aplicação de dicas, conhecidas como prompting, envolve o oferecimento de 

assistência aos estudantes, auxiliando-os na execução de habilidades específicas. 

São oferecidas dicas em forma de orientação verbal, gestual ou física, com o propósito 

de facilitar a aquisição ou o envolvimento em comportamentos ou habilidades direcio-

nados. Normalmente, adultos ou colegas oferecem essas dicas antes ou durante a 

tentativa do aluno de utilizar uma habilidade (Liberalesso; Lacerda, 2020). 

 Conforme Cunha (2020), é relevante priorizar o aprendizado dos elementos ba-

ses para fomentar a autonomia do aluno, mesmo que não alcance uma compreensão 

perfeita do que está sendo ensinado, ele estará constantemente desenvolvendo 
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habilidades relacionadas à interação, comunicação, cognição e outras competências. 

O objetivo é promover a independência, permitindo que seja capaz, na maior parte do 

tempo, de realizar tarefas relacionadas à sua vida cotidiana. “Na educação inclusiva, 

a autonomia se torna essencial, uma vez que qualquer ganho que esperamos abran-

gerá a conquista da independência intelectual e operacional” (Cunha, 2020, p.122). 

 Almejamos que o aluno conquiste o nível de desenvolvimento, segundo Cunha 

(2017), do terceiro estágio, no qual já adquiriu o conhecimento sobre o fazer na escola, 

demonstra familiaridade com o ambiente escolar, materiais pedagógicos e as tarefas. 

Nesse ponto, é capaz de participar ativamente nas atividades em sala de aula, intera-

gindo com os colegas sem depender da intervenção constante do professor ou agente 

de apoio. 

 Durante o processo de acompanhamento, não foi identificado que os alunos 

com TEA estivessem realizando atividades adaptadas, eles executam as mesmas ta-

refas que o restante da turma. O professor argumenta que eles não enfrentam dificul-

dades pedagógicas ou limitações que justifiquem a proposição de atividades distintas. 

Contudo, é importante ressaltar que, para assegurar a inclusão e o pleno desenvolvi-

mento desses alunos, pode ser benéfico considerar a possibilidade de adaptações ou 

estratégias de apoio, mesmo que eles estejam atualmente realizando as mesmas ta-

refas que os colegas.  

 A adaptação consiste em uma ação que busca flexibilizar o currículo, os pro-

fessores têm a possibilidade em realizar atividades diferenciadas e planejamentos es-

pecíficos, sem efetuar alterações no currículo dos alunos inseridos nas turmas regu-

lares. Os educadores têm se esforçado para implementar práticas pedagógicas vi-

sando aprimorar o processo de aprendizagem, embora alguns enfrentem desafios e 

obstáculos nessa jornada (Vecchia; Vestena, 2020). 
O material adaptado segundo o Ensino Estruturado deve ser autoinstrutivo, 
passando com clareza a instrução de quando iniciar, o que fazer, e quando 
terminar a ação. Se os materiais estão organizados, mas não passam a men-
sagem, ou melhor, não apresentam instruções visuais, na verdade estamos 
ofertando uma atividade disfuncional. Do mesmo modo, quando oferecemos 
materiais com excesso de estímulos, distorcemos a aprendizagem, sobrecar-
regamos o aluno sensorialmente e o predispomos ao erro. Em se tratando de 
materiais, tanto a falta quanto o excesso de informações são nocivos. Outro 
fator que deve ser sempre evidenciado é a contextualização das atividades, 
para que proponham aprendizado significativo ao aluno (Walter, 2020, p.108). 
 

 O aluno A2 enfrenta desafios na escrita cursiva, e, em resposta a essa dificul-

dade, a professora optou por direcioná-lo para copiar o conteúdo do quadro em letras 
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maiúsculas, tornando-o o único da turma a fazê-lo. Em algumas ocasiões, o professor 

de apoio também o auxiliou nessa atividade. Além dessa dificuldade específica, o 

aluno não demonstra uma preensão adequada do lápis, mais especificamente, a pinça 

trípode. Para suporte na superação desses desafios, foram propostas adaptações vi-

sando promover o desenvolvimento e aprimoramento dessa habilidade. Portanto, su-

geriu-se a realização de tarefas de treino de coordenação motora, a adaptação do 

lápis e modificações simples no caderno, com o objetivo de progresso do aluno em 

sua escrita e coordenação motora. 

 Os materiais devem ser significativos, promovendo a autonomia do aluno, 

transformando-o em um agente ativo da sua própria aprendizagem. Eles devem esti-

mular a comunicação e a interação entre professor e aluno, favorecer a contextualiza-

ção e generalização dos conteúdos e oferecer uma variedade de estratégias e instru-

ções (Walter; Amaral; Oliveira, 2020). 

 Foram desenvolvidas folhas de exercícios destinadas ao aprimoramento da es-

crita cursiva. O processo começa com o nome do aluno, auxiliado por letras traceja-

das, evoluindo gradualmente à medida que as letras e palavras esvanecem, com o 

objetivo de promover a aquisição de habilidades. Além disso, sugerimos a prática das 

letras isoladas, com exemplos disponíveis no Apêndice H, adaptados às necessidades 

individuais de cada aluno. Recomenda-se, também, que as atividades sejam molda-

das de modo a permitir que o aluno escreva em cursiva junto com os colegas, mesmo 

que seja necessário utilizar um papel maior ou com orientações de traçado. 

 Os recursos educacionais como os materiais selecionados ou criados com pro-

pósitos didáticos, destinados a promover a aprendizagem, atuando como intermediá-

rios na relação entre o professor e o aluno, de modo a facilitar o processo de aprendi-

zado, despertar a motivação do aluno e atender aos seus interesses específicos. As 

adaptações são um direito dos alunos e sua criação deve ser a partir do professor às 

necessidades adaptativas dos alunos, permitindo que eles superem limitações e tor-

nando o processo de aprendizado mais equitativo. Um ambiente educativo bem es-

truturado é o cenário ideal para abordar de maneira consistente os processos de en-

sino e aprendizagem dos alunos com TEA (Walter; Amaral; Oliveira, 2020). Além do 

mais, 
[...] observa-se que não basta apenas fazer uma adaptação mecânica para 
atender às necessidades dos alunos. Na verdade, realizar uma prática peda-
gógica diferenciada exige ir além de questões burocráticas, pois, pensar no 
interesse do aluno, atuar como mediador/a, é uma atitude de um/a 
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professor/a responsável com a inclusão escolar universal (VECCHIA; VES-
TENA, 2020, P. 95). 
 

As adequações curriculares necessitam da planificação pedagógica pelos cri-

térios do que o aluno deve aprender, como e quando aprender, qual maneira é efici-

ente para o processo de aprendizagem, como e quando avaliar o aluno. As alterações 

curriculares devem envolver a equipe escolar para realização da avaliação e reconhe-

cimento das necessidades, buscando subsequentemente o apoio para o professor e 

aluno (Brasil, 2003). Igualmente, pensamos que 
Alunos com necessidades educacionais especiais devem ter um Plano Indi-
vidualizado de Ensino, quando se fizer necessário, podendo ser elaborado 
com apoio do ensino especial no início de sua vida escolar, e por ela atuali-
zado continuamente, em função de seu desenvolvimento e aprendizagem. 
Esse Plano é o ponto fundamental de sua vida escolar, norteador das ações 
de ensino do professor e das atividades escolares do aluno. O Plano deverá, 
também, ser sequencialmente seguido, independentemente da série em que 
o aluno se encontre, já que o critério de inserção do aluno na sala de aula 
regular é a faixa etária do grupo.  (Brasil, 2000, p. 24). 

 
 Dessa forma, o professor pode priorizar os objetivos que enfatizam capacida-

des e habilidades básicas (desenvolvimento de habilidades sociais e trabalho em 

equipe), eliminar conteúdos secundários, junto ao reforço da aprendizagem e revisão 

de conteúdos mais significativos e básicos, entre outras ações visando atender as 

necessidades individuais e grupais dos alunos. A ordem do conteúdo e subdivisões 

também é lecionada conforme a prioridade elaborada pelo professor (Brasil, 2003). 

 Com o objetivo de aprimorar habilidades específicas do aluno e proporcionar 

um guia visual para promover sua independência, foi criada uma ficha de tarefas, 

apêndice I. Nesse recurso, o professor registrará diariamente as atividades que o 

aluno deve executar, juntamente com as habilidades a serem desenvolvidas. Isso 

pode incluir tarefas como leitura em voz alta, anotações na lousa, respostas a pergun-

tas, entre outras atividades relevantes para individualidade do aluno, à medida que 

ele completa a atividade completa o quadro. 

 Essa ficha de tarefas serve como uma ferramenta para o planejamento e a or-

ganização das atividades do aluno, sendo uma adaptação para as necessidades es-

pecíficas de cada um. A rotina visual que auxilia o aluno a entender claramente o que 

deve ser feito, promovendo senso de responsabilidade em relação às tarefas escola-

res. 

 A seleção de um método e organização de ensino acessível ao aluno pode-se 

constituir pela introdução de atividades prévias, preparando para conceitos mais 
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complexos ou por “atividades complementares que requeiram habilidades diferentes 

ou a fixação e consolidação de conhecimentos já ministrados utilizadas para reforçar 

ou apoiar o aluno” (Brasil, 2003, p. 64) ou outras abordagens, de acordo com a ne-

cessidade. 

  A pessoa com TEA pode apresentar aderência rígida a rotinas, servindo de 

estratégias adaptativas para lidar com ambientes complexos, portanto, a rotina tem 

grande valor para organização e regulação do aluno (Whitman, 2019). Compreender 

e utilizar as estratégias de uma rotina funcional é essencial para adaptação dos alu-

nos, assim, o Apêndice H exemplifica maneiras de utilização da rotina na escola. Con-

forme Whitman (2019, p. 347), “[...] rotinas definidas são benéficas para as crianças 

com autismo. A estrutura impede a ansiedade e libera os pacientes para que se be-

neficiem cognitivamente das experiências educacionais e de treinamento.” O profes-

sor observado aplicou as rotinas com todos os alunos, a partir da anotação no quadro, 

ato iniciado após a realização do curso. Dessa forma, os alunos permaneceram mais 

atentos as atividades e conscientes das necessidades e tarefas a serem realizadas.  

 Ao longo da consultoria, identificaram-se alguns obstáculos, sendo a falta de 

tempo por parte do professor o desafio mais proeminente. A construção coletiva 

necessária para a efetiva inclusão exige disponibilidade para reflexões e elaboração 

de novas ações. Para a qualificação dos processos inclusivos, é imperativo conceder 

aos professores a liberdade necessária concluir suas demandas usuais e refletir sobre 

a prática e realizar ajustes significativos. A falta de tempo pode comprometer a eficácia 

das iniciativas inclusivas, resultando em abordagens superficiais e menos 

engajamento por parte dos professores.  

 É relevante esclarecer as responsabilidades e funções de cada indivíduo en-

volvido no processo educacional a fim de evitar a transferência indiscriminada de res-

ponsabilidade, e o desafio evidente reside na falta de clareza sobre o papel do agente 

de apoio, cujas atribuições variam conforme o profissional em questão. A clareza dos 

papéis contribui para uma abordagem mais efetiva, na qual todos os envolvidos com-

preendem suas contribuições essenciais para o desenvolvimento educacional dos alu-

nos.  

 No contexto educação mais global observa-se a falha quanto a comunicação e 

interlocução entre os atores da educação, pois o professor não possui conhecimento 

quanto as avaliações realizadas pelo setor de Educação Especial, quanto aos atendi-

mentos de saúde, bem como não há convergência do trabalho da sala de recursos. 
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Ao considerarmos que a inclusão se afetiva a partir da união e conjunção da educa-

ção, família e saúde, no momento considera-se o atual cenário em grande atraso 

nesse aspecto.  

 A responsabilidade e papel de cada individuo precisa ser clarificada para que 

não haja a transferência de responsabilidade, pois o papel do agente de apoio não 

está claro e varia conforme o profissional do momento. Foi notado a imperatividade 

sob o professor do cumprimento de tarefas, currículos, atividades e outras funções, 

porém, não existe a definição de funções, responsabilidade e possiblidade na elabo-

ração de adaptações, bem como a ausência do PEI.  

 Por outro lado, nota-se que esse movimento acontece nas situações emergen-

ciais, quando o aluno tem necessidade grande de suporte ou está enfrentando dificul-

dades. Assim, o enfoque é dado apenas a situações problemas explícitos, e os alunos 

que estão integrados na escola, com menor nível de suporte não são incluídos efeti-

vamente. A falta de uma abordagem proativa e abrangente pode comprometer a efi-

cácia do processo inclusivo, negligenciando aspectos importantes do desenvolvi-

mento individual do aluno com TEA.  

 Em suma, a consultoria possibilitou a troca de informações e a conscientização 

de situações críticas para os professores, evidenciando que para a construção do am-

biente inclusivo demanda ações contínuas e recorrentes. Além disso, observou-se 

que, embora haja êxito dentro da turma em análise, há a necessidade de aprimorar e 

ampliar a perspectiva em relação às demandas específicas dos alunos, por meio de 

uma abordagem mais especializada.  

 
4.4.1 Avaliação de autoeficácia: análise do questionário final 

 A Escala de Avaliação de Autoeficácia de Professores de Alunos com Autismo 

foi aplicada ao início e ao final da formação com o professor selecionado, com o pro-

pósito de verificar os efeitos da intervenção. O questionário afere o nível de confiança 

desses profissionais em suas competências fundamentais para atender às necessi-

dades do aluno com TEA. 

 Mediante a análise, o Gráfico 7 oferece uma síntese visual esclarecedora das 

respostas do professor pela avaliação de autoeficácia aplicado antes do curso. Este 

gráfico foi elaborado para proporcionar uma representação detalhada do percentual 

de qualificação atribuído a cada nível de confiança, variando de 0 a 5, conforme indi-

cado nas respostas fornecidas.  
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 A autoavaliação do professor revela uma perspectiva individual sobre suas pró-

prias habilidades, refletida em uma escala de 0 a 5, onde 0 (não posso fazer nada) 

representa a falta de confiança e 5 (certamente posso fazer) indica total confiança. A 

análise da autoavaliação do professor revela uma distribuição indicando diferentes 

níveis de confiança em suas habilidades. Nota-se que a maioria das respostas está 

concentrada nos níveis 1 e 2, representando que uma parte significativa dos pontos o 

professor expressa falta de confiança ou confiança limitada em suas habilidades. A 

presença de 20% na autoavaliação 3 sugere que em algumas questões o professor 

se sente moderadamente confiante em suas habilidades. 

 

Gráfico 7. Resultado da Avaliação de Autoeficácia de Professores Pré-Formação. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 
 

Após a conclusão do curso de extensão e o acompanhamento da consultoria, 

foi realizada uma nova aplicação da avaliação. Os resultados obtidos foram compila-

dos e apresentados no Gráfico 8, proporcionando uma visão do impacto das interven-

ções educacionais e consultivas no desempenho ou na perspectiva do professor. 
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Gráfico 8. Resultado da Avaliação de Autoeficácia de Professores Pós-Formação. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2023) 
 

 Neste caso específico, após a finalização das intervenções o professor em 

questão não se classificou mais nos níveis mais baixos de confiança, indicando que 

houve mudanças e não se sente incapaz diante das tarefas avaliadas. A maior parte 

das respostas enquadrou-se na pontuação 5 (55,2%) e 4 (34,5%). Sendo assim, a 

predominância é que o professor se considera capaz de incluir os alunos com TEA. 

 A maioria dos participantes da pesquisa de Lopes e Amato (2021) também de-

monstrou confiança em todos os aspectos da avaliação, e isso pode significar que os 

professores estão mais bem preparados e têm acesso a mais informações. Assim, o 

investimento na educação continuada resulta na autoeficácia ampliada e na qualifica-

ção dos educadores. A escala de autorreflexão possui subjetividade em suas respos-

tas, porém, a autoconfiança na prática profissional pode influenciar a motivação e o 

desempenho diante o processo de ensino de alunos com TEA.  
A autoeficácia docente está relacionada ao esforço e à motivação dos pro-
fessores e afeta o desempenho de suas atividades laborais, o que também é 
válido para a efetivação da inclusão escolar, com destaque para os discentes 
com deficiência, transtornos globais ou altas habilidades/superdotação (Mar-
tins; Chacon, 2019, p. 704). 
 

 Autoconfiança do professor fortalece quando se encontra resultados positivos 

em sua sala de aula, validando suas habilidades e evidenciado pelo progresso dos 

alunos, contudo, ao lado, os insucessos influenciam na diminuição da autoconfiança. 

Outra fonte de autoeficácia surge de comunicações e críticas, que indicam o desem-

penho de professor a partir de terceiros (Bzuneck, 2017). Nestes termos, 
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[...] sentimentos de satisfação ou prazer que um professor experimenta em 
sua classe favorecerão seu senso de eficácia. Pelo contrário, altos níveis de 
estresse ou de ansiedade, associados ao medo de perder o controle, podem 
resultar em enfraquecimento da crença de autoeficácia (Bzuneck, 2017, p. 
703). 

 

 A menor pontuação (nota 2) configurou-se na questão “escrever um plano de 

ensino para o aluno baseado em metas e objetivos”, na sequência (nota 3), “descrever 

prioridades dos pais em relação à aprendizagem do aluno” e “interpretar informações 

da avaliação para definição das metas e dos objetivos de ensino para o aluno”. É 

coerente inferir que a habilidade de escrever um plano de ensino eficaz está intrinse-

camente ligada ao entendimento das prioridades dos pais e à interpretação de dados 

de avaliação. Sendo assim, são habilidades desenvolvidas a partir da prática e do 

conhecimento técnico multifatorial da criança com TEA.   
 Em consonância com Bernardes e Kelman (2020), o professor reconhece a im-

portância da participação de uma equipe na elaboração do PEI, enfatizando a contri-

buição de toda equipe docente. As autoras destacam que, na escola investigada, a 

elaboração do PEI não é realizada por todos os educadores e a adesão ao processo 

de criação do planejamento foi gradual.  

 A responsabilidade do PEI vai além de um único profissional, os pais, educa-

dores, terapeutas e pessoas do convívio da criança devem fazem parte no processo 

de elaboração do PEI. A equipe buscará trabalhar em conjunto para estabelecer ob-

jetivos que precisam ser mensuráveis, especificamente definidos e relacionados ao 

seu progresso (Bernier; Dawson; Nigg, 2021). 

 Dessa forma, compreende-se que é necessário o aprofundamento e qualifica-

ção do professor quanto a elaboração do planejamento de ensino, bem como a avali-

ação global da criança para o estabelecimento dos objetivos. Aliás, 
[...] a inclusão é facilitada por meio da adoção de uma boa prática pedagó-
gica, que, nesse caso, pode ser o PEI, cujas contribuições podem ser impor-
tantes para desenvolver competências e habilidades de alunos diagnostica-
dos com TEA no ensino regular. A partir desses conhecimentos, acredita-se 
que sejam necessários estudos sobre como conhecer os alunos e sobre quais 
aspectos sobre esses estudantes o professor precisa saber para que esteja 
apto a construir um PEI (Rambo; Almeida; Martins; 2023, p. 17). 

 

 Nesse contexto, torna-se evidente a importância de qualificar e expandir a for-

mação dos professores, principalmente quanto a elaboração do PEI, incluindo o de-

senvolvimento de estratégias educacionais, adaptação, realização de uma avaliação 
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abrangente do aluno e elaboração de objetivos educacionais mais precisos e indivi-

duais. 

 Em suma, a autoavaliação do professor trouxe dados relevantes de sua indivi-

dualidade que necessitam de apoio para o desenvolvimento de novas habilidades, 

destacando que o acompanhamento regular do docente se faz necessário e é fator 

relevante para novos aprendizados, orientações, bem como a aplicação de outras e 

novas ações pedagógicas.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 A complexidade envolvida na educação inclusiva é notável, abrangendo desde 

as características individuais de cada aluno até as necessidades de adaptação e pre-

paro da escola para receber esses alunos. O TEA acrescenta uma camada adicional 

de complexidade devido ao seu espectro e a variedade de características, o que torna 

inviável estabelecer um padrão ou receita única para o processo de inclusão. Ainda, 

a qualificação dos profissionais da educação e a prática docente desempenham um 

papel crucial, sendo necessários excelência e aprimoramento contínuo para alcançar 

os objetivos necessários. Portanto, a educação inclusiva não é um processo simples, 

mas um desafio que exige esforço, dedicação e aprimoramento constante por parte 

de todos.  

 Lembrando que o principal objetivo desta pesquisa foi compreender a percep-

ção dos professores que trabalham com TEA sobre o processo de inclusão escolar 

dos alunos e, a partir daí, desenvolver uma formação continuada para esses docentes, 

este estudo demonstrou que os docentes enfrentam uma série de desafios diários em 

sua prática educacional e, frequentemente, expressam uma necessidade de formação 

para todos os profissionais envolvidos, assim, a ênfase na formação continuada emer-

giu como um aspecto significativo em todo processo da pesquisa. Apontou-se também 

para a percepção de desamparo entre os docentes, demonstrando a necessidade de 

uma reorganização do contexto escolar de forma a construir a inclusão de maneira 

efetiva. 

 A busca por soluções eficazes para isso exige um comprometimento coletivo, 

envolvendo não apenas os docentes, mas, também, a gestão escolar, as famílias e 

os profissionais de apoio. A inclusão efetiva demanda um esforço conjunto e contínuo, 

visando proporcionar a todos os alunos oportunidades iguais de aprendizado e desen-

volvimento. Portanto, é fundamental que as instituições educacionais e as políticas 

públicas trabalhem em direção à criação de ambientes educacionais verdadeiramente 

inclusivos. 

 O resultado do curso reafirmou a importância de o docente adaptar estratégias 

de ensino, aprender novas abordagens e ferramentas para facilitar o aprendizado do 

aluno, bem como compreender que a inclusão é um processo contínuo. Os professo-

res entendem a importância de aderir a melhores práticas e comprometem-se com 

oportunidades de aprendizagem e na criação de um ambiente inclusivo para todos os 

alunos, independentemente de seus talentos ou qualidades específicas. 
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 A pesquisa evidencia que a formação de professores não é a única solução 

para os desafios de inclusão dos estudantes TEA. As questões estruturais na educa-

ção, como a sobrecarga nas salas de aula e a escassez de recursos tornam mais 

difícil criar um ambiente inclusivo. Estas questões estruturais necessitam de aborda-

gens abrangentes e sistemáticas, envolvendo políticas educacionais e investimentos 

adequados. 

 As políticas públicas precisam ser melhoradas com investimentos significativos 

para assegurar uma inclusão eficaz. As escolas devem repensar as suas estruturas e 

abordagens, dando prioridade à formação de professores e ao apoio contínuo, forne-

cendo recursos e adaptações adequadas para garantir a participação de todos os alu-

nos. A responsabilidade pelo desenvolvimento dos alunos não deve ficar exclusiva-

mente com os professores, pois parcerias entre profissionais da educação, saúde e 

as famílias são cruciais para que a inclusão ocorra. 

 Ressalta-se que a investigação evidenciou a necessidade e a importância da 

formação não só para os professores, mas, também, para agentes de apoio, media-

dores ou professores de apoio. Isto implica repensar a educação inicial e contínua dos 

professores, com ênfase em cursos abrangentes e contínuos que auxiliem no desen-

volvimento de competências e métodos adequados para atender às necessidades das 

crianças com TEA, propiciando a prática inclusiva.  

 A pesquisa trouxe uma contribuição significativa, principalmente, por meio da 

intervenção prática com os docentes, realizada durante o curso de extensão e na con-

sultoria. Embora esses momentos tenham sido pontuais e breves, eles desempenha-

ram um papel na jornada de reflexão e na construção das ações docentes voltadas 

para os alunos com TEA. Essas intervenções estimularam os professores a se enga-

jarem no processo de formação continuada, o que é essencial para que seus alunos 

possam, de fato, receber um ensino de qualidade com equidade. Ao mesmo tempo, a 

contribuição da pesquisa vai além desses momentos de intervenção prática, pois ela 

aborda o papel crucial da formação continuada como um processo contínuo e dinâ-

mico e ressalta a necessidade da qualificação, aprimoramento para promover uma 

educação mais inclusiva. 

 Este estudo destaca a importância da inclusão escolar dos alunos e a relevân-

cia da necessidade da formação continuada como componente crítico do processo. 

No entanto, reconhece-se que o estudo tem limitações, incluindo o escopo restrito ao 

Ensino Fundamental e a amostra limitada de participantes. Assim, sugere-se a 
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ampliação do alcance e público, em vista de que as conclusões podem não ser gene-

ralizáveis para diferentes contextos educacionais ou localizações geográficas.  

 Não há uma intenção de esgotar aqui esse tema em discussão. Portanto, fina-

liza-se este estudo apontando para a necessidade de continuidade na investigação 

da percepção dos docentes da inclusão escolar, e como as estratégias de formação 

continuada podem ser otimizadas para melhorar o ensino e a aprendizagem de alunos 

com TEA. Isso implica em promover estudos longitudinais para acompanhar os efeitos 

dos programas de formação contínua ao longo do tempo, validar a sua eficácia e iden-

tificar quaisquer mudanças necessárias. Isso permitirá a criação de políticas e proce-

dimentos mais eficazes e inclusivos para atender os alunos com TEA. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO INICIAL 
 

1) Qual a sua Formação/Graduação? 

2) Você possui Especialização(ões)? Qual(is)?    

3) Quanto tempo de experiência em sala de aula nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental você possui?   

4) Quanto tempo de experiência na inclusão de alunos com deficiência você possui? 

5) Quantos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos anos iniciais você 

possui?  

6) Você já participou ou está participando de alguma formação continuada voltada 

ao atendimento de alunos com TEA? (  ) Sim (  ) Não 

7) Se sim, qual(is)? 

8) Uma formação continuada para professores(as) pode contribuir para a sua 

atuação no atendimento de alunos com TEA? (Como? Por quê? Explique.)  

9) Qual a sua percepção do processo de inclusão de alunos com TEA nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental? 

10)  Você se sente preparado para trabalhar com alunos com TEA? (  ) Sim (  ) Não 

11)  Se não, por que?  

12)  Você sente alguma necessidade para melhorar a inclusão escolar dos alunos 

com TEA?  

13)  Qual o seu principal desafio ao atuar no atendimento e inclusão dos alunos com 

TEA? 

14)  Você utiliza o plano de ensino individualizado para seus alunos? (  )Sim (  ) Não 

15)  Que tipos de metodologias ou métodos de trabalho com TEA você conhece? Na 

sua prática você utiliza alguma metodologia ou recurso? 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 
 

Título do Projeto: Uma formação continuada para ação docente: possibilidades na 
inclusão de alunos com TEA 
Certificado de Apresentação para Apreciação Ética – “CAAE” 
Pesquisador responsável: Andreza dos Santos Munaretti 
Endereço de contato (Institucional): Av. Tarquínio Joslin dos Santos, 1300 - Lot. Uni-
versitário das Américas, Foz do Iguaçu - PR, 85870-650 
Orientador: Marcos Lübeck 
 

Prezado(a) senhor(a), 

Por meio deste termo, o(a) convidamos a participar de uma pesquisa científica 

intitulada Uma formação continuada para ação docente: Possibilidades na inclusão de 

alunos com TEA. A pesquisa mencionada terá como objetivo principal de compreen-

der a percepção dos professores no processo de inclusão escolar dos alunos com 

TEA e realizar uma formação continuada para estes docentes, e têm o propósito de 

realizar uma formação continuada, por meio de um curso e uma consultoria colabora-

tiva e verificar os indicadores do senso de autoeficácia docente.  

Sua participação se dará através dos questionamentos realizados pela pesqui-

sadora com a proposta de levantar informações sobre a inclusão e a participação da 

formação continuada, constituída por um curso de extensão e uma consultoria cola-

borativa, no qual será aplicado o questionário Escala de Avaliação de Autoeficácia de 

Professores de Alunos com Autismo no início e final da formação.  

A pesquisadora, única pessoa responsável e autorizada as ações, assegurando 

ao participante riscos mínimos, sendo utilizado o sigilo total das identidades forneci-

das, discrição, limitação ao acesso dos dados e evitação de coleta de dados sensíveis 

ou que permitem a identificação, porém existe o risco de exposição e perda da confi-

dencialidade. 

Também você poderá a qualquer momento desistir de participar da pesquisa 

sem qualquer prejuízo. Para que isso ocorra, basta informar, por qualquer modo que 

lhe seja possível, que deseja deixar de participar da pesquisa e qualquer informação 

que tenha prestado será retirada do conjunto dos dados que serão utilizados na ava-

liação dos resultados.  
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Você não receberá e não pagará nenhum valor para participar deste estudo, no 

entanto, terá direito ao ressarcimento de despesas decorrentes de sua participação. 

Nós pesquisadores garantimos a privacidade e o sigilo de sua participação em todas 

as etapas da pesquisa e de futura publicação dos resultados. O seu nome, endereço, 

voz e imagem nunca serão associados aos resultados desta pesquisa.  

As informações que você fornecer serão utilizadas exclusivamente nesta pes-

quisa. Este documento que você vai assinar contém 2 páginas. Você deve vistar (ru-

bricar) todas as páginas, exceto a última, onde você assinará com a mesma assinatura 

registrada no cartório (caso tenha). Este documento está sendo apresentado a você 

em duas vias, sendo que uma via é sua. Sugerimos que guarde a sua via de modo 

seguro. 

Caso você precise informar algum fato ou decorrente da sua participação na 

pesquisa e se sentir desconfortável em procurar o pesquisador, você poderá procurar  

pessoalmente o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UNIOESTE 

(CEP), de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00 as 15h30min, na Reitoria da 

UNIOESTE, sala do Comitê de Ética, PRPPG, situado na rua Universitária, 1619 – 

Bairro Universitário, Cascavel – PR. Caso prefira, você pode entrar em contato via  

Internet pelo e-mail: cep.prppg@unioeste.br ou pelo telefone do CEP que é (45) 3220-

3092. 

Declaro estar ciente e suficientemente esclarecido sobre os fatos informados neste 
documento.  
 
Nome do sujeito de pesquisa ou responsável: 
 
Assinatura: 
 
Eu, Andreza dos Santos Munaretti, declaro que forneci todas as informações sobre 
este projeto de pesquisa ao participante (e/ou responsável). 
 
Assinatura do pesquisador 
 
Foz do Iguaçu, ______ de _____________ de 20____. 
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APÊNDICE C – ESTUDO DE CASO 

ESTUDO DE CASO 
 
Nome do aluno: João 

Série: 5º ano do Ensino Fundamental 

João é um aluno com diagnóstico de TEA de 10 anos, que apresenta dificuldades em 

se comunicar verbalmente e em interagir com colegas. Ele é capaz de ler e escrever 

palavras simples, mas apresenta dificuldades em compreender textos mais complexos 

e em fazer operações matemáticas. No entanto, ele tem facilidade em lidar com jogos 

e atividades lúdicas, possui hiperfoco no homem aranha e é muito criativo. Apresenta 

hiporreatividade sensorial, costuma empurrar os colegas, quebrar os materiais e pos-

sui dificuldade em ficar sentado. 

Elabore um planejamento de intervenção educacional para esse aluno seguindo os 

pontos abaixo: 

1. Quais objetivos poderiam ser traçados? 

2. Quais estratégias podemos utilizar para alcançar os objetivos? 

3. Que recursos teríamos para dar suporte a intervenção?  

4. Quais adaptações curriculares podem ser utilizadas para esse aluno? 
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APÊNDICE D – ANÁLISE FUNCIONAL DO COMPORTAMENTO 
 

ATIVIDADE PARA ANÁLISE DO COMPORTAMENTO 

Cenário  

Qual foi o comporta-
mento emitido pelo 

aluno? 
 

Qual foi a conse-
quência do compor-
tamento do aluno? 

 

 

O que aconteceu 
posteriormente com 

a 
frequência do com-

portamento? 

 

Qual era a situação 
antecedente ao 

comportamento? 
 

Qual você julga que 
seja a função desse 

comportamento? 
 

 

Comportamento al-
ternativo/substituto  
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APÊNDICE E – MODELO DO PLANO EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO 
 

PLANO EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO 
 

Nome do aluno:  
Idade:  
Diagnóstico:  
 
Avaliação: 
 
Programa de Intervenção 
 

I. Comunicação 
 
Objetivo:  
 
Estratégia: 
 

II. Habilidades Acadêmicas: 
 
Objetivo:  
 
Estratégia: 
 
Objetivo:  
 
Estratégia: 
 
 
III. Habilidades Sociais: 

 
Objetivo:  
 
Estratégia: 
 
IV. Habilidades de autocuidado 

 

Objetivo:  
 
Estratégia: 
 

I. Barreiras de aprendizagem 
 

Objetivo:  
 
Estratégia: 
 
Objetivo:  
 
Estratégia:  
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APÊNDICE F – RESUMO DE ESTRATÉGIAS PARA INCLUSÃO 

 

ADAPTAÇÕES E ESTRATÉGIAS PARA INCLUSÃO DE ALUNOS COM TEA 
 

1. Adaptação de Material: 
Utilização de recursos visuais adicionais, como imagens, gráficos e diagramas, para auxiliar na 

compreensão dos conteúdos. 
Uso de livros ou textos adaptados com vocabulário simplificado ou com apoio de imagens para 

alunos com dificuldades de leitura. 
Utilização de material manipulativo, como blocos de encaixe ou objetos concretos, para facilitar a 

compreensão de conceitos matemáticos. 
Utilizar agendas, calendários ou listas de tarefas para ajudar o aluno a organizar suas atividades 

diárias e acompanhar suas responsabilidades 
Oferecer estratégias de leitura, como o uso de marcadores de texto, sublinhar palavras-chave, for-

necer glossários ou resumir informações, para auxiliar o aluno a compreender textos mais complexos. 
 

2. Adaptação de Avaliação: 
Utilização de diferentes formatos de avaliação, como respostas curtas, questões objetivas ou ativi-

dades práticas, de acordo com as necessidades do aluno. 
Ampliação do tempo de realização da avaliação para alunos que necessitam de mais tempo para 

processar as informações e responder às questões. 
Fornecimento de suporte, como leitura oral das perguntas ou uso de recursos de tecnologia assis-

tiva, para alunos com dificuldades de leitura ou escrita. 
Adaptar os critérios de avaliação, levando em consideração as habilidades e metas individuais do 

aluno. Isso pode incluir a redução da quantidade de questões, o uso de formatos alternativos de res-
posta (por exemplo, oral em vez de escrita) ou a avaliação com base no progresso individual. 

Permitir que o aluno utilize recursos de apoio durante as avaliações, como notas de estudo, dicio-
nários, esquemas visuais ou calculadoras, para facilitar a demonstração de conhecimento. 

Ensinar ao aluno estratégias de autoavaliação, para que possa monitorar seu próprio progresso e 
identificar áreas em que precisa de apoio adicional. 
 

3. Adaptação de Metodologia: 
Uso de estratégias de ensino diferenciadas, como aprendizagem baseada em projetos, jogos edu-

cativos ou aprendizagem cooperativa, para engajar e motivar os alunos. 
Divisão das tarefas em etapas menores e sequenciais, fornecendo instruções claras e orientações 

passo a passo para facilitar o entendimento e execução das atividades. 
Adaptação do ritmo de ensino, permitindo um tempo adicional para revisão e reforço dos conteúdos 

quando necessário. 
Simplificar o currículo, reduzindo a quantidade de informações apresentadas de uma só vez. Isso 

pode ser feito por meio da seleção de conceitos-chave, focando em aspectos essenciais do conteúdo. 
Utilizar técnicas de memorização e estratégias de retenção de informações, como o uso de mne-

mônicos, mapas mentais, repetição espaçada ou a associação de conceitos com elementos visual-
mente significativos. 
 

4. Adaptação de Ambiente: 
Disponibilização de espaços de trabalho alternativos, como mesas ou cadeiras com suporte de 

apoio postural, para alunos com dificuldades motoras. 
Redução de estímulos sensoriais no ambiente, através do uso de divisórias, fones de ouvido ou 

controle de iluminação, para alunos com sensibilidade sensorial 
Criar um ambiente de sala de aula visualmente organizado, com rótulos, cartazes e sinais claros, 

para ajudar o aluno a se orientar, seguir rotinas e entender as expectativas de comportamento. 
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5. Adaptação do tempo:  
Permitir um tempo estendido para a realização de atividades ou avaliações, levando em conside-

ração as dificuldades de processamento do aluno com TEA. 
Permitir que o aluno progrida em seu próprio ritmo, adaptando o cronograma de ensino e ofere-

cendo oportunidades de revisão e reforço de conteúdos sempre que necessário. 
Permitir pausas regulares durante as atividades de aprendizagem para atender às necessidades 

individuais do aluno em relação ao tempo de atenção, intercalando momentos de trabalho com mo-
mentos de descanso ou atividades físicas breves. 
 

6. Parcerias:  
Estabelecer uma parceria com profissionais de apoio, como terapeutas ocupacionais, fonoaudiólo-

gos ou psicólogos, para desenvolver estratégias de adaptação curricular específicas para as necessi-
dades do aluno. 

Envolver ativamente a família do aluno no processo de adaptação curricular, compartilhando infor-
mações, estratégias e estabelecendo um diálogo constante para alinhar as práticas educacionais tanto 
na escola quanto em casa. 
 

7. Suporte para regulação emocional:  
Oferecer estratégias de apoio para ajudar o aluno a regular suas emoções durante as atividades 

de aprendizagem, como pausas regulares, técnicas de respiração, uso de ferramentas de autogeren-
ciamento emocional ou criação de um ambiente seguro para expressar sentimentos. 

Reconhecer e valorizar as formas não verbais de expressão emocional do aluno, como gestos, 
expressões faciais ou linguagem corporal, e incentivar a comunicação dessas emoções de maneira 
apropriada. Identificar estratégias de autorregulação específicas para o aluno com TEA, levando em 
consideração suas preferências, interesses e necessidades individuais. 
 

8. Apoio para habilidades de comunicação e sociais:  
Incluir atividades que visem ao desenvolvimento das habilidades sociais e à interação social, como 

jogos cooperativos, exercícios de simulação de situações sociais ou grupos de discussão estruturados. 
Promover a interação entre alunos, incentivando a cooperação e o apoio mútuo, por meio de parcerias 
de trabalho, grupos de estudo ou atividades em equipe.  

Organizar atividades em grupo com papéis e responsabilidades claramente definidos, fornecendo 
orientações e estrutura para facilitar a colaboração e a interação entre os alunos. 

Oferecer opções de comunicação alternativa, como uso de imagens, sistemas de comunicação 
aumentativa e alternativa (CAA) ou tecnologias assistivas, para promover a participação e expressão 
do aluno com TEA. 
 

9. Suporte para dificuldades motoras:  
Adaptar o ambiente físico e fornecer recursos que facilitem a participação do aluno com TEA que 

apresenta dificuldades motoras, como cadeiras adaptadas, mesas ajustáveis em altura ou recursos de 
apoio para a escrita. 

Oferecer recursos e atividades que visem ao desenvolvimento das habilidades motoras finas, como 
o uso de jogos de encaixe, atividades de recorte e colagem, ou exercícios de escrita.  

Modificar tarefas escritas, como reduzir a quantidade de perguntas, fornecer espaços delimitados 
para as respostas, oferecer modelos ou usar folhas de papel com pauta ampliada, para facilitar a rea-
lização das atividades de escrita. 

Lembrando que as adaptações curriculares devem ser individualizadas, considerando as necessi-
dades e habilidades de cada aluno com TEA, e devem ser realizadas em colaboração com a  
equipe pedagógica e a família. 
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APÊNDICE G – PICTOGRAMAS 
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APÊNDICE H – ATIVIDADE ESCRIVA CURSIVA 
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APÊNDICE I – FICHA TAREFAS 
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APÊNDICE H – ROTINA 
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ANEXO A – PROTOCOLO DE OBSERVAÇÃO DE SITUAÇÕES EDUCACIONAIS 
INCLUSIVAS 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
  

Fonte: Paganotti (2021, p. 286). 
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ANEXO B – ESCALA DE AUTOEFICÁCIA PARA PROFESSORES DE ALUNOS 
COM AUTISMO 

Fonte: Canabarro, Teixeira e Schmidt (2018, p. 243). 
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ANEXO C – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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